
Fiel a sua missão de interiorizar o ensino superior no estado Ceará, a UECE,  
como uma instituição que participa do Sistema Universidade Aberta do 
Brasil, vem ampliando a oferta de cursos de graduação e pós-graduação 

na modalidade de educação a distância, e gerando experiências e possibili-
dades inovadoras com uso das novas plataformas tecnológicas decorren-

tes da popularização da internet, funcionamento do cinturão digital e 
massificação dos computadores pessoais.  

Comprometida com a formação de professores em todos os níveis e 
a qualificação dos servidores públicos para bem servir ao Estado, 

os cursos da UAB/UECE atendem aos padrões de qualidade 
estabelecidos pelos normativos legais do Governo Fede-

ral e se articulam com as demandas de desenvolvi-
mento das regiões do Ceará.  
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Apresentação 
Por que tratar do ensino para graduandos em Ciências Biológicas?

São muitas as razões que justificam a produção desse módulo de Didática para 
você, estudante de graduação do curso à distância de Ciências Biológicas, ofertado 
pela Universidade Aberta do Brasil (UAB) em parceria com a Universidade Estadual 
do Ceará (UECE). O argumento mais óbvio certamente reside no fato de se tratar de 
uma licenciatura, formação inicial destinada a preparar futuros professores.

Gostaríamos de convidá-lo a receber este material como uma contribuição 
para sua vida profissional. As questões nele abordadas visam oferecer subsí-
dios que possam orientar suas decisões quando em efetivo exercício docente. 
Nesse sentido, as ideias e práticas nele socializadas, oriundas de nossa vivência 
como professores na escola básica e na universidade, afastam-se de qualquer 
pretensão de mostrar a melhor maneira de fazer e portar-se. Antes, pretendem 
apresentar elementos que despertem a reflexão sobre várias situações que um 
docente enfrenta em seu cotidiano de trabalho.

Assim nos colocamos por acreditar que o “chão da sala de aula” nos ensina; 
nele e com ele fabricamos nosso modo de ser e estar na profissão docente. Uma for-
mulação, diríamos, artesanal, mas que nada tem de improvisada.

Como autores desse módulo, nosso desejo é que ele instigue em cada um de 
vocês a vontade de perguntar que alimenta a fome de pensar e de aprender da qual 
nos fala Madalena Freire (2008, p. 85). Em suas palavras:

A pergunta é um dos sintomas do saber. Só pergunta quem tem consciência do que 
sabe e quer aprender. Ninguém pergunta no vazio. Pergunta porque constata que, do 
que sabe, algo não sabe e só a pergunta desvelará caminho possível a ser seguido.

O que não se sabe, quem sabe é o outro. O outro que, de algum outro lugar, 
aponta, retrata e alimenta o que nos falta. Toda pergunta revela o nível da hipó-
tese em que se encontra o pensamento e a construção do novo conhecimento. 
Revela também a intensidade da chama do desejo, da curiosidade de vida.

Quiçá os temas abordados nesse módulo possam fomentar a compreensão da 
Didática como substrato pedagógico central a aprendizagem da docência e, sobre-
tudo, ao nosso progressivo e contínuo desenvolvimento como profissional do ensino 
numa perspectiva transformadora. Este foi o propósito que nos moveu!

Com esta intencionalidade, o módulo Didática: noções básicas para o pro-
fessor de Ciências Biológicas foi organizado contemplando tanto assuntos chaves 
desse campo disciplinar da teoria pedagógica quanto questões emergentes com 
as quais o professor hoje precisa lidar. São quatro seções que, mesmo com con-
teúdo distinto, mantêm interface, complementando-se.



O texto inicia abordando as várias concepções de didática, examinando na sequ-
ência os fundamentos da Didática articulados ao movimento histórico de sua constitui-
ção. Este percurso nos leva a fazer um paralelo entre a história da Didática e as suas im-
plicações no Ensino de Ciências e Biologia. Este passeio é entremeado por exercícios 
de memória, utilizados como mote para retomar as lembranças dos tempos de escola, 
dos conteúdos, das aulas teóricas e práticas e, sobretudo, dos professores.

Discute também os elementos que compõem o ciclo didático da ação do pro-
fessor, abrangendo desde o planejamento até a avaliação da aprendizagem. Além de 
abordar as concepções de planejamento de ensino, busca fomentar a reflexão sobre 
as teorias pedagógicas que dão sustentação a esta prática no contexto educativo. Ao 
detalhar os elementos do processo de ensino – objetivos, conteúdo, procedimento, 
recursos didáticos e avaliação – apresenta argumentos em torno da importância do 
plano para a ação docente. Esta parte do texto encerra caracterizando a aula com 
base nas diferentes tendências pedagógicas e suas implicações para a ação do pro-
fessor e a aprendizagem discente.

As estratégias de ensino são alvo de atenção da terceira seção, momento em 
que se procurou mostrar que as possibilidades existentes ganham sentido à luz dos 
referenciais que norteiam a prática pedagógica do professor (relação entre metodolo-
gia e estratégias de ensino e sua interface com os objetivos educativos). A ênfase da 
análise recai sobre as modalidades didáticas mais recorrentes no ensino de Ciências 
Biológicas na escola básica, tecendo-se considerações sobre seu papel no desenvol-
vimento de oportunidades de aprendizagem significativas para o aluno.

Temáticas emergentes na cena educativa contemporânea são abordadas na 
quarta seção do módulo, incluídas em reconhecimento à visibilidade e interesse que 
despertam entre iniciantes e iniciados na docência. A transposição didática, a pesqui-
sa como princípio formativo, os projetos de trabalho e os temas transversais consti-
tuem os tópicos contemplados nessa parte. As análises envidadas procuram elucidar 
dúvidas recorrentes e apresentar subsídios para a aproximação entre os fundamentos 
teóricos em torno desses tópicos e a prática escolar.

A imagem de trilhas nos parece pertinente para associar aos conhecimentos 
condensados nesse módulo que, nem de longe, pretenderam esgotar as informa-
ções existentes acerca de cada um dos temas. Trilhas, porque traz a ideia de pistas, 
as quais ajudam a caminhar, a reinventar cotidianamente os percursos a serem se-
guidos. O importante, a nosso ver, é não perder de vista aonde se quer chegar, os 
fins da nossa ação educativa como docentes.

Desejamos uma leitura 
 instigante, um aprendizado  

duradouro.

Os Autores
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Objetivos

l Conhecer o conceito de Didática, considerando o contexto histórico de 
sua evolução e o seu papel no fazer docente;

l Analisar as concepções de homem, educação e sociedade que norteiam 
as diferentes tendências pedagógicas, visando a construção de uma prá-
tica pedagógica comprometida com o processo de transformação social;

l Refletir sobre o tornar-se professor de Ciências Biológicas e sua rela-
ção com a produção do conhecimento científico;

l Compreender o desenvolvimento do ensino de Ciências Biológicas 
com base na história da educação brasileira e nas ideias pedagógicas 
dominantes nesse percurso. 

1.1. Iniciando o diálogo...

A temática central de discussão desta unidade de estudo é a Didática 
e o ensino de Ciências Biológicas na Educação Básica. Pretende-se, por 
meio desse texto, conhecer as questões relacionadas ao seu conceito, à sua 
origem e ao próprio entendimento que – normalmente – as pessoas ligadas à 
educação têm sobre essa disciplina. Além disso, intenciona-se destacar a im-
portância desses conhecimentos para o fazer docente do professor, exercício 
que tem como mote a evolução do ensino de Biologia.

O texto inicia com o exame das concepções existentes sobre didática, 
momento em que procuramos fazer a relação entre suas partes com a atividade 
pedagógica da docência nas escolas. Com este propósito, fazemos uma pro-
vocação a que chamamos de exercício de memória, no sentido de retomar as 
lembranças dos tempos de escola, para se retomar o conceito de cultura esco-
lar e iniciarmos os estudos relativos aos fundamentos da Didática e sua história.

Prosseguimos na mesma linha de provocação, desta vez estimulando 
a pensar nas aulas de Ciências (no Ensino Fundamental) e de Biologia (no 
Ensino Médio), buscando lembranças dos conteúdos, das aulas teóricas e 
práticas e, sobretudo, dos professores. Seguimos traçando um paralelo entre 
a história da Didática e as suas implicações no Ensino de Ciências e Biologia, 
revisitando esse recente caminho.

A atual LDB (Lei nº 
9.394/96), em seu Art. 21, 
determina que a educação 
escolar compõe-se de 
educação básica, formada 
pela educação infantil, 
ensino fundamental e 
ensino médio e educação 
superior. O Art. 22 informa 
que a educação básica 
objetiva desenvolver o 
educando, assegurar-
lhe a formação comum 
indispensável para o 
exercício da cidadania e 
fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em 
estudos posteriores.
O Art. 23 delibera sobre a 
organização da educação 
básica que pode ser em 
séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, 
alternância regular de 
períodos de estudos, 
grupos não-seriados, 
com base na idade, na 
competência e em outros 
critérios, ou por forma 
diversa de organização, 
sempre que o interesse do 
processo de aprendizagem 
assim o recomendar. O Art. 
24, por sua vez, estabelece 
a carga horária mínima 
de oitocentas horas 
distribuídas por um mínimo 
de duzentos dias letivos 
no ensino fundamental e 
médio.
Fonte: LDB nº 9.394/96.
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Nossa intenção ao aproximar a Didática à Biologia é estimular, des-
de os primeiros momentos da formação, para a profissão docente, seus 
afazeres, destrezas e peculiaridades. Muitos são os relatos que coadu-
nam com a máxima “dormi aluno e acordei professor”, nos quais são fre-
quentes o registro do “choque com a realidade”, sobretudo entre aque-
les que não desenvolveram o hábito de refletir sobre sua futura carreira. 
Conhecer a matéria a ser ensinada, requisito certamente importante e 
necessário, não é mais indício de uma boa atuação. Atualmente, é con-
senso entre os estudiosos da Educação que é essencial “adquirir conhe-
cimentos teóricos sobre a aprendizagem e aprendizagem de ciências” 
(CARVALHO; GIL-PÉREZ, 2001; PIMENTA; ANASTASIOU, 2002). Mas 
nem sempre foi assim...

1.2. O ensino vivido: um exercício de memória

Iniciar um estudo propondo uma atividade relativa à memória justifica-
-se por acreditarmos que todas as experiências que vivemos representam 
sempre mais do que valores, crenças e compreensões subjetivas, pois estão 
sempre mediadas por ideologias e marcas das culturas de que fazemos parte. 
Dessa forma, a educação que vivemos nas escolas pelas quais passamos du-
rante tenra infância, na adolescência ou mesmo na idade adulta, por exemplo, 
pode ser traduzida de diversas formas, pelo comportamento que adotávamos, 
pelos conteúdos que estudávamos, pela forma como as aulas se organiza-
vam, enfim, por uma multiplicidade de fatores que corroboram para a consti-
tuição dessa cultura educativa.

O exercício de pensar sobre esses momentos, de reconstituir 
as situações e de procurar contar como foram essas experiências é 
o desafio dessa conversa, pois uma pessoa ao relatar os fatos vividos 
por si reconstrói a trajetória percorrida, dando-lhe novos significados. 
Assim, embora entendendo que a narrativa “não é a verdade literal dos 
fatos, mas, antes, é a representação que deles faz o sujeito e, dessa 
forma, pode ser transformadora da própria realidade” (CUNHA, 1997), 
acreditamos que essa reconstituição possibilitará uma reflexão sobre a 
cultura escolar vivida pelo grupo, aspecto importante a ser considerado 
quando se pretende estudar os fundamentos da Didática.

A intenção é traçar uma trajetória das vidas escolares de cada um, de 
tal forma que se consiga vislumbrar alguns acontecimentos, situações e com-
portamentos característicos de cada um dos espaços educativos em que se 
esteve. Com isso, acreditamos que será facilitado o entendimento a respeito 
da disciplina que constitui o foco de discussão neste livro: a Didática.
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Atividades de avaliação

Inicie o seu relato descrevendo a escola em que você estudou quando 
era criança. Para facilitar, segue uma lista de perguntas. Que tal guiar seu 
escrito por ela?
l Como era a organização do tempo escolar?
l Existiam muitas regras a serem seguidas na escola?
l E as aulas, como aconteciam?
l Como era o comportamento dos alunos?
l E o trabalho dos professores?
l De que disciplinas você mais gostava? Por quê?
l E as disciplinas que você menos gostava? Por quê?

l Algum professor ficou guardado na sua memória? Por que motivo você 
não o esqueceu?

Produza um texto livre, do tipo narrativo. O importante nesse momento 
é o ato da relembrança. Ao terminar, socialize na rede e procure identificar 
aspectos comuns e diferenciados das experiências relatadas.

Foi possível perceber que muitas das histórias contadas guardaram 
algumas semelhanças entre si? Que alguns ‘tipos’ de professores também 
se aproximaram de um ‘modelo’? Que as escolas adotavam regras e per-
missões bem parecidas? Mas por que isso acontece? Poderíamos afirmar 
que isso é possível quando o momento histórico em que elas aconteceram 
é o mesmo, pois, a escola como parte integrante da sociedade, valida as 
ações e comportamentos adequados ao espaço social em que está inseri-
da, conforme o tempo em que se manifesta.

Como a escola foi idealizada para servir à sociedade como mantenedo-
ra da cultura e produtora de conhecimentos necessários ao seu desenvolvi-
mento, é plausível que os sujeitos que dela participam, como os professores, 
por exemplo, adotem uma conduta coerente com os valores vigentes, com 
base nos quais sistematizam seu trabalho, que é intencional e se relaciona às 
demandas da sociedade.

Partindo desse princípio, cumpre ressaltar que se a escola é o lugar – 
por excelência – em que as pessoas são preparadas para a vida social, é ne-
cessário que os seus integrantes ‘pensem’ no tipo de sociedade que se quer 
construir e em que sujeitos poderão trabalhar nessa construção, pois cada 
uma delas faz parte desse processo, logo, suas relações, suas histórias, seus 
contextos de vida precisam ser considerados.

Gramsci adota a ideia 
de “contra-hegemonia”, 
em que a escola como 
instituição pode iniciar 
um movimento contra-
hegemônico, assumindo 
um papel estratégico 
de mudança. Segundo 
Gramsci, o Estado, não 
sendo autoritário, permite 
que a sociedade seja 
um campo aberto para 
circulação de ideologias. 
Logo, se existe uma 
ideologia dominante, 
também pode existir uma 
contra-ideologia que venha 
combater e servir para 
a libertação das classes 
subjugadas. Se a escola 
reproduz uma educação 
que se identifica e justifica 
uma certa relação de 
dominação, ela também 
pode criar condições de 
libertação ou ao menos 
estabelecer a crítica, 
livrando o indivíduo dos 
descaminhos do senso-
comum e da fragmentação 
que deformam o 
desenvolvimento cognitivo, 
afetivo, social e cultural 
dos alunos.

Fonte: MOTTA, Carlos 
Eduardo de Souza. 
Indústria cultural e o 
sistema apostilado: a 
lógica do capitalismo. 
Cad. CEDES, Campinas, 
v. 21, n. 54, Aug. 2001. 
<http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0101-
32622001000200009&lng
=en&nrm=iso>. access on 
08 Sept. 2010
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Dessa forma, a escola reproduz a ideologia dominante e volta-se 
para o aprimoramento da força de trabalho, transformando-se em um es-
paço – por vezes mais preocupado com a preparação para o trabalho que 
com a produção do conhecimento, desconsiderando o indivíduo e validando 
as exigências do mercado. Para desenvolver esse trabalho educativo a es-
cola organiza-se pedagogicamente nos conteúdos a serem ensinados, nas 
metodologias desenvolvidas, nos recursos utilizados e nas avaliações do 
processo de ensino e de aprendizagem.

É neste contexto que a Didática entra em cena, como disciplina peda-
gógica que organiza o processo de ensino e de aprendizagem escolar. Não 
é a toa, portanto, que muitos associam essa disciplina de forma direta ao pro-
cesso de ensino. Dessa forma, expressões do tipo: “Gosto do professor X por-
que ele tem didática”, ou ainda, “O professor Z sabe o conteúdo, mas não tem 
didática”, são constantes nos espaços escolares.

Todos, em algum momento, afirmamos algo do gênero ao nos referir-
mos à prática profissional de um professor. De igual modo, torna-se bastante 
comum que ao perguntarmos a um aluno num curso de formação de profes-
sores em nível superior, na disciplina de Didática, o seu entendimento sobre a 
disciplina, ouçamos definições do tipo:

“Didática é a disciplina que nos ensina a dar aulas.”

“A didática é a parte do curso que nos ensina a organizar as aulas, a 

preencher os diários e a fazer os planos;”

“A didática cuida dos planos, da relação entre o professor e o aluno e 

dos conteúdos a serem ensinados e avaliados.”

“É estudando didática que podemos aprender tudo sobre a escola e 

sobre o processo de ensino-aprendizagem, pois essa disciplina é que 

ensina as técnicas de ensinar os conteúdos na escola.”

Observa-se que as informações primeiras sobre o que se estuda na dis-
ciplina aproximam-se, de fato, ao seu objeto de estudo. Entretanto, não pode-
mos reduzi-la aos aspectos técnicos como ocorreu durante muito tempo. Sendo 
uma disciplina ligada à Pedagogia, a ciência da educação, é a didática que or-
ganiza o processo educativo de ensino e de aprendizagem, desde os objetivos 
pedagógicos, os conteúdos escolares, os métodos de ensino, a aplicação de 
técnicas e de recursos, até a avaliação da aprendizagem.

Este conhecimento pedagógico, que caracteriza a Didática, é fun-
damental ao exercício da docência, pois a escola, como instituição que 
promove as ações educativas, precisa saber o que, como e para que ensi-
nar. Dessa forma, embora concordemos com Nilson José Machado (2002, 
p. 29) de que chega a ser “quase um truísmo afirmar-se que toda ação 
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docente com um mínimo de consistência articula-se simbioticamente com 
um discurso pedagógico, sendo ambos – ação e discurso – tributários de 
uma concepção de conhecimento”, é válido reiterar que esse discurso vei-
cula-se ao momento histórico em que se concretiza, logo, a Didática tem 
assumido diversos paradigmas ao longo de sua história, assunto que será 
tratado no tópico seguinte.

1.3. Didática: aprendendo com sua história

Castro (1991, p. 15), ao refletir sobre a trajetória histórica da Didática 
afirma que “como adjetivo - didático, didática - o termo é conhecido desde a 
Grécia antiga, com significação muito semelhante à atual”. Portanto, a situ-
ação didática antes de ser sistematizada e constituída como referencial pe-
dagógico, já era vivida e pensada. Nessa fase que a autora classifica como 
“didática difusa”, o ensino era marcado pela intuição. Assim, Sócrates, quando 
exercia a maiêutica, já era didático.

Como disciplina pedagógica, a Didática foi sistematizada primeiramen-
te por Comênius, que escreveu a Didática Magna, instituindo-a como “arte de 
ensinar tudo a todos”. Guiado por ideais éticos e religiosos, Comênius propôs 
um método de ensino inovador, pois naquela época em que o latim era a lín-
gua dominante, ele defendeu que o ensino deveria ser iniciado desde a mais 
tenra idade e pela língua materna, com uso de livros ilustrados. Conforme 
assinala Cambi (1999, p. 286):

A concepção pedagógica de Comenius baseia-se num profundo ideal reli-

gioso que concebe o homem e a natureza como manifestações de um pre-

ciso desígnio divino. Para Comênius, Deus está no centro do mundo e da 

própria vida do homem. (...) Toda a construção pedagógica de Comenius 

é, de fato, caracterizada por uma forte tensão mística que sublinha seu 

caráter ético-religioso e a decidida conotação utópica: a educação neste 

quadro é a criação de um modelo universal do “homem virtuoso”, ao qual 

é confiada a reforma geral da sociedade e dos costumes.

A segunda revolução relativa à disciplina de Didática somente aconte-
ceu com Rousseau. Ele não chega a sistematizar nenhum compêndio didá-
tico, mas sua obra origina um novo conceito de infância. Dando prossegui-
mento às ideias dos didatas, Rousseau ultrapassa as suas doutrinas quando 
destaca a natureza da criança e “transforma o método num procedimento 
natural, exercido sem pressa e sem livros” (CASTRO, 1991, p. 17). Suas 
ideias, fundamentadas no Iluminismo, trouxeram renovações para a escola 
que, no século XVIII “vai se laicizando, já que se estatiza, já que visa a formar 
o homem também e sobretudo como cidadão” (CAMBI, 1999, p. 327-328) 

Comênius
(Jan Amós Komensky)

Autor de didática Magna, 
Comênius é o primeiro 
educador, no mundo 
ocidental, a interessar-se 
na relação de ensino e 
aprendizagem, levando 
em conta haver diferença 
entre o ensinar e o 
aprender. Acreditava que 
a reforma do sistema 
educacional haveria de 
requerer primeiro uma 
revolução nos métodos 
de ensino de modo que 
o aprendizado pudesse 
ser rápido, agradável, e 
completo. Os professores 
deveriam "seguir os passos 
da natureza", significando 
que eles deveriam prestar 
atenção à mente das 
crianças e ao modo como 
os estudantes aprendem. 
Foi o iniciador da didática 
moderna. Nasceu na 
Morávia em 1592 e faleceu 
em Amsterdã, Holanda, em 
1670. 

Fonte: http://www.
conteudoescola.com.br
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modificando-se tanto no nível da organização, como nos programas de en-
sino. Também a didática assume outras conotações, que segundo o autor, 
tornaram-se científicos, empíricos ou mais práticos.

O pensamento pedagógico de Rousseau aparece em suas obras Emílio 
e Contrato. Na primeira, aparecem “as noções de educação negativa e de 
educação indireta, como também o papel particular que assume o educa-
dor” (CAMBI, 1999, p. 344); na segunda, são discutidas ideias sobre uma 
educação socializada e regulada pela intervenção do Estado. As suas 
ideias contrárias as de Comênius, defendiam a bondade natural do ho-
mem, corrompido pela sociedade, mas somente passam a ser adotadas 
um século depois.

A primeira metade do Século XIX é marcada pelo pensamento cien-
tífico de Herbart, que idealiza uma Pedagogia Científica, da educação pela 
instrução, em que o aspecto metodológico ganha destaque. Seu método dos 
passos formais, para ele próprio a toda e qualquer situação de ensino, seguia 
cinco passos em ordem e sequência invariáveis: preparação, apresentação, 
associação, generalização e aplicação.

No século XX as ideias renovadoras da educação, inspiradas nos princí-
pios de Rousseau, começam a tomar forma. Sob a denominação de Pedagogia 
Renovada ou Escola Nova foi disseminada a pedagogia ativa e os métodos 
ativos, buscando criar outros princípios para a educação escolar. No Brasil, es-
sas ideias começaram a ser difundidas a partir dos anos 20 do Século XX e ga-
nharam destaque com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. A Escola 
Nova propõe modificações profundas nas atividades escolares, determinando: 
“o abandono do autoritarismo, em favor da liberdade; a afirmação da autoridade 
interna sobre a externa; a afirmação de uma nova finalidade da escola, traduzi-
da no objetivo de preparar o indivíduo para se dirigir a si mesmo numa socieda-
de mutável” (SAVIANI, 2005, p. 10).

John Dewey defende a educação pela ação, como resultado da inte-
ração entre o organismo e o meio pela experiência. Para ele, a função da 
educação é a de dar condições para promover e estimular a atividade própria 
da criança para que atinja seu objetivo de crescimento e desenvolvimento. 
Sob essa lógica, acredita que a atividade escolar deve estar centrada nas 
experiências das crianças a fim de desenvolver as suas potencialidades, ca-
pacidades, necessidades e interesses naturais.

Em 1939 a Didática foi instituída como curso de licenciatura no Brasil 
e em 1946 transformada em uma disciplina dos cursos de formação de pro-
fessores. Seguindo a lógica da escola da época, prevaleceu na disciplina o 
enfoque técnico, baseado na prescrição, na norma e no caráter instrumental 
de como ensinar. Seu estudo consistia na transmissão de normas e regras 

Rousseau
Jean-Jacques Rousseau 
é o filósofo iluminista 
precursor do romantismo 
do século XIX. Sua obra 
inspirou reformas políticas 
e educacionais. Formou, 
com Montesquieu e os 
liberais ingleses, o grupo 
de brilhantes pensadores 
pais da ciência política 
moderna. Em filosofia 
da educação, enalteceu 
a "educação natural" 
conforme um acordo 
livre entre o mestre e o 
aluno, levando assim o 
pensamento de Montaigne 
a uma reformulação que 
se tornou a diretriz das 
correntes pedagógicas 
nos séculos seguintes. 
Foi um dos filósofos da 
doutrina que ele mesmo 
chamou "materialismo dos 
sensatos", ou "teísmo", ou 
"religião civil".

Fonte: http://www.
culturabrasil.pro.br/
rousseau.htm
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de como fazer bem, visando a padronização das ações didáticas dos profes-
sores e a inculcação da ideologia do pensamento liberal e pragmático, que 
concebem como neutra a educação e percebem a competência como uma 
qualificação rigorosamente técnica, advinda do domínio de métodos e proce-
dimentos para uso em aula, desobrigada de valores ideológicos e distante dos 
projetos políticos e culturais da sociedade.

A configuração da Didática como disciplina prescritiva tem sua razão 

de ser no predomínio das práticas pedagógicas tradicionais, cuja tôni-

ca foi a transmissão das verdades incontestáveis da Igreja e da Ciência 

positivista, e, a assimilação acrítica e passiva da cultura do domina-

dor pelos dominados através dos exercícios de repetição (FARIAS, 

SALES, BRAGA e FRANÇA, 2008, p. 8).

Os anos 50 e 60 do século XX no Brasil trouxeram a concepção produ-
tivista de educação a qual, conforme Saviani (2005), influenciaram a primeira 
Lei de Diretrizes e Bases da nossa educação, a Lei nº 4.024/61 e ainda hoje 
interferem no pensamento educacional e político do país.

Na década de 1960 a “teoria do capital humano” (SCHULTZ, 1973) foi 
desenvolvida e divulgada positivamente, sendo saudada como a cabal de-
monstração do “valor econômico da educação” (SCHULTZ, 1967). Em con-
sequência, a educação passou a ser entendida como algo não meramente 
ornamental, um mero bem de consumo, mas como algo decisivo do ponto de 
vista do desenvolvimento econômico, um bem de produção.

Portanto, esse pensamento trouxe modificações para o ensino no 
país que adotou, de forma mais evidente, a lógica do ensino como técnica, 
reforçando as práticas positivistas e tradicionalistas na sala de aula. Os 
anos 1960 ficam marcados pela crise da Pedagogia Nova e pela articula-
ção do tecnicismo, obedecendo a lógica do pensamento do grupo militar 
que passou a governar o país durante os 20 anos subsequentes. Nesse 
período, no âmbito da educação, defende-se a neutralidade científica, 
acentua-se a divisão do trabalho sob a égide da produtividade, a fragmen-
tação do currículo e dos conteúdos de ensino se torna mais evidente, bem 
como a separação entre quem planeja e quem executa.

A Didática, nessa perspectiva, aponta para a valorização da técnica 
supostamente neutra. Os cursos de formação de professores passam a di-
fundir a organização racional do processo de ensino, do planejamento for-
mal na elaboração de materiais instrucionais e os livros didáticos passam a 
ser adotados como roteiros para o currículo e para as aulas. Evidencia-se 
a dicotomia entre a teoria e a prática, e o professor passa a ser percebido 
como executor de técnicas voltadas para a operacionalidade dos objetivos 
de ensino e de avaliação.

John Dewey
John Dewey nasceu em 
1859 em Burlington. Foi 
professor secundário por 
três anos antes de cursar 
a Universidade Johns 
Hopkins, em Baltimore. 
Estudou artes e filosofia 
e tornou-se professor 
da Universidade de 
Minnesota. Escreveu sobre 
filosofia e educação, além 
de arte, religião, moral, 
teoria do conhecimento, 
psicologia e política. O 
filósofo norte-americano 
sofreu forte influência 
tanto do evolucionismo 
das ciências naturais 
quanto do positivismo 
das ciências humanas. 
Defendia a utilização, 
diante dos problemas 
sociais, dos métodos e 
atitudes experimentais 
que foram bem-sucedidos 
nas ciências naturais. Ele 
próprio procurou aplicar 
essa abordagem em 
relação à investigação 
filosófica e à didática. 
Morreu em 1952, aos 93 
anos.

Fonte: Revista Nova Escola 
(2008).
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Para que a escola fosse realmente produtiva, era preciso que raciona-

lizasse o seu trabalho pedagógico, tornando-o mais “científico” - o que 

implicava torná-lo observável e quantificável. É claro que os treinamen-

tos de educadores nos anos 70 refletiram, e muito, esta tendência que 

valorizava fundamentalmente os meios, as tecnologias e os procedi-

mentos de ensino apresentados sempre como “neutros”, “eficientes” e 

“eficazes”. E isto teve consequências negativas na educação escolar 

brasileira que perduram até o presente momento (FUSARI, 1988, p. 20).

Contrárias a essa lógica, surgem no cenário educacional, as críticas à 
educação dominante, trazendo para o debate as funções da política educacio-
nal escamoteadas pelo discurso político pedagógico oficial. Esses estudos são 
denominados por Saviani (2005) como teorias crítico-reprodutivistas, as quais 
percebem os aspectos sociais da educação e atestam sua função reprodutora. 
As três teorias destacadas pelo autor são as seguintes:

1.	Teoria do sistema de ensino enquanto violência simbólica, de Bour-
dieu e Passeron, que entendem ser a escola o organismo reforçador, por 
dissimulação, das relações de força material. Para eles, a escola promo-
ve a dominação cultural e explicita a ação pedagógica como imposição 
arbitrária da cultura dos grupos dominantes aos dominados;

2.	Teoria da escola enquanto aparelho ideológico do Estado, difundida 
por Louis Althusser, cujos princípios percebem a escola como o instru-
mento de reprodução das relações de produção de tipo capitalista. 

3.	Teoria da escola dualista, advogada por Establet, percebe a escola di-
vidida em duas: a burguesia e o proletariado. Nessa teoria, a instituição 
escolar é a responsável pela formação da força de trabalho e inculcação 
da ideologia burguesa, ao qualificar o trabalho intelectual e desqualificar 
o manual (SAVIANI, 1983).

O autor destaca que nesse contexto a Didática adotou o discurso repro-
dutivista, ideológico e colocou em segundo plano a sua especificidade. Esse 
período de ‘negação’ pedagógica deu lugar a uma disciplina com um discurso 
sociológico, filosófico e histórico, tornando secundária a discussão e orien-
tação para a prática pedagógica do futuro professor. O pessimismo que cir-
cunda a teoria, ainda que crítico, dá um novo caráter ao trabalho pedagógico 
do professor nos anos seguintes, voltando a ação educativa para a realidade 
sócio-cultural do país.

As teorias crítico-reprodutivistas, por não se preocuparem com ques-
tões relacionadas ao problema da relação entre o professor e o aluno, ou 
ao processo de ensino e aprendizagem, não se constituem como peda-
gógicas, pois “analisam a educação pelo aspecto de sua relação com a 
sociedade e não têm como objetivo formular diretrizes que orientem a ativi-
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dade educativa”. Para Saviani (2007, p. 18), “a ambição dessa concepção, 
como teoria científica, é explicar os mecanismos sociais que compelem a 
educação a exercer necessariamente a função de reprodução das rela-
ções sociais dominantes, independentemente do tipo de prática pedagógi-
ca que venha a ser implementada”.

Surgem novos rumos para o pensamento educacional a partir des-
sas teorias que mesmo considerando impossível haver uma transforma-
ção na escola, terminam por implementar outras concepções, mais oti-
mistas e, ainda assim, críticas. As teorias críticas da educação, no Brasil, 
ganham lugar de destaque no final dos anos 1980, coincidindo com o pe-
ríodo de luta pela reabertura política do país. Caracterizam-se por consi-
derar a dialética da educação e defendem o princípio educativo iniciado 
pela reflexão da realidade imediata para se chegar à realidade pensada. 
Saviani (2007) atesta que nas teorias críticas “a prática pedagógica, em 
lugar de aparecer como um momento de aplicação da teoria da educa-
ção, é entendida como ponto de partida e ponto de chegada, cuja coe-
rência e eficácia são garantidas pela mediação da filosofia e da teoria 
educacional.” Saviani, na obra Escola e democracia (1983), e Libâneo, 
em Democratização da escola pública (2002), caracterizam como críti-
cas as propostas pedagógicas libertadora, libertária e a histórico-crítica.

A Pedagogia Progressista Libertadora, iniciada por Paulo Freire nos 
anos 1960, parte de uma análise crítica das realidades sociais e difunde 
os fins sócio-políticos educacionais, defendendo a revolução social pela 
educação. Indicava a transformação da sociedade, logo, tratava-se de 
uma perspectiva otimista e esperançosa, mas também crítica, por enten-
der que a educação, por si só, não faria essa revolução, embora tivesse 
papel fundamental nessa luta. A teoria advoga o princípio da conscienti-
zação como um processo que pode ser conquistado pelo homem, pela 
problematização de sua própria realidade.

Paulo Freire entendia que embora estivéssemos oprimidos pela sub-
missão aos papeis pré-determinados de uma sociedade de classes, po-
deríamos nos libertar pela educação baseada no método dialógico, via 
possível para a conscientização de estar no mundo e saber-se nele, pois 
“não é possível estar no mundo, com o mundo e com os outros, sem es-
tarmos tocados por uma certa compreensão de nossa própria presença no 
mundo” (FREIRE, 2000, p. 57).

A Pedagogia Progressista Libertária defende modificações institucio-
nais na escola que deve rejeitar qualquer forma de poder ou autoridade. 
Essa ideia foi se configurando no início dos anos 1980, com o retorno dos 
exilados políticos e o início da liberdade de expressão nos espaços acadê-

Paulo Freire
Paulo Freire nasceu 
em 1921 em Recife, 
numa família de classe 
média. Formou-se em 
direito, mas não seguiu 
carreira, encaminhando 
a vida profissional para o 
magistério. Em 1963, em 
Angicos (RN), chefiou um 
programa que alfabetizou 
300 pessoas em um mês. 
Em 1991, foi secretário 
municipal de Educação de 
São Paulo. Foi nomeado 
doutor honoris causa 
de 28 universidades em 
vários países e teve obras 
traduzidas em mais de 20 
idiomas. Morreu em 1997, 
de enfarte.

Fonte: http://revistaescola.
abril.com.br
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micos, políticos e culturais do Brasil. A proposta defendia o projeto político 
pedagógico da escola como forma de identificação política para atender 
aos interesses locais e regionais de cada unidade escolar. Baseada no 
princípio da participação, defendia novas propostas para a direção da es-
cola, para os grêmios de estudantes e apresentava proposta de outras 
formas de gestão participativa.

No Brasil, os adeptos da Pedagogia Libertária são influenciados por 
Celestin Freinet, cuja proposta pedagógica defendia técnicas nas quais os 
próprios alunos organizavam os seus planos de trabalho. O método de ensi-
no, baseado na autogestão, vincula o interesse pedagógico às necessidades 
individuais ou do próprio grupo.

Freinet foi um inovador do trabalho pedagógico, criou as aulas-passeio, 
os estudos de campo, os cantinhos pedagógicos e a troca de correspondên-
cia entre escolas. Idealizador da Pedagogia do Trabalho, dentre outras coisas, 
defendia que o professor deveria colaborar para o êxito de todos os alunos, 
mas não via valor didático no erro, considerava que o fracasso era fator de 
desequilíbrio e desmotivação do aluno, portanto, caberia ao professor ajudar 
o aluno a superar o erro.

Não foi por acaso que Freinet criou uma pedagogia do trabalho. Para 
ele, a atividade é o que orienta a prática escolar e o objetivo final da educação 
é formar cidadãos para o trabalho livre e criativo, capaz de dominar e trans-
formar o meio e emancipar quem o exerce. Um dos deveres do professor, se-
gundo Freinet, é criar uma atmosfera laboriosa na escola, de modo a estimular 
as crianças a fazer experiências, procurar respostas para suas necessidades 
e inquietações, ajudando e sendo ajudadas por seus colegas e buscando no 
professor alguém que organize o trabalho (FERRARI, 2008).

A Pedagogia Histórico - Crítica surgiu, segundo Libâneo (1994), como 
uma proposta crítica otimista, pois “não se satisfazendo com as teorias crítico-
-reprodutivistas postulam a possibilidade de uma teoria crítica da educação 
que capte criticamente a escola como instrumento coadjuvante no projeto de 
transformação social”. Para Saviani (2007) o que distingue a concepção pe-
dagógica dialética ou histórico-crítica, das demais concepções é o modo de 
entender a educação, pois nessa perspectiva, a prática pedagógica, em lugar 
de aparecer como um momento de aplicação da teoria da educação, é vista 
como ponto de partida e ponto de chegada.

Essa teoria defende que a educação é um campo político e transfor-
mador das consciências pelo conhecimento. Advoga que a emancipação 
das pessoas pode acontecer pelo domínio dos conhecimentos escolares, 
requisito primeiro para a compreensão da prática social. Nas palavras de 
Libâneo (2002, p. 76):

Celestin Freinet
Célestin Freinet nasceu 
em 1896 em Gars, 
povoado na região da 
Provença, sul da França. 
Foi pastor de rebanhos 
antes de começar a cursar 
o magistério. Em 1920, 
começou a lecionar na 
aldeia de Bar-sur-Loup, 
onde pôs em prática 
alguns de seus principais 
experimentos, como a 
aula-passeio e o livro da 
vida. Em 1935, o casal 
Freinet construiu uma 
escola própria em Vence. 
Durante a Segunda 
Guerra, o educador foi 
preso e adoeceu num 
campo de concentração. 
Recobrada a paz, Freinet 
reorganizou a escola e a 
cooperativa em Vence. 
Em 1956, liderou a 
vitoriosa campanha 25 
Alunos por Classe. No ano 
seguinte, os seguidores 
de Freinet fundaram a 
Federação Internacional 
dos Movimentos da Escola 
Moderna (Fimem), que 
hoje reúne educadores de 
cerca de 40 países. Freinet 
morreu em 1966.

Fonte: http://revistaescola.
abril.com.br
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Ao fazer da experiência social concreta dos alunos a própria trama do 

trabalho pedagógico, sobre a qual se introduz o conhecimento cien-

tífico das matérias, está-se concebendo o conhecimento como uma 

atividade inseparável da prática social. A atividade teórica é o processo 

que, partindo da prática, leva a “aprender” a realidade objetiva para, 

em seguida, transformá-la. A ênfase nos conhecimentos não visa, por-

tanto, o acúmulo de informações, mas uma reelaboração mental que 

se traduzirá em comportamentos práticos, numa nova perspectiva de 

ação sobre o mundo social.

O movimento de partir da prática social inicial para, alimentado pelo co-
nhecimento, retornar à própria prática e transformá-la, sugere um movimento 
de continuidade do que já foi experimentado e vivido pelo sujeito, mas “a con-
tinuidade é reavaliada criticamente por meio da ruptura, propiciada pelo saber 
organizado trazido pelo professor, o que alimentará novamente a prática e 
assim por diante” (LIBÂNEO, 2002, p. 76).

Para a realização desse trabalho, o professor precisará – primeiramen-
te – conhecer a vida social do aluno, suas condições sociais e culturais, seus 
conhecimentos e experiências, bem como as relações que estabelece com 
seu mundo social. Além disso, é importante que sistematize o seu trabalho de 
ensino com base nessas informações, de forma a garantir que o seu aluno 
aprenda os conteúdos sistematizados e difundidos na escola, numa ação me-
diatizada pelo diálogo e pela problematização. Para isso, é fundamental, por-
tanto, que o professor domine os conteúdos que ensina e os meios para fazê-
-lo, de forma que os articule à experiência social e concreta dos seus alunos.

Pela intencionalidade que possui o ato educativo, cabe ao professor ter 
compromisso para garantir o ensino dos conteúdos mais representativos para 
o aluno, para garantir a boa qualidade de sua formação, o que pode significar 
uma verdadeira batalha para que essas situações pedagógicas desenvolvidas 
na escola estimulem o encontro do aluno com a cultura socialmente constru-
ída e difundida pela instituição escolar. Nessa dialeticidade é que acontece o 
processo educativo que visa a unidade entre o desenvolvimento subjetivo e o 
mundo objetivo, entre o cultural e o social (LIBÂNEO, 2002).

Nos tempos atuais essas perspectivas críticas perderam o lugar 
para discursos evasivos. Saviani (2007, p. 20) considera que os anos de 
1990 são “marcados pelo abandono daquela expectativa há décadas aca-
lentada. E a ciência passará de objeto do desejo dos educadores a motivo 
de suspeita.” Para o autor, o atual pensamento pedagógico brasileiro é 
marcado pela descentralização e pela desconstrução das ideias dos anos 
1980; para nominá-los, usa os termos neoprodutivismo, neoescolanovismo 
e neoconstrutuvismo.
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Neoprodutivismo é a perspectiva que entende a educação como um 
investimento em capital humano individual. Assim, o acesso a diferentes 
graus de escolaridade passa a significar a ampliação das condições de 
empregabilidade do indivíduo, embora não lhe garanta emprego, pois não 
há emprego para todos. Vive-se a lógica do crescimento excludente, no 
lugar do desenvolvimento inclusivo idealizado no período keynesiano. 
Segundo Saviani (2005, p. 22) “a teoria do capital humano foi, pois, refun-
cionalizada e, é nessa condição que ela alimenta a busca de produtividade 
na educação, justificando-se a denominação de neoprodutivismo”. Acena-
se para a pedagogia da exclusão, embora negada, mas prevalece a lógica 
de que é preciso estar preparado, justificando-se a necessidade de serem 
feitos sucessivos cursos, dos mais diferentes tipos, para se tornar apto a 
assumir um posto de trabalho cada vez mais difuso ou a responsabilidade 
individual por não ter conseguido o emprego formal.

O que é chamado de neoescolanovismo é a volta do lema aprender 
a aprender, pela qual se concebe a gestão do imprevisível, pela acei-
tação de que não se deve contar com um emprego seguro, pois todos 
devem desenvolver a capacidade de adaptação e de aprender a apren-
der e a reaprender, em face da redução dos postos de trabalho. O lema 
volta com toda força aos discursos dos professores, trazendo de volta as 
ideias do escolanovismo, teoria pedagógica cuja ação mais importante é 
aprender a aprender, sob a premissa de que o papel do professor é o de 
auxiliar o aluno em seu próprio processo de aprendizagem.

Essa perspectiva é evidenciada nos documentos da década de 
1990, a exemplo do “Relatório Jacques Delors”, publicado pela UNESCO 
em 1996, que apresenta as linhas orientadoras da educação mundial no 
século XXI. A orientação é incorporada como política de Estado por meio 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), elaborados pelo MEC para 
servir de referência à montagem dos currículos de todas as escolas do 
país. Nestes dois documentos nota-se a utilização da mesma justificativa 
em defesa do aprender a aprender: “novas relações entre conhecimento e 
trabalho exigem capacidade de iniciativa e inovação e, mais do que nun-
ca, a máxima “aprender a aprender” parece se impor à máxima “aprender 
determinados conteúdos” (BRASIL, 1997).

O neoconstrutivismo é uma espécie de metamorfose do construtivis-
mo, que buscava compreender pelo método científico o desenvolvimento da 
inteligência e hoje, em sua nova versão, cede lugar a uma retórica reformista 
de competência. Assim, a pedagogia das competências se apresenta como 
outra face da pedagogia do aprender a aprender, cujo objetivo é o de tornar o 
comportamento dos indivíduos flexíveis para que se ajustem às condições da 

Dermeval Saviani
Saviani formou-se em 
Filosofia pela PUC-SP 
em 1966 e doutorando-se 
em filosofia da educação 
na mesma instituição. 
Lecionou também na 
Universidade Federal 
de São Carlos e desde 
1980 na Unicamp, da 
qual tornou-se professor 
emérito.
Considerado filósofo da 
educação e/ou pedagogo 
latu sensu, fundador de 
uma pedagogia dialética, 
que denominou Pedagogia 
Histórico-Crítica.

Fonte: http://pt.wikipedia.
org/wiki/Demerval_Saviani



Didática 21

sociedade do não emprego, logo, segue a mesma lógica de responsabiliza-
ção individual pelo sucesso ou fracasso.

Toda essa lógica chega a escola e impacta sobre o trabalho docente 
que, nos tempos atuais, precisa ser eficiente e produtivo, mas sem a neces-
sidade de seguir um planejamento rígido com objetivos predefinidos ou re-
gras pré estabelecidas. Os professores são convidados a se aperfeiçoarem 
continuamente num eterno processo de aprender a aprender, com cursos de 
atualização referentes a aspectos particulares e fragmentários da atividade 
docente e às questões cotidianas. Exige-se um professor flexível que, a partir 
de uma formação de curta duração, prossiga sua qualificação na reflexão 
sobre sua prática, apoiado eventualmente por cursos rápidos, a exemplo de 
oficinas, que transmitiriam as habilidades para torná-lo competente nas peda-
gogias da inclusão excludente, do aprender a aprender e da qualidade total. 
Além das aulas, também devem os professores participar da elaboração do 
projeto político pedagógico das escolas, da vida da comunidade, da gestão da 
escola e do acompanhamento dos estudos dos alunos.

As novas ideias atraem, mas a descrença no saber científico e a pro-
cura por soluções mágicas do tipo, relações prazerosas, pedagogia do  afeto,  
transversalidade  dos conhecimentos e fórmulas semelhantes vêm ganhando 
as cabeças dos professores que encontram-se aturdidos com tantas novida-
des. O caráter utilitarista e imediatista que perpassa o sentido da educação 
nos últimos tempos esvazia o sentido da escola, provocando descontenta-
mento e a estranha sensação de que essa instituição não consegue mais 
cumprir sua função precípua: ensinar.

O professor, sobrecarregado de trabalho nas escolas, pressionado 
por melhoria do desempenho dos alunos e cansado por ter que assumir 
vários empregos para completar seu orçamento familiar, sente-se vitima-
do e desmotivado. Nesse contexto, a sociedade dita do conhecimento, 
acaba se esvaziando do seu sentido e converte-se em um aglomerado 
de informações que chegam à escola e saem dela sem terem sido enten-
didas com profundidade.

Diante do real, não cabe simplesmente ignorar essas novas formas de 
fazer educação na pós-modernidade e romanticamente desejar uma con-
cepção moderna de ciência. É preciso retomar o fio da meada, considerar 
o contexto histórico atual e, com base nisso, vislumbrar a existência de uma 
educação crítica, transformadora e emancipadora, sem perder de vista o co-
nhecimento científico.
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1.4. Alinhavando a Biologia à Didática

Certamente o conceito de Biologia, seus conteúdos e sua área de 
abrangência devem está se sedimentando ao longo desses semestres já cur-
sados. Entretanto, já começaram a pensar o que, como e por que ensinar 
Ciências e Biologia?  Na direção desta pergunta, a Profa. Myriam Krasilchik 
(2003, p. 11) nos esclarece:

Admite-se que a formação biológica contribua para que cada indivíduo 

seja capaz de compreender e aprofundar as explicações atualizadas de 

processos e de conceitos biológicos, a importância da ciência e da tec-

nologia na vida moderna, enfim, o interesse pelo mundo dos seres vivos. 

Esses conhecimentos devem contribuir, também, para que o cidadão seja 

capaz de usar o que aprendeu ao tomar decisões de interesse individual 

e coletivo, no contexto de um quadro ético de responsabilidade e respeito 

que leve em conta o papel do homem na biosfera.

A Biologia entra no nosso cotidiano por meio da mídia, estereotipa-
da, com um campo das ciências onde a sua atuação baseia-se na busca 
por descobertas científicas que garantirão o nosso bem-estar, no desen-
volvimento de tecnologias revolucionárias ou mesmo na conservação de 
espécies ameaçadas de extinção, sendo o Biólogo trajado de jaleco ou 
de coletes e boinas. Tais arquétipos vêm a contribuir para o fato de muitos 
estudantes buscarem o curso de Biologia, sobretudo a licenciatura, sem o 
interesse pela docência e, neste caso, pela Didática.

Dificilmente, o Biólogo é retratado como um professor, atuando na sala 
de aula, tratando das diversas formas de manifestação de vida, esclarecendo 
sobre o papel do cidadão frente às questões da atualidade como posiciona-
mento ao apoio à utilização de biotecnologias – transgênicos, pesquisas com 
células-tronco, clonagem; estímulo a conservação ambiental e o combate a 
poluição; conscientização e prevenção de doenças ou quem torna acessível 
a compreensão dos avanços da ciências, enfim, uma diversidade de assuntos 
que tornam esta “prática biológica” incrivelmente instigante e estimulante.

Não é incomum, como mencionado antes, os alunos caracterizarem e 
qualificarem um professor como não tendo didática, mesmo quando ele apre-
senta notório domínio do conteúdo. Considerando a nossa futura atuação como 
professor de Ciências e Biologia, tal constatação nos leva a questionar sobre 
“deveríamos conhecer – em um sentido mais amplo de ‘saber’ e ‘saber fazer’ – 
para podermos desempenhar de forma satisfatória os problemas que esta nos 
propõe?” (CARVALHO, GIL-PÉREZ; 2001, p 14). Esta reflexão deve permear 
todo este curso e, principalmente, nossa formação inicial, contexto primordial 
para nossa socialização e identificação profissional.

Myriam Krasilchik
A Profa. Myriam Krasilchik 
fez História Natural na 
USP, um curso que 
abrangia Biologia e 
Geologia, não diferente 
do que se vê atualmente, 
sua intenção era se 
formar e dedicar-se à 
pesquisa. Seguiu caminho 
diferente, possuidora de 
uma trajetória de mais 
de quarenta anos na 
Faculdade de Educação-
USP, foi responsável pela 
publicação “Os Cientistas”, 
na década de 70 e sempre 
esteve envolvida com 
questões ligadas ao ensino 
de Biologia, publicando 
diversos livros, artigos 
nesta área. 
Atualmente, desenvolve 
ações que primam pela 
formação de professores 
na USP, permanece dando 
aula no Programa de Pós-
Graduação em Educação 
daquela Universidade.

Fonte: http://www.
usp.br/espacoaberto/
arquivo/2005/
espaco59set/0perfil
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Como um passo nessa direção convidamos a rememorar suas aulas de 
Ciências e Biologia, exercício que visa trazer elementos que nos permita iden-
tificar e compreender práticas pedagógicas presentes no cotidiano escolar e 
suas implicações no aprendizado do aluno.

Atividades de avaliação

Retome o exercício recordando das suas aulas de Ciências e Biolo-
gia, fazendo um relato das suas recordações. Siga com estas perguntas:

l Qual a sua concepção de Ciência?

l Como descreveria um Biólogo?

l Como percebia a ciência e a biologia, os conteúdos tinham relação 
com o seu cotidiano? 

l Havia discussões/debates sobre questões atuais como a legalização ou 
não do aborto, o apoio à utilização de células tronco embrionária? 

l Existiram aulas de campo ou de laboratório?

l Qual conteúdo você mais e menos gostava? Por quê?

l Algum professor ficou guardado na sua memória? Por que motivo você 
não o esqueceu?

l Você conhecia a formação do seu professor de Ciências e de Biologia?

Não deixe de socializar sua produção escrita na rede.

Quando pedimos para fazerem o exercício de memória (i), contan-
do um pouco da sua escola, das aulas e dos seus professores, estáva-
mos interessados em compreende quais elementos marcaram e carac-
terizaram a sua cultura educativa. Ao retomar esse exercício (ii), agora 
com outros objetivos, buscamos compreender qual sua concepção de 
Ciência. Nossa intenção é que perceba este fator como determinante da 
maneira de conceber o ensino e a aprendizagem desta área do conheci-
mento (KRASILCHIK, 2000).

Vejamos agora como essa concepção mudou ao longo da história, 
bem como certa sintonia, em alguns momentos, com as ideias pedagógicas 
então hegemônicas. Utilizaremos a tipologia formulada por Saviani (2007), 
que demarcou a história do ensino, a partir do surgimento da educação for-
mal no Brasil, em quatro períodos: monopólio da vertente religiosa da peda-
gogia tradicional (1559 a 1759); coexistência entre as vertentes religiosa e 
leigas da pedagogia tradicional (1759 a 1932); predominância da pedagogia 
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nova (1932 a 1969) e, por fim, configuração da concepção pedagógica pro-
dutivista (1969 a 2001).

1.5. O ensino de Biologia pelo fio da história da 
educação brasileira

O início da educação brasileira foi marcado pela presença dos padres 
jesuítas que com eles implantaram os primeiros colégios na colônia brasileira, 
a partir de 1549. O domínio da igreja dava a tônica da pedagogia, denominada 
de brasílica, formulada e praticada sob medida para as condições encontra-
das por aqui. A pedagogia brasílica perdurou hegemônica até a expulsão dos 
padres jesuítas em meados do século XVIII.

A pedagogia tradicional católica, de base essencialista, pauta-se na te-
oria, disciplina, punição e tem na figura do professor o mais alto poder, como 
já explicitado anteriormente. O homem como ser imutável, leva a considerar a 
homogenia entre todos os alunos deixando de lado as peculiaridades pesso-
ais, tendo a educação o papel de moldar o indivíduo para a perfeição divina no 
sentido de merecer a dádiva da vida eterna.

Nestes termos percebe-se que os conteúdos relativos à Biologia so-
friam a influência do fixismo e nela a compreensão de Ciência. Portanto, todo 
o ambiente natural e os integrantes deste eram considerados a mais pura ex-
pressão da perfeita obra divina, restando apenas observar, em seguida repetir 
e memorizar.

A expulsão dos jesuítas, no final do século XVIII, e a influência das 
ideias iluministas marcaram a “coexistências entre as vertentes religiosas e 
leigas da pedagogia tradicional”. Trazendo consigo a “separação entre a fé 
a razão” e o “incremento das ciências naturais, como a física, a química, a 
biologia” (GUIMARÃES, 2010, p. 9).

Com a perda do prestígio da igreja no poder, a pedagogia católica 
dá a vez à pedagogia tradicional leiga. As reformas educacionais instituí-
das pelo Marquês de Pombal, ainda que formuladas por padres de outras 
ordens religiosas, tinham diminuto o peso da religião católica. Este pe-
ríodo foi marcado, como aponta Guimarães (2010), pela superação dos 
métodos memorísticos em prol da experimentação, pela implantação da 
disciplina História Natural e, com a vinda da Família Real, pela criação 
de museus, academias de ciências e pela criação de laboratórios de pes-
quisa, refletindo na criação de espaços de ensino na formal de ciências, 
a exemplo do Museu Nacional.

Neste período é possível recuperar diversos estudos de naturalistas que 
vinham ao Brasil com o intuito de pesquisar e descrever as riquezas naturais 
da época, além de proferir cursos que tratavam da nossa fauna e flora. Sob 
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forte influência do positivismo, o ensino de Ciências estava muito ligado à prá-
tica. Interessante observar que os primeiros conceitos propostos por Darwin, 
foram introduzidos nesta época, porém, conforme assinala Guimarães (2010), 
não há estudos que revelem o impacto deles no ensino.

O ensino, logo no início da República, fora marcado pela “coexistência 
de vertentes pedagógicas” a exemplo da tradicional – centrada no professor, 
da liberal – dedicada à preparação para a vida e científica – buscando desven-
dar os fenômenos naturais através de observações empíricas, ambas con-
victas “de que a ciência e a técnica poderiam resolver os problemas básicos 
da humanidade” (GUIMARÃES, 2010, p. 12), visão que influencia a próxima 
demarcação temporal da história da educação no Brasil.

O terceiro período, de 1932 à 1969, caracterizado por escolanovista 
(“Pedagogia Renovada ou Escola Nova) sofreu forte influência do pós-guer-
ra e da Guerra Fria, no que diz respeito ao ensino de Ciências e Biologia. 
Tecnologias e Ciências ganharam status e tornaram essenciais aos desen-
volvimento socioeconômico e cultural, imprimindo grande importância nos 
currículos. No cenário mundial e nacional viu-se o surgimento e intensa par-
ticipação de sociedades científicas, cujos objetivos eram difundir os avanços 
da área e estimular o ingresso de jovens talentos nas carreiras científicas.

A este momento, em que o ensino de Ciências é destacado como 
fundamental e acessível a todos, Krasilchik (1987, p. 10) mais uma vez 
nos esclarece:

Começava-se, assim, a se pensar na democratização do ensino des-

tinado ao homem comum, que tinha que conviver com o produto da 

Ciência e da Tecnologia e do qual se requeria conhecimento, não ape-

nas como especialistas, mas também como futuro político, profissional 

liberal, operário, cidadão enfim.

O reflexo dessa mudança de percepção deu-se no aumento da carga-
-horária para as disciplinas “científicas” – Química, Física e Biologia, além da 
inclusão de aulas práticas. Ainda hoje, muito dos materiais utilizados em aulas 
práticas de Biologia tiveram suas primeiras versões produzidas nesta época. 
Ainda segundo Guimarães (2010, p. 13), estes materiais primavam pela ex-
perimentação e seguindo a tendência pedagógica escolanovista, buscavam 
“motivar o aluno a aprender”.

Apesar do sopro renovador do escolanovismo, a pedagogia tradicional 
continuava presente em muitos meios educacionais. Diante da pressão da 
competitividade os grupos educacionais ligados à religião católica, respon-
sáveis por grandes escolas particulares, propuseram o que chamaram de 
pedagogia integral, que coloca a criança no centro das atenções da escola. 
Importante destacar a continuidade da influência positivista, sobretudo a valo-
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rização do “método científico” (pergunta, hipóteses, teste – experimentação, 
resultados, análises e conclusões).

O quarto período demarcado por Saviani (2007), entre 1969 e 2001, 
iniciou sobre as influências do novo regime, imposto pela ditadura militar, 
que passou a incentivar a formação de mão de obra qualificada em de-
trimento à valorização da cidadania e do pensamento crítico, tendo com 
isso, influenciado o modo de conceber Ciências, vista como imparcial 
neutra. O ensino dessa área passou a ter um caráter profissionalizante 
em um sistema que formava para o mundo do trabalho e da prática social, 
seguindo a tendência que estreitava o desenvolvimento econômico do 
país com a educação.

Em decorrência da expansão da oferta de trabalho, consequência da 
exploração do petróleo e do desenvolvimento industrial no país (o milagre eco-
nômico), a educação tomou um viés produtivista, configurando a pedagogia 
tecnicista, perspectiva que se ancorava no princípio da neutralidade científica, 
da racionalidade, da eficiência e da produtividade. Seu foco é a objetividade 
e a operacionalidade em todos os âmbitos educacionais. Apesar do discurso 
que promulgava importância ao ensino de Ciências e Biologia, o que ocorria, 
de fato, era um treinamento ligando o aluno ao mundo do trabalho, com disci-
plinas de zootecnia, agricultura, técnica de laboratório (KRASILCHIK, 2003).

A impessoalidade, característica da concepção tecnicista, trouxe a per-
da da especificidade da evolução do aluno, ignorou a interrelação escola-pro-
fessor-aluno. Excessos de rotinas causaram um desânimo ao professorado 
refletindo num ensino ainda mais rarefeito.

A década de 1980 acende para novos horizontes, pressões de movi-
mentos sociais requerendo a democratização, a crise econômica mundial 
associada à visualização dos impactos ambientais agravados pelo avanço 
da industrialização, o ensino de Ciências e Biologia retorna ao patamar de 
importância, neste momento como fator de conscientização para o papel do 
homem, a importância da tecnologia e da preservação ambiental.

Iniciam-se mudanças no ensino-aprendizagem sob o ponto de vista 
da compreensão de Ciências e Biologia, as quais continuam presentes ain-
da hoje. Emerge a concepção de Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), 
a qual passa a ser difundida na abordagem dos conteúdos de Ciências e 
Biologia, buscando despertar nos estudantes uma formação cidadã, refle-
tindo na compreensão que estes conhecimentos científicos deverão ser 
integrados à tomada de decisões e, sobremaneira, na sua atuação social, 
política e econômica.

Na década subsequente o construtivismo aparece como uma verten-
te virtuosa para o processo de ensino-aprendizagem, o que não excluiu as 
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áreas de Ciências e Biologia, porém com poucas alterações curriculares.  A 
materialização deste momento deu-se através dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN), que no sentido de atender a influência cognitivista, requer 
um ensino “contextualizado” e traz entre seus elementos os “temas transver-
sais”, temáticas que poderiam ser tratadas em sala de aula associados aos 
conteúdos curriculares. A orientação é partir das pré-concepções de fenôme-
nos naturais trazidos pelos estudantes, o que requer atenção para não tratar 
os conteúdos de forma superficial. O construtivismo sofre nesse momento 
críticas, entre as quais ter sido inserido de forma acrítica como proposta peda-
gógica no “universo do ensino de Ciências” (TEIXEIRA, 2003).

Atualmente é crescente a preocupação com questões ambientais, ên-
fase que evidenciou a necessidade de uma educação ambiental, o que pro-
piciou a renovação do movimento CTS, hoje identificado pela sigla – CTSA, 
esta última letra referindo-se a “ambiente”. A Biologia, portanto, além de con-
templar os novos conteúdos relacionados às Biotecnologias, vê-se imbuída 
da missão de conscientizar para as questões ambientais.

Com efeito, Teixeira (2003, p. 12) advoga a transformação do perfil de 
ensino de Ciências e Biologia hoje, alertando para recomendações em torno 
da necessidade de uso “de uma multiplicidade de técnicas de ensino e estraté-
gias didáticas”, de modo a favorecer aos educandos o “mergulho nas questões 
sociais de relevância e interesse científico”. Também assinala as “postulações 
sobre a necessidade de alterações no perfil docente”, para o que se faz ne-
cessário uma revisão dos processos de formação inicial e continuada de pro-
fessores pautado em “um programa sistemático de formação em serviço, que 
além de capacitar permanentemente os professores, ofereça a oportunidade de 
interação entre ensino” (TEIXEIRA, 2003, p.12).

O ensino de Ciências e Biologia, apesar de marcadas mudanças, 
na prática oscilou entre duas vertentes pedagógicas: tradicional-compor-
tamentalista e cognitivista-construtivista. Ambas sem superar no todo um 
ensino conteudista. Para os novos professores o desafio de assumir um 
posicionamento frente os reclames da sociedade contemporânea, adotan-
do uma concepção pedagógica que fomente a formação de cidadãos crí-
ticos e socialmente atuantes. Já pensou em como iniciar sua participação 
neste movimento?

1.6. Glossário

Cultura educativa – A cultura é um elemento que permite relacionar sistemas 
simbólicos, códigos, normas e práticas, que interagem a partir da reapropria-
ção e reinterpretação daquilo que constitui a memória social. A escola, por 
sua função social de produção e renovação do saber e da cultura, destaca-se 

Os Parâmetros 
Curriculares Nacionais 
(PCNs) foram elaborados 
com respaldo na Artigo 210 
da Constituição Federal de 
1988 que, em seu caput, 
determina:
 “Serão fixados conteúdos 
mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira 
a assegurar formação 
básica comum e respeito 
aos valores culturais 
e artísticos nacionais 
e regionais”. Nesse 
sentido, os PCNs podem 
ser considerados como 
uma referência curricular 
comum para todo o pais, 
orientação emanado 
do MEC. No âmbito 
da Educação Básica 
regular encontram-
se sistematizados os 
seguintes documentos: 
PCN +; PCN da 
Educação Infantil, Ensino 
Fundamental – 1ª a 4ª 
série, Ensino Fundamental 
– 5ª a 8ª série e Ensino 
Médio.

Continua...
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como espaço privilegiado para que esses dois processos aconteçam median-
te a relativização e adaptação, à sua realidade, das regras, códigos e normas 
que regulamentam sua estrutura organizativa. Apresenta-se, portanto, como 
algo vivo, compreendendo tanto uma dimensão racional, ordenada conforme 
as deliberações do poder público, quanto uma dimensão interativa, expres-
sa nas relações profundas e espontâneas resultantes da integração de seus 
membros. Constitui-se numa entidade sociocultural formada por grupos re-
lacionais que vivenciam códigos e sistemas de ação num processo que faz 
dela, ao mesmo tempo, produto e instrumento.
Fonte: FARIAS, I. M. S. de. Inovação, mudança e cultura docente Brasília: Líber Livro, 2006. 215 p.

Dialética – Pode ser descrita como a arte do diálogo. Uma discussão na qual 
há contraposição de ideias, onde uma tese é defendida e contradita logo em 
seguida; uma espécie de debate. Sendo ao mesmo tempo, uma discussão 
onde é possível divisar e defender com clareza os conceitos envolvidos. A 
sua prática surgiu na Grécia antiga, no entanto, há controvérsias a respeito do 
seu fundador. Aristóteles considerava a Zenôn como tal, já outros defendem 
que Sócrates foi o verdadeiro fundador da dialética por usar de um método 
discursivo para propagar suas ideias. Em Platão, a dialética é o único caminho 
que leva ao verdadeiro conhecimento. Em sua Alegoria da Caverna, fala da 
existência de dois mundos: o mundo sensível e o mundo das ideias. Sendo o 
segundo alcançado apenas pela dialética, da investigação de conceitos. Em 
Hegel, a dialética se movimenta primeiro pela TESE, que é a ideia, gerando 
uma ANTÍTESE, que se contrapõe à TESE, surgindo assim a SÍNTESE, que 
é a superação das anteriores. Karl Marx reformula o conceito de dialética em 
Hegel, voltando-o para a sociedade, as lutas de classes vinculadas a uma 
determinada organização social, surgindo assim, a chamada: dialética ma-
terialista ou materialismo dialético. A dialética materialista une pensamento e 
realidade, mostrando que a realidade é contraditória ao pensamento dialético. 
Contradições estas, que é preciso compreender para então, transpô-las por 
meio da dialética. Marx fala da dialética sempre em um contexto de luta de 
classes, diferentes interesses, que geram a contradição. Sendo assim, o ma-
terialismo dialético é uma das bases do pensamento marxista.
Fonte: http://www.infoescola.com/filosofia/dialetica

Fixismo – também conhecida como criacionismo, doutrina que dissemina a 
imutabilidade das espécies vivas. Atribui a origem da vida a uma divindade e 
por considerá-la perfeita, não admitem qualquer tipo de evolução dos seres vi-
vos. Em oposição, o Evolucionismo defende que os seres vivos, atualmente, 
são consequência da inter-relação entre si e com o ambiente, alterando-os.
Fonte: http://biblioteca.universia.net/html_bura/ficha/params/id/51027030.html

...Continuação

No Ensino Fundamental 
os PCNs correspondentes 
aos primeiros ciclos 
abrangem: Língua 
Portuguesa, Matemática, 
História e Geografia, 
Ciências Naturais, 
Geografia, Educação 
Física, Arte, Meio Ambiente 
e Saúde, Pluralidade 
Cultural e Orientação 
Sexual, acrescentando, 
no caso da 5ª a 8ª serie, 
a Língua Estrangeira. 
Contém também um 
documento introdutório 
e temas transversais, 
entendidos como questões 
que afetam a nossa 
sociedade, aquelas ligadas 
á ética, meio-ambiente, 
orientação sexual, 
pluralidade cultural, saúde, 
ética. Conjunto de textos, 
cada um sobre uma área 
de ensino, que serve para 
nortear a elaboração dos 
currículos escolares em 
todo o país. Os PCNs não 
constituem uma imposição 
de conteúdos a serem 
ministrados nas escolas, 
mas são propostas nas 
quais as Secretarias e 
as unidades escolares 
poderão se basear para 
elaborar seus próprios 
planos de ensino. 

Continua...

...Continuação.
Os PCNs estão articulados 
com os propósitos do 
Plano Nacional de 
Educação (PNE) do 
Ministério da Educação 
(MEC) e, dessa forma, 
propõem uma educação 
comprometida com a 
cidadania, elegendo, 
baseados no texto 
constitucional, princípios 
para orientar a educação 
escolar. 

Fonte: http://portal.
mec.gov.br/index.
php?option=com_content&
view=article&id=12657%3
Aparametros-curriculares-
nacionais-5o-a-8o-
series&catid=195%3Aseb-
educacao-
basica&Itemid=859. 
Acessado em: 9 out. 2010.
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como espaço privilegiado para que esses dois processos aconteçam median-
te a relativização e adaptação, à sua realidade, das regras, códigos e normas 
que regulamentam sua estrutura organizativa. Apresenta-se, portanto, como 
algo vivo, compreendendo tanto uma dimensão racional, ordenada conforme 
as deliberações do poder público, quanto uma dimensão interativa, expres-
sa nas relações profundas e espontâneas resultantes da integração de seus 
membros. Constitui-se numa entidade sociocultural formada por grupos re-
lacionais que vivenciam códigos e sistemas de ação num processo que faz 
dela, ao mesmo tempo, produto e instrumento.
Fonte: FARIAS, I. M. S. de. Inovação, mudança e cultura docente Brasília: Líber Livro, 2006. 215 p.

Dialética – Pode ser descrita como a arte do diálogo. Uma discussão na qual 
há contraposição de ideias, onde uma tese é defendida e contradita logo em 
seguida; uma espécie de debate. Sendo ao mesmo tempo, uma discussão 
onde é possível divisar e defender com clareza os conceitos envolvidos. A 
sua prática surgiu na Grécia antiga, no entanto, há controvérsias a respeito do 
seu fundador. Aristóteles considerava a Zenôn como tal, já outros defendem 
que Sócrates foi o verdadeiro fundador da dialética por usar de um método 
discursivo para propagar suas ideias. Em Platão, a dialética é o único caminho 
que leva ao verdadeiro conhecimento. Em sua Alegoria da Caverna, fala da 
existência de dois mundos: o mundo sensível e o mundo das ideias. Sendo o 
segundo alcançado apenas pela dialética, da investigação de conceitos. Em 
Hegel, a dialética se movimenta primeiro pela TESE, que é a ideia, gerando 
uma ANTÍTESE, que se contrapõe à TESE, surgindo assim a SÍNTESE, que 
é a superação das anteriores. Karl Marx reformula o conceito de dialética em 
Hegel, voltando-o para a sociedade, as lutas de classes vinculadas a uma 
determinada organização social, surgindo assim, a chamada: dialética ma-
terialista ou materialismo dialético. A dialética materialista une pensamento e 
realidade, mostrando que a realidade é contraditória ao pensamento dialético. 
Contradições estas, que é preciso compreender para então, transpô-las por 
meio da dialética. Marx fala da dialética sempre em um contexto de luta de 
classes, diferentes interesses, que geram a contradição. Sendo assim, o ma-
terialismo dialético é uma das bases do pensamento marxista.
Fonte: http://www.infoescola.com/filosofia/dialetica

Fixismo – também conhecida como criacionismo, doutrina que dissemina a 
imutabilidade das espécies vivas. Atribui a origem da vida a uma divindade e 
por considerá-la perfeita, não admitem qualquer tipo de evolução dos seres vi-
vos. Em oposição, o Evolucionismo defende que os seres vivos, atualmente, 
são consequência da inter-relação entre si e com o ambiente, alterando-os.
Fonte: http://biblioteca.universia.net/html_bura/ficha/params/id/51027030.html
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entendidos como questões 
que afetam a nossa 
sociedade, aquelas ligadas 
á ética, meio-ambiente, 
orientação sexual, 
pluralidade cultural, saúde, 
ética. Conjunto de textos, 
cada um sobre uma área 
de ensino, que serve para 
nortear a elaboração dos 
currículos escolares em 
todo o país. Os PCNs não 
constituem uma imposição 
de conteúdos a serem 
ministrados nas escolas, 
mas são propostas nas 
quais as Secretarias e 
as unidades escolares 
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Os PCNs estão articulados 
com os propósitos do 
Plano Nacional de 
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(MEC) e, dessa forma, 
propõem uma educação 
comprometida com a 
cidadania, elegendo, 
baseados no texto 
constitucional, princípios 
para orientar a educação 
escolar. 

Fonte: http://portal.
mec.gov.br/index.
php?option=com_content&
view=article&id=12657%3
Aparametros-curriculares-
nacionais-5o-a-8o-
series&catid=195%3Aseb-
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Ideologia – no pensamento marxista (materialismo dialético) é um conjun-
to de proposições elaborado, na sociedade burguesa, com a finalidade de 
fazer aparentar os interesses da classe dominante como interesse coletivo, 
construindo uma hegemonia daquela classe. A manutenção da ordem social 
requer dessa maneira menor uso da violência. A ideologia torna-se um dos 
instrumentos da reprodução do status quo e da própria sociedade. A ideologia 
é produzida na produção intelectual e acadêmica, é consolidada nas institui-
ções e divulgada na imprensa especializada e diária. A sociedade de elite não 
produz sua ideologia, senão ‘importa’ elementos da ideologia liberal, sem as 
condições concretas em que aquela foi produzida. A ideologia da elite adquire 
suas feições peculiares em decorrência desse processo.
Fonte: http://www.histedbr.fae.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_ideologia.htm

Iluminismo – O iluminismo foi um movimento que caracterizou o pensamento 
europeu do século XVIII, baseado na crença do poder da razão e do progresso, 
na liberdade de pensamento e na emancipação política. Os iluministas possuí-
am uma crença inabalável na razão, diziam que só quando a razão e o conheci-
mento se difundissem era que a humanidade faria grandes progressos. De certa 
forma, consideravam sua tarefa criar um alicerce para a moral, a ética e a reli-
gião que estivesse em sintonia com a razão imutável do homem. Todos esses 
fatores contribuíram para a formação do pensamento do iluminismo francês. O 
iluminismo foi o alicerce para a Revolução Francesa de 1789.
Fonte: http://www.ime.usp.br/~cesar/projects/lowtech/mundodesofia/iluminismo.html

Maiêutica – A Maiêutica foi elaborada por Sócrates no século IV a.C. Por 
meio desta linha filosófica ele procura dentro do Homem a verdade. É fa-
mosa sua frase “Conhece-te a ti mesmo”, que dá início à jornada interior da 
Humanidade, na busca do caminho que conduz à prática das virtudes mo-
rais. Com uso de questões simples, inseridas dentro de um contexto deter-
minado, a Maiêutica dá à luz ideias complicadas. É o processo pedagógico, 
em memória da profissão materna, que facilitava a parturição das ideias. 
Baseada no diálogo, multiplicava as perguntas, dirigindo-as ao fim de obter, 
por indução dos casos particulares e concretos, um conceito, uma definição 
geral do objeto em questão.
Fonte: http://www.infoescola.com/filosofia/maieutica/

Naturalistas – Eram investigadores natos que, muito antes da Biologia e 
Geologia se constituírem como ciências, fizeram descobertas essenciais 
para os nossos conhecimentos. No Brasil, foram responsáveis pela primeira 
“Comissão Científica de Exploração” em direção ao Ceará. Desbravaram e 
ajudaram a compreender a nossa fauna e flora.
Fonte: http://revistapesquisa.fapesp.br/?art=3951&bd=1&pg=1&lg=
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Pedagogia – É uma teoria da Educação. Entendemos por teoria a constitui-
ção de um pensamento refletido sobre uma prática que se volta para a prática. 
Assim, o fato pedagógico é anterior à teoria, como o é, aliás, em toda ciência. 
Para ultrapassar a constatação do fato, a teoria pedagógica deve ser dialética, 
isto é, ela deve encarar a sua tarefa conscientemente como a de ser ciência 
prática - ciência prática da e para a práxis educacional, ou seja, temos aqui 
um movimento da teoria à prática e desta à teoria. 
Fonte: www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/ideias_16_p078-083_c.pdf

Período Keynesiano – A doutrina keynesiana define um posicionamento 
político, a defesa do pleno emprego como objetivo maior da política econô-
mica, e uma abordagem estratégica, onde a ação do Estado deve se dar na 
direção do estímulo à demanda privada por meio de políticas macroeconô-
micas, como as políticas fiscal, monetária e de rendas. Keynes, no último 
capítulo de sua obra magna, A Teoria Geral do Emprego, Juros e Moeda, 
propôs que economias modernas enfrentam dois grandes problemas. O pri-
meiro é a concentração excessiva de renda e riqueza, que não se justifica 
nem mesmo pelas regras éticas do capitalismo, segundo as quais diferenças 
de renda atribuíveis a disposição a risco, animal spirits ou qualquer outro ar-
gumento desta natureza, são justificáveis e mesmo socialmente úteis. Para 
este mal, os remédios de Keynes são relativamente simples: taxar progres-
sivamente as rendas mais elevadas e gastar na provisão de bens públicos. 
O outro problema central é a incapacidade dessas economias de manter 
o pleno emprego, mesmo quando o alcançam eventualmente. No caso, o 
diagnóstico central é o da insuficiência de demanda privada agregada, isto 
é a falta de disposição de consumidores e investidores privados em gastar 
o necessário em bens de consumo e capital que justifique, aos olhos das 
empresas, produzir no limite de sua capacidade.
Fonte: CARVALHO, F. J. C. de. Keynes e o Brasil. Econ. Soc., Campinas, v. 17, n. spe, p. 569-574, dez. 2008.

Síntese do Capítulo 1

O capítulo aborda questões relacionadas ao conceito, à origem e à com-
preensão corrente na literatura sobre Didática. Destaca a importância dessa 
área para o fazer docente do professor, tendo como referência a evolução 
do ensino de Biologia. Examina as diferentes concepções de Didática e seus 
fundamentos numa perspectiva histórica, relacionando às suas implicações 
no Ensino de Ciências e Biologia. Além de um diálogo inicial, este percurso 
está contemplado em 4 seções, quais sejam: o ensino vivido: um exercício 
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de memória; Didática: aprendendo com sua história; alinhavando a Biologia 
à Didática e o ensino de Ciências Biológicas pelo fio da história da educação 
brasileira.

Atividades de avaliação

1.	 Com base nos escritos produzidos nos “exercício de memória”, comple-
mentados pela leitura da Unidade, elabore um texto explicitando sua vi-
são do professor e do ensino de ciências. Acrescente à sua analise a(s) 
tendência(s) observada por você na área de Ciências e Biologia em sua 
vida de estudante. Poste no AVA.

Leituras, filmes e sites
@
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NACIMENTO, T. G.; VON LINSINGEN, I. Articulações entre o enfoque 
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Convergência, Toluca, v. 13, n. 42, p. 95-116, 2006. Disponível em: 
<http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/diaadia/diadia/arquivos/File/
aticulacoes_enfoq_cts_paulo_freire.pdf>.
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Capítulo 2
Ensino e aprendizagem:  

do planejamento à avaliação
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Objetivos:
l Estudar as concepções de planejamento de ensino procurando refletir 

sobre as teorias pedagógicas que lhes dão suporte
l Conhecer os elementos do processo de ensino: objetivos, conteúdo, 

procedimento, recursos didáticos e avaliação
l Discutir sobre a importância do plano para a ação docente, destacan-

do-o como um esboço do planejamento
l Caracterizar a aula com base nas diferentes tendências pedagógicas e 

suas implicações para a atividade docente e a aprendizagem do aluno.

2.1. Puxando o fio da meada...

Quem nunca ouviu um professor referindo-se à prática do planejamento? 
Com efeito, esta é uma das tarefas marcantes do mundo e da prática profis-
sional docente. Das ações a realizar na sala de aula às ações mais globais 
relacionadas à vida da escola, o professor é constantemente convocado a ela-
borar uma previsão sistemática do trabalho pedagógico a ser desenvolvido, isso 
considerando os fins e orientações educacionais vigentes.

Até bem pouco tempo esperava-se do professor que ele se ocupas-
se centralmente do planejamento de suas ações didáticas, daquelas dire-
tamente ligadas ao processo de ensino. Essa expectativa mudou signifi-
cativamente nas últimas décadas. Para isso contribuiu a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/1996 ao definir as incum-
bências do profissional do ensino, determinação que define sua atuação 
em âmbitos mais amplos do trabalho escolar. Este movimento também 
foi impulsionado pela reforma educativa em curso no cenário mundial, 
especialmente na América Latina. Hoje, mais do que em qualquer outro 
momento histórico, o professor é chamado participar no delineamento do 
projeto social contemporâneo.

Ao selecionar um conteúdo em detrimento do outro, ao estabelecer a 
abordagem de um tema sob dada perspectiva, ao estimular determinadas 
atitudes, práticas materializadas no ato de planejar, o professor coloca em 
ação uma orientação política (ideológica e normativa). Por esta razão, dize-
mos que o planejamento é um dos instrumentos de operacionalização das 
políticas educacionais, tarefa complexa, pois consorciada aos referenciais 
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simbólicos dos sujeitos sociais envolvidos no processo. Esta compreensão é 
fundamental ao entendimento das concepções de planejamento presentes no 
fazer educativo, foco deste capítulo.

2.2. Concepções de planejamento de ensino

Normalmente, ao se falar em planejamento, vem à tona um setor es-
pecífico da sociedade: a escola. A ideia de associarmos o ato de planejar ao 
âmbito da educação não é equivocado, mas este não é o único espaço em 
que se planeja. Na vida pessoal ou na profissional, o planejamento está pre-
sente. Decisões sobre o que pretendemos realizar, o que vamos fazer, como 
vamos fazer, quando vamos fazer, bem como a análise da ação que realiza-
mos, constituem o ato de planejar.

O planejamento é a análise de uma realidade, é a reflexão sobre as 
condições existentes e a previsão das formas alternativas de ação para su-
peração das dificuldades ou para chegar aos objetivos idealizados. Podemos, 
portanto, afirmar que planejar é uma ação eminentemente humana que se 
faz presente em nossas vidas em praticamente todos os momentos. Essa 
ação é necessária porque normalmente pensamos sobre o que vamos fazer, 
tanto como forma de prevermos o que poderemos precisar, como também 
por significar uma possibilidade de acerto, na medida em que o planejamento 
permite a previsão das situações a serem vividas, a organização das ações, a 
sistematização do processo e a decisão por um ou outro mecanismo, com o 
intuito de garantir a eficiência e a eficácia de uma ação.

No ambiente escolar, o planejamento assume uma conotação intencio-
nal e política, na medida em que define a forma e as peculiaridades de cada 
um dos níveis escolares existentes. Segundo Farias, Sales, Braga e França 
(2009, p. 86), “o planejamento é ato; é uma atividade que projeta, organiza e 
sistematiza o fazer docente no que diz respeito aos seus fins, meios, forma e 
conteúdo”. Assim, para que as ações educativas tenham continuidade faz-se 
necessário que estejam explicitadas as atribuições dos sujeitos envolvidos, 
as atividades a serem realizadas por cada um deles, bem como a ordenação 
dessas ações, uma vez que o funcionamento do sistema educativo é regulado 
por determinadas orientações normativas, conforme o contexto em que se 
encontra inserido. Temos, assim, que o professor não faz o que bem quer na 
escola, conforme adverte Sacristán (1998, p. 197):

Planejar é, pois, algo fundamental, porque, por meio do plano, é como 

se elabora o próprio currículo. Algo que compete aos professores/as, 

mas não somente a eles, nem tampouco em primeiro lugar, dadas as 

condições do funcionamento dos sistemas educativos.

J. Gimeno Sacristán
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em diversas publicações 
coletivas.
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Desse, mesmo sabendo que a concepção de planejamento, ao longo 
dos tempos, possuiu vários significados: como instrumento obrigatório, defi-
nitivo e inflexível; depois como algo dispensável, até chegar praticamente a 
ser rejeitado, defende-se, nesse texto, a premissa de que o ato de planejar 
ultrapassa a questão técnica tão valorizada no tecnicismo, constituindo, so-
bretudo, como uma questão filosófica e pedagógica.

Na educação, os diversos níveis de planejamento se caracterizam pela 
abrangência e nível de complexidade. Assim, podemos classificar os planeja-
mentos como:

l educaciona

l escola

l curricula

l de ensino, que compreende três níveis: planejamento de curso, plane-
jamento de unidade e planejamento de aula.

No planejamento do sistema educacional, as ações são pensadas em 
nível macro, com abrangência nacional, estadual e municipal. Configura-se 
como um processo analítico e reflexivo das várias estruturas do sistema de 
educação. Busca-se prever ações que identifiquem as dificuldades e também 
as alternativas de solução.

Com base nessas evidências são definidas as prioridades e metas para 
o aperfeiçoamento do sistema educacional, bem como prever metas, uma 
vez que esse planejamento refletirá a política de educação adotada. Turra, 
citada por Luckesi (1992, p. 121), define planejamento educacional como “o 
processo de abordagem racional e científica dos problemas de educação, 
incluindo definição de prioridades e levando em conta a relação entre os di-
versos níveis do contexto educacional”.

Teoricamente há duas concepções de planejamento educacional: uma 
que reproduz o planejamento tradicional e secundariza a questão da metodo-
logia e da concepção de planejamento; e, outra que dá prioridade à renova-
ção da teoria e da prática. As duas estão relacionadas ao contexto social dos 
anos de 1980 e seu reflexo sobre a concepção de educação.

Na primeira, caracterizada como tradicionalista, evidencia-se uma con-
cepção de reforma educacional subordinada, principalmente, às restrições 
financeiras. No dizer de Fernandes (2006, p. 10):

Considerando a educação uma política setorial, o enfoque metodoló-
gico apontado, predominantemente, foi o prospectivo, na medida em 
que, para o contexto da década de 1990, a educação teria o papel es-
tratégico de possibilitar a adaptação permanente dos recursos huma-
nos aos processos de mudanças decorrentes do quadro econômico. 

Cipriano Carlos Luckesi
Professor aposentado, 
orientador de pós-
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especializou ao longo de 
quatro décadas.

Fonte: Revista Nova Escola. 
Abril 2006. Edição 191.
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Não se trata aqui da formação de recursos humanos como incentivo 
ao desenvolvimento econômico e social, mas da criação de condições 
para que haja uma adequada mão-de-obra, flexível, adaptada a dife-
rentes tarefas, tendo em vista a instabilidade econômica e a crise so-
cial em que se encontravam os países latino-americanos.

Institucionalmente, esse modelo de planejamento educacional articula-
ria os processos de descentralização e desenvolveria políticas de coordena-
ção em um marco descentralizado, para a elaboração de uma programação 
geral do ensino. Administrativamente, funcionaria como uma reforma edu-
cacional planejada, para preservar a eficiência e a eqüidade na provisão da 
educação, mediante o incentivo à participação do conjunto da administração 
pública e dos agentes sociais, de forma a garantir o desenho técnico dos pla-
nos e a sua exequibilidade (FERNANDES, 2006).

A participação e a democracia, embora façam parte do discurso do pla-
nejamento, funcionam como mecanismos de legitimação de ideias surgidas 
por consensos conduzidos. Na perspectiva da autora supracitada, esse é o 
ponto fulcral que distingue essa concepção de planejamento da concepção 
transformadora que, segundo Fernandes (2006, p. 11):

(...) relaciona-se com uma idéia de educação transformadora, na 
medida em que a educação, assumindo sua dimensão política de 
instrumento de participação social, poderia mudar mentalidades e 
comportamentos, na direção de um projeto educativo fundamentado 
na participação popular e na democracia social, com função redistri-
buidora e integradora da sociedade.

Nessa perspectiva de planejamento, a educação ultrapassa as ques-
tões pedagógicas e assume uma dimensão política e uma função social. A 
educação, sob esse prisma, configura-se como “um processo que se carac-
teriza por uma atividade mediadora no seio da prática social global. Tem-se, 
pois, como premissa básica que a educação será sempre referida a uma so-
ciedade concreta, historicamente situada” (SAVIANI, 1991, p. 120).

O planejamento é entendido como uma ação de reflexão que exige uma 
continuidade e a assunção dos interesses gerais da sociedade e da escola. 

É um ato decisório, portanto, político, pois nos exige escolhas, opções 

metodológicas e teóricas. Também é ético, uma vez que põe em ques-

tão ideias, valores, crenças e projetos que alimentam nossas práticas. 

Com o planejamento esperamos prever ações e condições; racionali-

zar tempo e meios; fugir do improviso e da rotina; assegurar unidade, 

coerência, continuidade e sentido ao nosso trabalho (FARIAS, SALES, 

BRAGA e FRANÇA, 2009, p. 87).

A escola, com base no planejamento educacional de seu município, 
estado ou país, elabora o planejamento escolar. Nesse âmbito, o foco é o 
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processo relativo aos objetivos que se espera e a previsão das ações peda-
gógicas e administrativas a serem executadas pela equipe escolar de forma a 
obter o bom funcionamento da instituição de ensino.

Hoje, espera-se que o planejamento escolar seja desenvolvido com a par-
ticipação de todos os sujeitos que fazem parte da escola (professores, funcioná-
rios, pais e alunos). O planejamento participativo parte da premissa de que cada 
escola possui uma realidade específica, logo precisa atentar para os diferentes 
entendimentos e aspirações da unidade escolar pela efetiva participação de pais, 
alunos, professores e funcionários nas decisões sobre os rumos que a escola 
precisa tomar. Normalmente, essas atividades são planejadas com base em um 
esquema de ação, que de uma forma geral, obedece a etapas. Conforme Haidt 
(2006, p. 96-97) são seis as etapas para elaboração de um plano escolar.

1. 	 Sondagem e diagnóstico da escola:

1.1. características da comunidade;

1.2. características da clientela escolar;

1.3. levantamento dos recursos humanos e materiais disponíveis;

1.4. avaliação da escola como um todo no ano anterior (evasão, repe- 
tência, percentagem de aprovação, qualidade do ensino ministra- 
do, dificuldades e problemas superados e não superados).

2. 	 Definição dos objetivos e prioridades da escola.

3. 	 Proposição da organização geral da escola no que se refere a:

3.1. quadro curricular e carga horária dos diversos componentes 

	 do currículo;

3.2. calendário escolar;

3.3. critérios de agrupamento dos alunos;

3.4. definição do sistema de avaliação, contendo normas para a adaptação, 
recuperação, reposição de aulas, compensação de ausência e promo-
ção dos alunos.

4.	 Elaboração de plano de curso contendo as programações das atividades 
curriculares.

5.	 Elaboração do sistema disciplinar da escola, com a participação de todos 
os membros da escola, inclusive do corpo discente.

6.	 Atribuição de funções a todos os participantes da equipe escolar: direção, 
corpo docente, corpo discente, equipe pedagógica, equipe administrati-
va, equipe de limpeza e outros.

A garantia da participação efetiva de todos os sujeitos que fazem o uni-
verso escolar nas situações de planejamento das atividades cotidianas, bem 
como a permissão para que decidam os caminhos que serão seguidos, asse-
gura a produção de um plano vinculado à realidade da instituição e dos seus 
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participantes. O debate permite à coletividade o envolvimento com as ques-
tões da escola e colabora para que esses sujeitos se sintam envolvidos com 
o trabalho a ser desenvolvido. Além disso, favorece o comprometimento entre 
as partes que compõem o coletivo escolar: professores, alunos, funcionários 
da escola, núcleo gestor, pais e comunidade.

2.3. O plano – um esboço do planejamento

É comum que professores, no cotidiano do trabalho, utilizem os termos 
planejamento e plano como se fossem sinônimos. Entretanto, é necessário 
explicar que isso não procede, pois apesar de terem relação, os termos são 
diferentes. Fusari (1990, p. 46) explica essa diferença.

(...) o planejamento do ensino é o processo que envolve ‘a atuação con-

creta dos educadores no cotidiano do seu trabalho pedagógico, envol-

vendo todas as suas ações e situações, o tempo todo, envolvendo a per-

manente interação entre os educadores e entre os próprios educandos’ 

(FUSARI, 1989, p. 10), o plano de ensino é um momento de documenta-

ção do processo educacional escolar como um todo. Plano de ensino é, 

pois, um documento elaborado pelo(s) docente(s), contendo a(s) sua(s) 

proposta(s) de trabalho, numa área e/ou disciplina específica.

Para o autor, a principal função do planejamento é construir, desestru-
turar e reconstruir o projeto político-pedagógico da escola. Nesse sentido, o 
plano, precisa traduzir os interesses difundidos no Projeto Político Pedagógico 
– PPP, logo, não pode ser produzido de forma isolada, individual. Conforme 
Eny Maia, consultora da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e 
da Secretaria de Ensino Médio e Tecnologia do MEC, “se houver decisões 
coletivas sobre a política da escola e a melhor maneira de atingir os objetivos, 
o profissional terá todo o respaldo para orientar sua prática cotidiana e bolar 
ações” (apud PELLEGRINI e GENTILE, 2002).

Normalmente a escola prevê os momentos para o planejamento de en-
sino em diversas fases do ano letivo. No início desse período, na etapa deno-
minada de semana ou de jornada pedagógica, os professores e gestores reú-
nem-se e preparam o plano do curso. Para isso, revisam o PPP, consultam as 
matrizes curriculares, elaboram projetos, enfim, definem as ações que serão 
desenvolvidas ao longo de todo o ano. Objetivos são elaborados, conteúdos 
de ensino são definidos, estratégias de ensino, recursos materiais e formas de 
avaliar são definidos pelo grupo de profissionais que fazem a instituição, em 
conformidade com as diretrizes curriculares nacionais.

Em outros momentos, que seja bimestral, mensal ou quinzenalmente, 
a escola volta a se reunir para definir o plano de unidade, de forma mais es-
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pecífica; para reavaliar e replanejar as ações, no cumprimento de sua ca-
racterística de flexibilidade. Feito isso, os professores, agora individualmente, 
elaboram seus planos de aula, conforme as especificidades de seus alunos e 
de sua turma, como um todo.

O plano de curso é o desenvolvimento do plano curricular, “é a previsão 
do trabalho docente e discente para o ano ou semestre letivo” (HAIDT, 2006, 
p. 100). Nesse plano são previstos os conhecimentos a serem desenvolvidos 
e as atividades a serem realizadas em uma determinada classe. Para a sua 
elaboração, espera-se que sejam conhecidas informações sobre os alunos, 
por meio de uma sondagem inicial. Esse conhecimento é decisivo para a for-
mulação dos objetivos a serem alcançados durante o período semestral ou 
anual e também para a definição dos conteúdos que serão ensinados, pois 
embora exista uma pré-determinação na matriz curricular, estes conhecimen-
tos precisam estar em acordo com a realidade dos discentes. As atividades e 
procedimentos de ensino a serem encaminhados para o ensino e a aprendi-
zagem também são determinados nesse plano, conforme os objetivos e con-
teúdos propostos. Os recursos e as formas de avaliação também precisam 
ser definidos concordes aos demais elementos.

No plano de unidade constam os mesmos elementos do plano de cur-
so, uma vez que este deriva daquele. Dessa forma, são feitas especificações 
maiores, uma vez que – geralmente – é desenvolvido em bimestres ou men-
salmente. São revistos os objetivos e realinhados os conteúdos, conforme as 
atividades desenvolvidas e a aprendizagem expressa pelos alunos e observa-
da pelos professores.

O plano de aula é um detalhamento minucioso do plano de ensino e de 
unidade. “As unidades e subunidades (tópicos) que foram previstas em linhas 
gerais são agora especificadas e sistematizadas para uma situação didática 
real” (LIBÂNEO, 1994, p. 241). O autor considera que essa é uma tarefa indis-
pensável, uma vez que esse documento servirá para orientar as ações docen-
tes e também lhe possibilitará constantes revisões, conforme as situações de 
ensino forem se desenvolvendo ao longo do ano letivo. É por meio do plano 
que o professor consegue estabelecer a organização do seu trabalho didático 
com os alunos, mesmo sabendo que não dá para controlar todo o processo, 
mas garante a sistematização necessária.
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2.4. O processo de planejamento – quais os elementos 
constituintes de um plano?

Ao planejar as atividades relacionadas ao ensino, é importante que o 
professor tenha clareza sobre a representatividade de sua ação educativa, 
pois o ensino constitui, no dizer de Freire (1996, p. 116), “um testemunho éti-
co”, pois para o autor, “tão importante quanto o ensino dos conteúdos é a 
minha coerência na classe. A coerência entre o que digo, o que escrevo e 
o que faço.” Nesse sentido, defende que o professor precisa assumir a ética 
como elemento fundante de sua prática docente, em especial, no momento 
de planejar, pois este momento é decisório em relação aos caminhos que 
serão trilhados para o trabalho educativo. Em suas palavras:

Como posso continuar falando em meu respeito ao educando se o 
testemunho que a ele dou é o da irresponsabilidade, o de quem não 
cumpre o seu dever, o de quem não se prepara ou se organiza para a 
sua prática, o de quem não luta por seus direitos e não protesta contra 
as injustiças? A prática docente, especificamente humana, é profunda-
mente formadora, por isso, ética (FREIRE, 1996, p. 72-73).

Na mesma direção teórica, Madalena Freire (2004) defende a premissa 
de que o planejamento instrumentaliza o aprendizado, pois assegura ao pro-
fessor o exercício da reflexão sobre os objetivos desejados, os conteúdos a 
serem ensinados, os recursos a serem utilizados, bem como a forma como 
será avaliado esse conhecimento. Em busca da aprendizagem, alicerça a 
aula no processo de elaboração do plano.

Na construção da aula a primeira ação do educador deverá voltar-se 
ao planejamento das suas hipóteses de intervenção. É neste exercício 
que o educador estará estruturando o seu aprendizado de aprender 
a interpretar suas observações, a pensar e a perguntar. Não há ação 
educativa que prescinda da intervenção, como não há nenhuma que 

prescinda de planejamento (FREIRE M., 2004, p. 75).

Na atividade de elaboração dos planos, o professor precisa considerar 
a combinação dos elementos envolvidos nesse processo, quais sejam: os ob-
jetivos, os conteúdos de ensino, os procedimentos metodológicos, os recur-
sos materiais e a avaliação. Para efeito de organização, apresentamos cada 
um desses elementos em subtópicos específicos.

2.4.1. Objetivos educacionais

Os objetivos educacionais são indispensáveis ao trabalho docente e 
requerem do professor um posicionamento ativo, bem como a sua explici-
tação tanto nos momentos do planejamento, como também quando faz sua 
aula, com os alunos. Libâneo (1994, p. 120) entende que os “objetivos educa-



Didática 45

cionais expressam propósitos definidos explícitos quanto ao desenvolvimento 
das qualidades humanas que todos os indivíduos precisam adquirir para se 
capacitarem para as lutas de transformação da sociedade.” Partindo dessa 
premissa, pode-se entender que os objetivos educacionais revelam mais que 
os conteúdos das ciências e a formação cultural, mas, sobretudo, os valores e 
ideais proclamados pelo sistema social em que a escola está inserida.

No gráfico seguinte, apresentamos uma abordagem sistêmica idealiza-
da por Gerlach e Ely e apresentada por Nélio Parra (2002, p. 45) para explicar 
o processo de planejamento.

Gráfico A:  Abordagem Sistêmica do Planejamento

Fonte: PARRA (2002).

A imagem é ilustrativa do processo de tomada de decisões quando da 
formulação dos objetivos. Conforme Gerlach e Ely, citados por Parra (2002, p. 
46-47), um objetivo deve satisfazer quatro condições básicas:

1. Descrever alguma coisa que o aluno faça ou produza;

2. Estabelecer um comportamento ou produto observável;

3. Estabelecer as condições em que o comportamento deverá ocorrer;

4. Estabelecer, finalmente, o padrão que definiria se o objetivo foi ou não 
atingido.

Embora a orientação se aproxime da perspectiva técnica de ensino, 
cumpre destacar a importância da formulação de objetivos de uma forma glo-
balizante, pois conforme Parra (2002, p. 44) é impossível:
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(...) desenvolver uma relação de conteúdos para só depois pensar-se 

nos objetivos, ou vice-versa. É necessário encarar os elementos glo-

balmente, caso contrário corremos o risco de termos objetivos muito 

bem-redigidos, conteúdos ótimos, estratégias instrucionais avançadas 

e procedimentos de avaliação bem-estruturados, mas um planejamen-

to inócuo, em que objetivos como ‘desenvolver a sociabilidade’ estão 

ao lado de estratégias totalmente diretivas.

Como são referências que se interligam e, por vezes, são contraditórias, 
é preciso cautela quando na elaboração dos objetivos a serem atingidos, pois 
é necessário considerar, por exemplo, em relação aos conteúdos a serem en-
sinados, as condições efetivas para que o aluno os aprenda; da mesma sorte, 
os valores a serem difundidos na escola, uma vez que tendem a expressar os 
interesses dominantes. Da pertinência dos objetivos pode depender a possibi-
lidade de maior ou menor aprendizagem dos alunos.

O professor precisa saber avaliar a pertinência dos objetivos e conteú-

dos propostos pelo sistema escolar oficial, verificando em que medida 

atendem exigências de democratização política e social; deve, também, 

compatibilizar os conteúdos com necessidades, aspirações, expectativas 

da clientela escolar, bem como torná-los exequíveis face às condições 

sócio-culturais e da aprendizagem dos alunos (LIBÂNEO, 1994, p. 121).

Apreende-se, portanto, que desse esforço quando da elaboração dos 
objetivos depende a clareza e a definição de muitas ações a serem realizadas 
em relação ao ensino de conteúdos na escola.

Com suporte neste entendimento, nos parece pertinente reforçar que o 
professor ao planejar não pode esquecer que os objetivos dizem respeito “ao 
destino, aos resultados e propósitos da sua ação. Expressam valores, idéias, 
crenças, projetos sobre o que é e o que deve ser, não só o aluno, mas o homem 
e a sociedade” (FARIAS, SALES, BRAGA e FRANÇA, 2009, p.114). Por assim 
compreendermos, destacamos como fundamental assumirmos uma postura 
indagativa contínua frente a esta tarefa, sempre nos questionando: o que nosso 
aluno precisa saber, fazer ou ser? Esta atitude evidencia, sobretudo, que com-
preendemos que os fins últimos do nosso trabalho extrapolam os limites da sala 
de aula e dos saberes curriculares que ensinamos.

Na prática do planejamento os objetivos são expressos por meio de 
verbos no infinitivo que traduzem comportamentos, habilidades, atitudes e 
competências esperadas do aluno. Indicam propósitos amplos e específicos. 
O primeiro, identificado como objetivo geral ou formativo (LIBÂNEO, 1994), 
refere-se à formação de atitudes, convicções e valores; não são alcançáveis 
de imediato e nem de fácil constatação. O segundo, identificado como ob-

Os conteúdos da área 
das Ciências Naturais 
estão organizados nos 
Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino 
Fundamental em blocos 
temáticos. Esta opção 
é defendida por facilita 
tratamento interdisciplinar 
dos conhecimentos desse 
campo. 
São quatro os blocos 
temáticos propostos para 
o ensino fundamental: 
Ambiente; Ser Humano 
e Saúde; Recursos 
Tecnológicos; e Terra e 
Universo. Os três primeiros 
blocos se desenvolvem 
ao longo de todo o ensino 
fundamental, apresentando 
alcances diferentes 
nos diferentes ciclos. O 
bloco Terra e Universo 
deve ser destacado a 
partir do terceiro ciclo. 
Cada bloco sugere 
conteúdos, indicando 
também as perspectivas 
de abordagem. Tais 
conteúdos podem ser 
organizados em temas, 
compostos pelo professor 
ao desenhar seu 
planejamento.

Fonte: http://portal.mec.gov.
br/seb/arquivos/pdf/blegais.
pdf. Acessado em: 08 out. 
2010.
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jetivo específico, sinaliza propósitos atingíveis e observáveis pelo professor, 
a serem alcançados no tempo e nas condições em que se realiza o ensino; 
constituem um desdobramento dos objetivos gerais. Vejamos um exemplo: 
um professor do 7º ano/série do Ensino Fundamental tem como um dos obje-
tivos gerais em torno da aprendizagem do aluno que ele compreenda o efeito 
da iluminação com cores diferentes no crescimento de plantas, conteúdo vin-
culado ao bloco temático Vida e Ambiente.

Neste caso, cabem como objetivos específicos:

a. realizar experimento botânico com sementes de plantas em diferentes situ-
ações de exposição à energia luminosa;

b. verificar se existe diferença de crescimento em plantas se forem iluminadas 
com cores diferentes;

c. fazer levantamento bibliográfico sobre a importância da conversão da ener-
gia luminosa proveniente do Sol em energia química para o processo de 
fotossíntese;

d. produzir um mural sobre o assunto com base nos dados coletados.

Agora que você tem claro o que é um objetivo e como o formula, que tal 
evidenciar o que você aprendeu?

Atividades de avaliação

1. Imagine que você está concorrendo a uma vaga de professor da rede pú-
blica de ensino para atuar no Ensino Fundamental II. Você deve entregar 
um plano de aula (2h/a para uma turma de 8º ano). Os objetivos constituem 
um dos elementos desse documento. Desse modo, escolha um conteúdo 
referente a um dos blocos temáticos abaixo, formule um objetivo geral e 
dois específicos.

Blocos Temáticos: 

l Ambiente

l Ser Humano e Saúde

l Recursos Tecnológicos

l Terra e Universo

1. Socialize na rede os objetivos formulados. No encontro presencial, discuta 
com seus colegas, procurando perceber aspectos comuns e distintos dos 
objetivos formulados pelo grupo.
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2.4.2. Conteúdos

Fonte: QUINO. Toda Mafalda. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

A tirinha é ilustrativa do não entendimento do conteúdo em estudo pela 
aluna. E esse parece ser o imperativo do momento nas salas de aula brasi-
leiras. Cada vez mais os desempenhos dos alunos nas avaliações em lar-
ga escala revelam o baixo nível da aprendizagem. Os resultados do Pisa – 
Programa Internacional de Avaliação de Alunos, por exemplo, demonstram 
que o ensino de ciências no Brasil não vai bem. A imagem abaixo apresenta 
os resultados do Brasil nas suas três participações no Pisa.

Resultados dos brasileiros no Pisa – 2000/2006
Ano base 2000 2003 2006

Número de alunos participantes 4983 4452 9295

Ciências 375 390 390

Leitura 396 403 393

Matemática 334 356 370

Fonte: http://www.inep.gov.br/imprensa/noticias/internacional/news07_05.htm

Os estudantes do Brasil tiveram desempenho similar aos anos ante-
riores em Ciências, em Leitura houve decréscimo e em Matemática, apre-
sentaram uma melhoria significativa no desempenho. O que está aconte-
cendo? Os conteúdos não estão sendo ensinados nas escolas? Por que 
os conteúdos não estão sendo aprendidos pelos alunos? Quem determina 
que conteúdos devem ser ensinados em cada disciplina? De que conteú-
dos estamos falando?

É preciso se partir do princípio de que os problemas relativos ao ensi-
no e consequentemente, à aprendizagem, normalmente estão relacionados 
aos conteúdos. Sacristán (1998, p. 120) entende que “sem conteúdo, não há 
ensino, (...) sem formalizar os problemas relativos aos conteúdos não existe 
discurso rigoroso nem científico sobre o ensino, porque estaríamos falando de 
uma atividade vazia ou com significado à margem do para que serve”.

O Programa Internacional 
de Avaliação de Alunos 
(PISA) – é uma avaliação 
internacional que mede 
o nível educacional de 
jovens de 15 anos por 
meio de provas de Leitura, 
Matemática e Ciências.
O exame é realizado 
a cada três anos pela 
OCDE (Organização 
para Cooperação 
e Desenvolvimento 
Econômico), entidade 
formada por governos de 
30 países que têm como 
princípios a democracia e 
a economia de mercado. 
Países não membros da 
OCDE também podem 
participar do Pisa, como 
é o caso do Brasil, 
convidado pela terceira 
vez consecutiva.
O objetivo principal do Pisa 
é produzir indicadores que 
contribuam, dentro e fora 
dos países participantes, 
para a discussão da 
qualidade da educação 
básica e que possam 
subsidiar políticas 
nacionais de melhoria da 
educação.

Fonte: http://www.inep.
gov.br/imprensa/noticias/
internacional/news07_05.
htm
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A ponderação de Sacristán nos remete à definição apresentada por 
Zabala (1998) ao tratar do assunto. Segundo este autor:

O termo “conteúdos” normalmente foi utilizado para expressar aquilo que 

deve se aprender, mas em relação quase exclusiva aos conhecimentos 

das matérias ou disciplinas clássicas e, habitualmente, para aludir àque-

les que se expressam no conhecimento de nomes, conceitos, princípios, 

enunciados e teoremas. Assim, pois, se diz que uma matéria está muito 

carregada de conteúdos ou que o livro não tem muitos conteúdos, fazen-

do alusão a este tipo de conhecimentos (ZABALA, 1998, p. 30).

O autor critica o uso do termo no seu sentido estritamente discipli-
nar e de caráter cognitivo, normalmente utilizado na avaliação da função 
que os conteúdos devem ter no ensino e reitera, exemplificando o caso das 
concepções educativas defensoras da formação integral, que adotam outro 
entendimento para o termo, mais amplo que a única forma de definir as in-
tenções educacionais.

É preciso, ainda, cuidado com os manuais – livros didáticos – or-
ganizados pelas editoras e utilizados nas escolas para o estudo dos con-
teúdos de cada disciplina escolar. O professor precisa organizar esse 
material, em especial observando a sequência, que nem sempre precisa 
ser a que vem determinada no livro didático. É importante que sejam 
consideradas as características do grupo, as necessidades do aluno, a 
inter-relação dos saberes em estudo. Sacristán (SACRISTÁN e GÓMEZ, 
1998, p. 258) advoga que “se a inter-relação de saberes não vem dada 
pelas fontes que originam os conteúdos, é preciso buscá-la pelos meios 
pedagógicos: o plano de materiais comuns entre professores/as e a rea-
lização de projetos pluridisciplinares coordenados”.

Sacristán (1998) reitera que os conteúdos são determinados histo-
ricamente, pois o que se ensina expressa os valores e as funções que a 
escola difunde num determinado contexto, assim, o conteúdo “reflete uma 
certa visão de aluno/a, da cultura e da função social da educação, proje-
tando-se nele não apenas a história do pensamento educativo, mas a da 
escolarização e as relações entre educação e sociedade” (SACRISTÁN e 
GÓMEZ, 1998, p. 150). Dessa forma, a organização curricular dos conteú-
dos é dependente da sociedade a que serve, embora, por vezes, de forma 
inconsciente. Esta organização tanto pode servir para compartimentalizá-
-los, numa visão multidisciplinar ou pluridisciplinar, como criar uma relação 
conexa de interdependência, o que chamamos de interdisciplinaridade; 
ou, ainda, dizê-los inseparáveis, numa visão integrada, característica da 
transdisciplinaridade.

Antoni Zabala
Catalão, formado em 
Filosofia e Ciências 
da Educação pela 
Universidade de 
Barcelona, na Espanha, 
Antoni Zabala preside 
atualmente o Instituto de 
Recursos e Investigação 
para a Formação (IRIF) 
e é diretor do Campus 
Virtual de Educação 
da Universidade de 
Barcelona. Responsável 
pela maior transformação 
do sistema de ensino 
espanhol, pós-ditadura 
de Franco, o educador 
tornou-se uma referência 
internacional na educação.

Fonte: http://www.
conexaeventos.com.br/
detalhe_noticia.asp?id=21
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A multidisplinaridade caracteriza-se por uma ação simultânea de 
um grupo de disciplinas em torno de uma temática comum. É uma visão 
fragmentada, pois não é explorada a relação entre os conhecimentos 
disciplinares, logo, não existe cooperação entre as disciplinas. Poder-
se-ia imaginar as disciplinas isoladas uma das outras, conforme mostra 
a imagem a seguir:

Para ilustrar, retomemos a temática do exemplo anterior sobre fotossín-
tese. Em uma perspectiva multidisciplinar o conteúdo pode ser abordado tra-
tando apenas de questões químicas ligadas à bioenergética (reação de CO2, 

produção de ATP). É possível, ainda, abordá-lo tratando da sua importância 
nas relações ecológicas, processo realizado pelos produtores primários sem, 
no entanto, fazer qualquer menção à sua eficiência energética ou mesmo 
como uma das características peculiares dos vegetais, diferindo-o de outros 
grupos de seres vivos. Esta forma de organização, como assinala Nicolescu 
(1999), é a mais comum do conhecimento, na qual as matérias e as discipli-
nas se apresentam de maneira independente, sem explicitar as relações entre 
elas. No âmbito da pesquisa e da resolução de problemas, a multidisciplina-
ridade se manifesta na recorrência a várias disciplinas sem que haja, efetiva-
mente, contribuições para modificá-las ou enriquecê-las. É uma justaposição 
de conhecimentos, é o estudo do ponto de vista de múltiplas disciplinas.

A perspectiva pluridisciplinar visa a algum tipo de interação entre os 
conhecimentos, embora isso só se manifeste quando situados num mesmo 
nível hierárquico, não permitindo, portanto, nenhum tipo de coordenação pro-
veniente de um nível hierarquicamente superior. Este tipo de articulação pode 
ser assim ilustrada:

Nesta forma de organização curricular, a fotossíntese poderia ser 
abordada na caracterização dos vegetais, tratando como um processo pe-
culiar a este grupo de seres vivos, fazendo inter-relações com conceitos da 
ecologia, a exemplo de alguns produtores primários e sua importância numa 
cadeia/teia alimentar.
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Um currículo que adota uma perspectiva interdisciplinar apresenta 
outra estrutura de organização para as disciplinas. Essa proposta traz a 
possibilidade de envolvimento de cooperação e diálogo entre as discipli-
nas do conhecimento, de forma coordenada, a qual pode ser ilustrada da 
seguinte maneira:

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) adotam a interdisciplina-
ridade, assegurando não ser mais suficiente apenas relacionar as disciplinas 
de uma mesma área, numa visão pluridisciplinar. Nesse sentido, advogam 
em favor de um amplo movimento de interação entre diversas possibilidades 
de conhecimento no âmbito das disciplinas. Para Fazenda (1979), a prática 
pedagógica interdisciplinar envolve o exercício de relações de associação, 
colaboração, cooperação, complementação e integração entre as disciplinas. 
Pensando nessa forma de organização curricular do conteúdo, e ainda ado-
tando como referência o tema do exemplo anterior, numa abordagem inter-
disciplinar a fotossíntese pode ser articulada aos conhecimentos Geológicos, 
revelando uma estreita relação entre as transformações iniciais da terra e da 
atmosfera com o seu surgimento. Também é possível integrá-la à abordagem 
de conceitos da Química, através da compreensão das reações que transfor-
mam e disponibilizam energia para os seres vivos.

A transdisciplinaridade, proposta ainda recente no meio educacional, 
representa uma possibilidade de integração disciplinar que ultrapassa a inter-
disciplinaridade. Nesse tipo de organização curricular deve existir uma inte-
gração mais ampla, que desenvolva uma interpretação complexa dos fatos 
e fenômenos em estudo. Essa perspectiva curricular envolve o que está ao 
mesmo tempo entre as disciplinas, através das diferentes disciplinas e além 
de toda e qualquer disciplina. Sua finalidade é a compreensão do mundo atu-
al, a unidade do conhecimento.

Edgar Morin
Edgar Morin nasceu 
em 1921 em Paris. Seu 
nome verdadeiro é Edgar 
Nahoum. Fez os estudos 
universitários de História, 
Geografia e Direito na 
Sorbonne. Redigiu em 
1994, com o semiólogo 
português Lima de 
Freitas e o físico romeno 
Basarab Nicolescu, um 
manifesto a favor da 
transdisciplinaridade. Em 
1998, promoveu, com o 
governo francês, jornadas 
temáticas que originaram 
o livro A Religação dos 
Saberes. Ainda diretor de 
pesquisas no CNRS, ele 
é doutor honoris causa 
em universidades de 
vários países e presidente 
da Associação para o 
Pensamento Complexo.

Fonte: http://
revistaescola.abril.
com.br/historia/pratica-
pedagogica/arquiteto-
complexidade-423130.
shtml
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Edgar Morin (2000), um dos maiores representantes do pensamento 
complexo, portanto, defensor da organização curricular transdisciplinar, en-
tende que a lógica de ensino curricular marcado pela fragmentação do conhe-
cimento prejudica a formação integral do sujeito, pois,

as mentes formadas pelas disciplinas perdem suas aptidões naturais 

para contextualizar os saberes, do mesmo modo que para integrá-los 

em seus conjuntos naturais. O enfraquecimento da percepção do glo-

bal conduz ao enfraquecimento da responsabilidade (cada qual tende 

a ser responsável apenas por sua tarefa especializada), assim como 

ao enfraquecimento da solidariedade (cada qual não mais sente os 

vínculos com seus concidadãos) (MORIN, 2000, p. 40-41).

A proposta de Morin advoga que os conhecimentos precisam ser estu-
dados na sua inteireza, sem compartimentalização, provocando uma rede de 
interligações que favoreça a consciência holística dos fenômenos em estudo. 
Para ele, a hiperespecialização impede a percepção do global e do essen-
cial. O recorte das disciplinas impossibilita apreender “o que está tecido junto” 
(MORIN, 2000, p. 41), o complexo, o transdisciplinar.

Considerando problemas atuais, como o aquecimento global e os mer-
cados de carbono, a fotossíntese pode ser abordada como elemento chave, 
com enfoque globalizante, relacionando-a a conhecimentos históricos, ge-
ológicos, geográficos, ecológicos, químicos e biológicos. Uma abordagem 
com esta orientação pode ser desenvolvida, em forma de uma reflexão pro-
blematizadora, nos seguintes termos: o homem, a partir do século XIX, com 
a revolução industrial, vem interferindo (e muito!) no equilíbrio ambiental; 
esta ação tem contribuído para crescentes concentrações de moléculas de 
carbono na atmosfera, alterando-a; esta ação vem sendo feita especialmen-
te pelos países do hemisfério norte e outros considerados emergentes; a 
consequência hoje é percebida através do efeito estufa e o aquecimento 
global, com repercussões catastróficas no equilíbrio ambiental (enchentes, 
escassez de chuvas, verões escaldantes e invernos severos, etc); estudio-
sos têm sugerido saídas como o cultivo e o manejo de biomassa, com vistas 
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à criação do mercado de carbono. Sob o princípio da fotossíntese – que 
retira CO2 da atmosfera por reações químicas realizadas por organismos 
vegetais – países que contribuem de forma agressiva nos impactos compra-
riam créditos de carbono.

Perceberam as possíveis interações temáticas em torno de um só 
conteúdo, a fotossíntese? Estes foram elementos que trouxemos para 
fomentar a compreensão das inúmeras possibilidades que a aborda-
gem transdisciplinar pode propiciar.

2.4.2.1. Tipos de conteúdos

Zabala (1998) afirma que os conteúdos de aprendizagem envolvem 
tanto as contribuições das disciplinas como também todos os que possibilitam 
o desenvolvimento das capacidades motoras, afetivas, de relação interpesso-
al e de inserção social. Citando Coll (1986), caracteriza os conteúdos como 
sendo conceituais (o que se deve saber?), procedimentais (o que se deve 
saber fazer?) ou atitudinais (como se deve ser?).

Os conteúdos factuais referem-se aos fatos, acontecimentos, situa-
ções, dados e fenômenos concretos e singulares. Trata-se de conhecimento 
singular, de caráter descritivo e concreto. Por exemplo, quando vamos des-
crever um determinado grupo zoológico como os insetos dentro dos artrópo-
des, animais caracterizados basicamente por possuir um par de antenas e 
seis pares de patas articuladas, corpo dividido por segmentos e envolto por 
uma carapaça (exoesqueleto), não há outra forma de caracterizá-los sem se 
recorrer a esses elementos.

Zabala (1998) reflete sobre o menosprezo com que esse conhecimen-
to vem sendo tratado nos últimos tempos e caracteriza-o como indispen-
sável, pois necessário para que haja a compreensão da maioria das infor-
mações e problemas que surgem na vida cotidiana e profissional. “Claro, 
sempre que estes dados, fatos e acontecimentos disponham dos concei-
tos associados que permitam interpretá-los, sem os quais se converteriam 
em conhecimentos estritamente mecânicos” (ZABALA, 1998, p. 41). Para 
aprendermos fatos precisamos realizar atividades baseadas na memoriza-
ção, pois é necessário, nesse caso, que sejam recordadas datas, situações, 
quantidades, fórmulas, por exemplo.

Por conteúdo conceitual, entende-se a referência “ao conjunto de fatos, 
objetos ou símbolos que têm características comuns”. Normalmente esses 
conceitos precisam de princípios, “que se referem às mudanças que se pro-
duzem num fato, objeto ou situação em relação a outros fatos, objetos ou 
situações e que normalmente descrevem situações de causa-efeito ou de cor-
relação” (ZABALA, 1998, p. 42). Aproximando ao ensino de Biologia no ensino 
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médio, antes de abordar o Reino Animal, é necessário ter fundamentado os 
conceitos da Embriologia (deutro e protostomia, celoma, folhetos germinati-
vos, etc.) sem os quais não seria possível uma compreensão segura da rela-
ção e do ordenamento dado ao tratar desse grupo de seres vivos.

Uma importante característica do conteúdo conceitual é a sua condi-
ção de inacabado, não pronto, uma vez que a possibilidade de ampliação 
e de aprofundamento do conhecimento para torná-lo mais significativo é 
fato. A sua aprendizagem, portanto, exige a realização de atividades mais 
complexas, que promovam um processo de elaboração e construção pes-
soal do conceito. Cabe, portanto, o desenvolvimento de experimentos, 
pesquisas, relações, desafios, enfim, que promovam a compreensão do 
conceito para interpretação ou conhecimento de situações e, ainda, pro-
dução de novos conceitos.

O conteúdo procedimental inclui o conhecimento relacionado a regras, 
técnicas, métodos, habilidades, estratégias, procedimentos. Trata-se de um 
conjunto de ações ordenadas e dirigidas para a consecução de um objetivo. 
Nesse caso, ler, desenhar, observar, classificar são exemplos de ações vol-
tadas para a realização de procedimentos. A aprendizagem desses conteú-
dos depende da realização de ações que promovam a imitação de modelos. 
Nesse sentido, realizar ações, exercitá-las, refletir sobre a ação e aplicá-la em 
contextos diferenciados podem ser considerados como ações necessárias 
para que o conteúdo procedimental se consolide.

Essa é uma prática bem comum no ensino de Biologia quando 
se pretende contextualizar conteúdo por demais abstratos, como, por 
exemplo, os relacionados à citologia e compreensão da estrutura e 
componente celulares. A partir de imagens dispostas nos livros (bidi-
mensionais) sugere-se aos estudantes a elaboração de modelos tridi-
mensionais, a fim de demonstrar a dinamicidade e organização dessa 
unidade básica da vida. Normalmente, esta ação é destinada aos espa-
ços do laboratório, o que nem sempre precisa ser uma regra.

O conhecimento oriundo do conteúdo procedimental, segundo Zabala 
(1998), pode estar situado em três eixos, quais sejam: o motor/cognitivo quan-
do referente a habilidades motoras ou cognitivas; o de poucas ou muitas 
ações, determinado pelo número de ações necessárias para o seu desenvol-
vimento; e o que se relaciona ao grau de determinação da sequência utilizada, 
classificados pelo autor como continuum algorítmico ou heurístico.

Os conteúdos atitudinais envolvem os valores, as atitudes e as nor-
mas. Os valores são os princípios relacionados à ética que nos permitem a 
emissão de juízos sobre condutas e os sentidos que elas possam ter num 
determinado momento e lugar. As atitudes são as tendências comportamen-
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tais relativamente estáveis das pessoas. E as normas dizem respeito aos 
padrões ou regras relacionadas ao comportamento que precisamos seguir 
em determinados lugares e contextos sociais. Embora marcados por carac-
terísticas diferentes esses conteúdos se relacionam com maior ou menor 
evidência, dependendo do valor, da atitude ou da norma a ser seguida.

A aprendizagem dos conteúdos atitudinais ultrapassa a simples compre-
ensão, pois exige tomada de decisão sobre um posicionamento, por exemplo; 
ou, ainda, no caso de uma atitude, é necessário pensar e sentir para poder 
agir de uma forma ou de outra; e, o seguimento de normas pode acontecer por 
aceitação, por conformidade ou porque interiorizou a regra e a percebe como 
necessária para o funcionamento de um grupo social. É nessa perspectiva que 
pode ser compreendido um dos objetivos do ensino de Ciências e Biologia, ex-
presso em várias passagens dos PCNs, voltado para permitir ao cidadão ter 
capacidade de posicionar-se, de forma crítica e propositiva, diante de situações 
polêmicas e afeitas à esta área do conhecimento. Sobre este ponto podemos 
relacionar temas como aborto, transgênicos, clonagem, construção de empre-
endimento com grandes impactos ambientais, dentre tantos outros.

Sacristán (1998, p. 150) entende que os conteúdos devem abranger to-
das as aprendizagens que os alunos devem alcançar numa etapa de escola-
rização, em qualquer área. Assim, defende que “é necessário estimular com-
portamentos, adquirir valores, atitudes e habilidades de pensamento, além de 
conhecimento”. A recorrência de um ou de outro tipo de conteúdo nos currícu-
los de um sistema de ensino evidencia o que se trabalha ou o que se pretende 
trabalhar como conhecimento a ser ensinado. Para Zabala (1998, p. 39), cada 
uma das unidades precisa coadunar as diversas formas de conhecer alguma 
coisa, uma vez que “é conveniente nos prevenir do perigo de compartimentar 
o que nunca se encontra de modo separado nas estruturas do conhecimento”.

A tipologia de conteúdos pode nos servir de instrumentos para definir 

as diferentes posições sobre o papel que deve ter o ensino. Portanto, 

num ensino que propõe a formação integral a presença dos diferentes 

tipos de conteúdos estará equilibrada; por outro lado, um ensino que 

defende a função propedêutica universitária priorizará os conceituais 

(ZABALA, 1998, p. 32).

Sacristán e Gómez (1998, p. 120) chama atenção ainda para o perigo da 
banalização dos conteúdos, pois, segundo ele, “o discurso pedagógico moder-
no produziu um certo complexo de culpa ao tratar o tema dos conteúdos”.
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2.4.3. Procedimentos metodológicos e recursos didáticos

A sala de aula é o lugar privilegiado das relações humanas, no qual o tra-
balho do professor é desenvolvido para que o aluno aprenda, desenvolva-se 
e torne-se um sujeito capaz de viver, de produzir e de conviver socialmente. É 
um espaço de construção, de produção, de reprodução e de manutenção do 
saber e da formação humana. É nesse lugar que – normalmente – ocorrem 
os embates, os debates, as conversas, o processo de ensino pelo uso de uma 
metodologia, de recursos, de estratégias várias.

Assim, a decisão pelo uso de uma ou outra metodologia de ensino é fa-
tor que depende tanto do conteúdo que será ensinado como também do nível 
de entendimento da turma na qual ele será trabalhado. Depende também do 
entendimento que o professor tem sobre o que seja ensinar e aprender, bem 
como do que o espaço onde trabalha afirma e difunde em seu Projeto Político 
Pedagógico. Em ambos os casos, é necessário que o professor conheça bem 
os seus alunos, saiba o nível de conhecimento desses sujeitos e, ainda, preveja 
o tempo de que dispõe para o desenvolvimento da atividade. Este entendimento 
contrapõe-se, portanto, a perspectiva instrumental sobre o “como ensinar”, de-
bitária da concepção pedagógica tecnicista. Postulamos ser necessário pautar 
nossa atividade docente “na compreensão da aprendizagem como ato coletivo 
e contínuo, ir além da ação metodológica restrita à exposição verbal e aos exer-
cícios de fixação” (FARIAS, SALES, BRAGA e FRANÇA, 2009, p. 118). Assim, 
acreditamos que “práticas orientadas para a atividade intelectual dos alunos por 
meio da problematização, análise e confronto da experiência social desses su-
jeitos com os conteúdos escolares pode transformar a rotina pedagógica em 
ação didática geradora de desafios à aprendizagem, em espaços de interação 
e livre expressão” (FARIAS, SALES, BRAGA e FRANÇA, 2009, p. 118).

Isso significa, conforme alerta Luckesi (1994), que ao estabelecermos 
um plano de ensino, precisamos saber se as estratégias de ensino que utiliza-
remos têm articulação coerente com a proposta pedagógica que adotamos. 
Não é válido escolher os procedimentos de ensino apenas por sua moder-
nidade, ou por sua facilidade, ou pelo fato de dar menos trabalho. O ‘como 
ensinar’ vem sempre acompanhado de muitas decisões, pois incide também 
sobre o interesse e compromisso profissional do sujeito que ensina. Ao de-
cidir por uma metodologia ou outra, revela, ainda, seu conhecimento sobre 
as questões relativas ao seu entendimento político, à sua formação e a sua 
intenção. Sem esquecer que também estão envolvidos nesse processo de 
transposição didática um pouco do que o professor acredita ser relevante no 
processo de ensino e de aprendizagem.

Na discussão sobre o “como ensinar” é comum aparecer indagações 
em torno dos recursos didáticos. Com efeito, em uma prática pedagógica 
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orientada pelos pressupostos tecnicista esta é uma questão sempre presente, 
posto a ênfase nos meios em detrimento dos fins. Caminhamos nessa refle-
xão numa via que se distancia dessa orientação. A nosso ver, os recursos 
didáticos, considerando a necessária coerência entre objetivos, conteúdos 
e procedimentos metodológicos, são “como atores coadjuvantes, ou seja, 
meios, materiais, instrumentos, suportes à ação docente” (FARIAS, SALES, 
BRAGA e FRANÇA, 2009, p. 118). Seu papel é principalmente servir de pon-
te no desenvolvimento de situações e oportunidades de aprofundamento e 
contraposição aos saberes colocados em ação no processo de ensino e de 
aprendizagem em contexto de aula.

Esta nos parece uma compreensão necessária face à revolução tec-
nológica e ao acelerado incremento dos equipamentos e meios de comunica-
ção e informação existentes que, mesmo prenhes de novas possibilidades de 
interação e de aprendizagem (chats, fóruns, vídeo conferência, blogs, grupos 
de discussão por e-mail ou comunidade em redes sociais, etc.), também tem 
reforçado velhas práticas com novas roupagens. Este é o caso das aulas ex-
positivas com o suporte do projetor multimídia (data show), cada vez mais 
frequente nas salas de aula brasileiras. Usar um equipamento de última ge-
ração pode e deve se fazer presente no processo de ensino desde que sua 
utilização esteja voltada para fazer chegar às aulas a realidade com todas as 
suas contradições. Nem sempre o que é moderno significa verdadeiramente 
inovador em matéria educativa.

2.4.4. Avaliação da aprendizagem

A avaliação escolar serve para analisar o desempenho do aluno, do 
professor e de toda a situação de ensino que se realiza no contexto da escola. 
A forma como essa análise se desenvolve pode promover ações que validem 
a aprendizagem, quando subsidia o trabalho do professor, da equipe escolar 
e do próprio sistema de ensino; ou, finalizar processos e decisões. Assim, é 
correto afirmar que avaliar pode se constituir como um ponto de partida ou 
como ponto de chegada.

Sendo um ponto de partida, é uma prática educativa que instrumenta-
liza as práticas futuras, pois constata as fragilidades do ensino e pode servir 
para compreender o processo de aprendizagem do aluno num curso, no qual 
o desempenho e as decisões do professor, com base nessas informações, 
podem ser modificados para favorecer o cumprimento dos objetivos previstos 
e assumidos coletivamente na escola.

Conhecer melhor o aluno é uma das primeiras finalidades da avalia-
ção. Saber quais são suas competências curriculares, como é o seu modo 
de aprender, quais são os seus interesses e que instrumentos costuma utili-
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zar para poder aprender. Esse processo, que normalmente é inicial, pode ser 
considerado como diagnóstico. Outra finalidade da avaliação é o acompanha-
mento do que o aluno aprende. Para isso, o professor recolhe informações, de 
forma contínua e com uso de metodologias diversas, a fim de poder julgar o 
grau de aprendizagem em que se encontra em relação ao grupo [ou classe], 
a outro aluno, ou as outras turmas da escola.

Adequar o ensino aos alunos, tanto de forma individual como em 
grupo, para alcançar os objetivos propostos no planejamento, também se 
constitui como objetivo do processo avaliativo que serve, ainda, para po-
der julgar de forma global o ensino e a aprendizagem. Assim, ao final do 
estudo das unidades de conteúdo, é importante realizar uma análise refle-
xiva sobre os objetivos previstos, a fim de revê-los conforme os resultados 
apresentados pelos alunos.

Esses são os pressupostos da avaliação formativa que defende a 
perspectiva de aprendizagem como um processo marcado por muitos 
e contínuos recomeços. Acreditamos que tão somente quando a pers-
pectiva formativa da avaliação for compreendida e assumida por toda a 
comunidade escolar e contemplada em seu Projeto Político Pedagógico 
esta poderá tornar-se verdadeiramente significativa para a unidade de 
ensino; pois, perspectiva avaliativa é projeto coletivo e só será assumi-
do coletivamente se coletivamente for gestado.

As práticas de avaliação presentes no cotidiano escolar permitem di-
mensionar o desafio pedagógico no sentido de tornar a avaliação um pro-
cesso, de fato, formativo, conforme buscamos explicitar no próximo tópico ao 
tratar dos instrumentos de avaliação.
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Atividades de avaliação

1.	 Observe a imagem abaixo.

Para você, qual a concepção de avaliação que ela difunde? 

Pense sobre isso e produza um comentário registrando sua compreen-
são. Não deixe de apresentar argumentos, justificando-os.

2.4.4.1. Instrumentos de avaliação

Existem muitos instrumentos e técnicas que podem ser usados para 
avaliar a aprendizagem de um aluno. Portanto, mais importante do que a 
opção por um ou outro instrumento é a finalidade da escolha, pois um ins-
trumento pode fomentar a repetição, a memorização ou a compreensão dos 
conteúdos estudados.

Pelo instrumento usado, pode se pretender que seja revelada a cri-
ticidade, a capacidade de resolver uma situação problema, a socialização 
de uma experiência desenvolvida, a análise de uma situação ou que apre-
sente um relatório sistematizado de uma ação desenvolvida, por exemplo. 
Assim, discutir instrumentos de avaliação ultrapassa a mera descrição de 
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um ou outro tipo e sugere a reflexão sobre seu uso e suas finalidades. 
Essa é a proposta que trazemos nesse item: apresentaremos alguns dos 
instrumentos de avaliação mais utilizados pelos professores nos diversos 
níveis de ensino. Não pretendemos esgotar a lista, mas refletir sobre suas 
possibilidades de uso.

Um dos instrumentos de avaliação mais corriqueiros no universo es-
colar é a prova escrita. Esse tipo de exame caracteriza-se por ser realizado 
em momentos específicos, com horários rígidos de início e de fim. Pode ser 
elaborado com questões objetivas com múltiplas opções, que apresentam 
apenas uma alternativa correta; ou subjetivas, as chamadas questões aber-
tas, que exigem do aluno a escrita de uma resposta. Nas questões fechadas, 
do tipo objetivas, podem aparecer os tipos: verdadeiro-falso, múltipla escolha, 
relação entre colunas ou preenchimento de lacunas.

Hoje, com a proliferação das avaliações em larga escala, muitas têm 
sido as orientações sobre a construção de questões. Orienta-se a redação de 
4 ou 5 opções para cada questão, procurando fazer com que todas as opções 
tenham a mesma extensão e sejam plausíveis. É importante também que haja 
cuidado quando da apresentação de uma alternativa em uma questão a fim 
de que o aluno pense sobre ela e não simplesmente a elimine pela falta de 
lógica. Deve-se, ainda, evitar o uso de palavras negativas no enunciado, como 
‘nenhum’, ‘nunca’, ‘não’ ou que sugiram dúvidas, como ‘às vezes, geralmente, 
muitas vezes, é provável’. A correção gramatical é outro aspecto que deve ser 
observado, bem como a padronização da forma de início das opções.

As questões discursivas devem ser redigidas procurando delimitar o 
conteúdo com precisão, sem informações desnecessárias e evitando-se: co-
mente, fale sobre, o que pensa de, escreva o que sabe, dê sua opinião. Esse 
tipo de expressão torna a questão vaga, admitindo qualquer possibilidade de 
resposta. É importante que o professor organize uma chave de correção [ga-
barito] com antecedência, para identificar falhas na elaboração da questão. 
As questões discursivas permitem a reflexão, a organização de informações, 
de pontos de vista, de conceitos e de conhecimentos. Praticamente elimina o 
fator sorte e possibilita ao aluno aprender a fazer síntese, usar a lógica, argu-
mentar e desenvolver as habilidades de clareza e concisão.

Nos últimos tempos, algumas instituições escolares têm adotado a 
prova escrita com consulta. Este tipo de prova possibilita ao aluno resolver a 
questão podendo escolher as fontes que lhe forem mais adequadas e delas 
retirar as informações que julgar pertinentes. Nesse tipo de prova, prevalecem 
questões que exigem resenhas, sínteses e relatórios, que ultrapassam a mera 
transcrição do material de consulta. Apesar de a consulta ser um procedimen-
to, seu uso não garante a nota integral a todos os alunos, pois serão avaliados 

O termo “avaliação em 
larga escala” serve para 
um conjunto enorme de 
processos avaliativos, com 
diferentes objetivos, formas, 
propostas. 
Nas avaliações em larga 
escala são usados itens. 
Um tipo de questão que 
apresenta uma estrutura 
semelhante a uma questão e 
que, em vez de alternativas, 
apresentam distratores; 
alternativas que apresentam 
uma resposta plausível, 
embora não correta.
A primeira avaliação nacional 
de larga escala da educação 
básica no Brasil foi o SAEB. 
O sistema é coordenado pelo 
Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) e 
foi implantado em 1990. O 
exame tem caráter amostral 
e atualmente avalia os 
alunos de 4ª e 8ª séries do 
Ensino Fundamental e da 3ª 
série do Ensino Médio. As 
amostras são representativas 
de todos os estados da 
federação (apenas em 1990 
participaram 25 estados e, 
em 1993, 26 estados).
No Brasil, os resultados 
desse tipo de avaliação 
vêm sendo empregados 
para orientar políticas 
governamentais voltadas 
para a melhoria da qualidade 
do ensino.

Fonte: Fernanda da 
Rosa Becker. Avaliação 
educacional em larga 
escala: a experiência 
brasileira. Retirado 
do endereço: http://
www.rieoei.org/
deloslectores/3684Becker.
pdf. Acesso em: 8 out. 2010.
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o poder de síntese e a organização das ideias, bem como a pertinência da 
resposta. Não deve ser feita sem aviso prévio, pois exige, além do estudo 
antecipado, a seleção de material a ser usado.

Composta por questões abertas ou fechadas, realizada com ou sem 
consulta, os instrumentos escritos obedecem a uma estrutura fixa para sua 
organização. Na parte superior da página apresentam-se os dados de identifi-
cação da instituição e do aluno. Depois, as orientações para a sua adequada 
resolução e, em alguns casos, podem ser divulgados os conteúdos que serão 
avaliados. Em cada uma das questões deve também aparecer o valor de pon-
tos correspondente.

A prova oral é um tipo de instrumento que não tem sido muito recorrente 
nos últimos tempos. Associada ao modelo tradicionalista de ensino, essa práti-
ca ocorre raramente nas escolas, a não ser por sua manutenção no ensino de 
línguas para verificar a pronúncia e fluência leitora. Ela permite ao professor 
avaliar a capacidade reflexiva e crítica dos alunos, logo, é necessária nas de-
fesas de monografias, dissertações, teses e nos concursos para magistério, 
por exemplo. Por requerer julgamento subjetivo, imediato e sem padrões fixos, 
pode sofrer a interferência dos atributos pessoais do aluno e de sua relação 
com o professor. Possui a vantagem de excluir o fator sorte ou adivinhação, 
característico das avaliações objetivas.

Outro instrumento muito utilizado para a avaliação, em especial nas au-
las de Ciências, é a produção de relatório individual, texto produzido pelo alu-
no após a realização de atividades práticas ou de projetos. Por este recurso é 
possível avaliar o nível de apreensão de conteúdos pelos alunos; além disso, 
permite o desenvolvimento das habilidades de escrita, da clareza e da conci-
são. Para que cumpra sua função, cabe ao professor definir o tema e orientar 
sobre a estrutura a ser usada, indicando os elementos que devem estar pre-
sentes na introdução, no desenvolvimento e na conclusão, bem como outros 
dados que considerar necessários. Podem ser julgadas, além das ideias apre-
sentadas, a organização e o poder de síntese.

Os seminários constituem uma outra possibilidade cada vez mais pre-
sente na avaliação da aprendizagem, especialmente nos últimos anos do 
Ensino Fundamental e no Ensino Médio. Normalmente é realizado por grupos 
de trabalho e sobre um determinado tema. Este tipo de exposição oral per-
mite a transmissão das informações pesquisadas de forma eficaz e contribui 
para a aprendizagem do ouvinte e do expositor. É um trabalho que exige pes-
quisa, planejamento e organização das informações a serem apresentadas. 
Desenvolve a oralidade em público, o poder de síntese e a criatividade, mas na 
maior parte das vezes, restringe a participação dos ouvintes.
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O professor, para orientar a realização de um seminário, deve delimitar 
o tema, fornecer bibliografia e fontes para a pesquisa, esclarecer os procedi-
mentos metodológicos, definir a duração e também a data da apresentação. 
Esse tipo de avaliação exige que haja acompanhamento de todas as fases, 
desde os momentos de estudo e planejamento até a hora da apresentação 
e debate das ideias. O professor pode solicitar, ainda, a produção de um 
relatório individual de todos os alunos, inclusive do grupo que apresentou.

Para além dessas possibilidades, o mais importante é não perder de 
vista o fim primeiro e último da prática avaliativa no contexto escolar: tomar 
decisões que favorecem o aprendizado do educando.

2.5. Aula – existe um modelo a ser seguido?

Para Libâneo (1994, p. 241), “a aula é um período de tempo variável” 
não possui uma duração fixa, que possa ser cronometrada, uma vez que dificil-
mente é possível concluir num só encontro o desenvolvimento de uma unidade 
ou de um tópico da unidade. Para o referido autor, em vez de se preparar uma 
aula, deve-se planejar um conjunto de aulas, pois o processo de ensino e de 
aprendizagem se compõe de uma sequência articulada de fases: “preparação 
e apresentação de objetivos, conteúdos e tarefas; desenvolvimento da matéria 
nova; consolidação (fixação, exercícios, recapitulação, sistematização); aplica-
ção e avaliação” (LIBÂNEO, 1994, p. 241).

Conforme a perspectiva de organização do trabalho docente, modifica-
-se a estrutura da aula. Assim, se pensarmos nas diversas tendências pe-
dagógicas, podemos apresentar diversos ‘modelos’ sequenciais para a aula. 
Na pedagogia tradicional, por exemplo, esse momento foi organizado por 
Friedrich Herbart em cinco etapas:

A primeira, preparação, é o processo de relacionar o novo conteúdo a 

conhecimentos ou lembranças que o aluno já possua, para que ele ad-

quira interesse na matéria. Em seguida vem a apresentação ou demons-

tração do conteúdo. A terceira fase é a associação, na qual a assimila-

ção do assunto se completa por meio de comparações minuciosas com 

conteúdos prévios. A generalização, quarto passo do processo, parte 

do conteúdo recém-aprendido para a formulação de regras globais; é 

especialmente importante para desenvolver a mente além da percepção 

imediata. A quinta etapa é a da aplicação, que tem como objetivo mostrar 

utilidade para o que se aprendeu (NOVA ESCOLA, 2008).

A concepção educativa defendida por Herbart é, ao mesmo tempo, ins-
trucionista e moralista, pois objetiva tanto o acúmulo de informações quanto a 
formação moral do aluno. Para ele, a criança é um ser que pode ser adaptado 
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intelectualmente e psiquicamente pelo meio, pois entende que a mente fun-
ciona com base em representações.

A ação pedagógica no modelo herbartiano é constituída por três pro-
cedimentos: o governo, que consiste na manutenção da ordem pelo controle 
do comportamento da criança; a instrução educativa, que deve ser movida 
pelo interesse, o qual deve ser múltiplo, variado e repartido de forma harmô-
nica; e, a disciplina, que tem a função de controlar a vontade para o desen-
volvimento da virtude. Como esclarecem Anastasiou e Alves (2004, p. 12):

Nessa visão de ensino, a aula é o espaço onde o professor fala, diz, 
explica o conteúdo, cabendo ao aluno anotá-lo para depois memorizá-
-lo. Daí poder prescindir da presença do próprio aluno, pois se tem 
um colega que copia tudo, basta fotocopiar suas anotações e estudá-
-las, para dar conta dessa maneira de memorizar os conteúdos. Nesse 
caso, mesmo numa situação que tradicionalmente seja considerada 
uma boa aula, em geral, explicita-se o conteúdo da disciplina com suas 
definições ou sínteses, desconsiderando-se os elementos históricos e 
contextuais, muitas vezes tomando suas sínteses temporárias como 
definitivas, desconectando-as de afirmações técnicas das pesquisas 
científicas que as originaram.

Em uma perspectiva oposta ao modelo sugerido por Herbart, temos a 
proposta progressista de John Dewey. Para ele, a proposta herbartiana “nega 
a existência das faculdades e exagera o papel exclusivo da matéria de estudo 
para o desenvolvimento mental e moral”. Dewey (1959, p. 75), reconhece o 
mérito de Herbart por ter retirado o ensino da rotina e da casualidade, pela 
adoção do método consciente em que a atividade de ensinar passa a ter fina-
lidade e processos definidos, pois:

(...) ensinar tornou-se uma atividade consciente com escopo e pro-
cessos definidos, em vez daquele conjunto de inspirações casuais e 
de subserviência à tradição. Mais do que isso, tudo no ensino e na 
disciplina passou a poder ser especificado, em vez de nos têrmos de 
contentar com vagas e mais ou menos místicas generalidades sôbre 
os últimos ideais e símbolos espirituais especulativos. Herbart indu-
bitàvelmente exerceu influência maior, do que qualquer outro filósofo 
de educação, no trazer a debate os problemas relacionados com o 
objeto e as matérias de estudo (DEWEY, 1959, p. 77).

Na tendência progressista ou renovada, o ensino ganha contornos mais 
democráticos e o aluno deixa de ser percebido como passivo no processo de 
aprendizagem. A aversão ao ensino enciclopédico, focado na instrução foi o 
elemento fundante para essa proposta que defendia a educação centrada na 
criança e na atividade. Com o método ativo, a aula se organiza também em 
cinco passos, quais sejam:
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a. colocar o aluno numa situação de experiência que tenha um interesse por 
si mesma;

b. o problema deve ser desafiante, como estímulo à reflexão;

c. o aluno deve dispor de informações e instruções que lhe permitam pesqui-
sar a descoberta de soluções;

d. soluções provisórias devem ser incentivadas e ordenadas, com a ajuda 
discreta do professor;

e. deve-se garantir a oportunidade de colocar as soluções à prova, a fim de 
determinar sua utilidade para a vida (LIBÂNEO, 2002, p. 26).

Até hoje suas ideias são valorizadas nos espaços educativos. Os 
Parâmetros Curriculares Nacionais, por exemplo, adotam muitos princípios 
do ensino renovado de Dewey, o qual indica a necessidade da prática docente 
ser baseada na liberdade do aluno, que deve elaborar as próprias certezas, os 
próprios conhecimentos, as próprias regras morais. Importante ressalvar que 
essa liberdade de expressão dos alunos não reduz ou invalida o currículo ou 
os saberes do educador. 

Para Dewey, o professor deve apresentar os conteúdos escolares na 
forma de questões ou problemas e deve evitar a antecipação de respostas 
ou apresentar soluções prontas para as atividades. Em vez de iniciar sua 
aula com definições ou conceitos previamente definidos, deve usar estra-
tégias que favoreçam o raciocínio do aluno, deve estimular a elaboração 
dos conceitos para, em seguida, confrontar essas ideias com o conheci-
mento sistematizado. 

Na pedagogia histórico-crítica a aula assume outra conotação, pois 
os professores, alunos e conteúdos em estudo assumem-se num contex-
to social, histórico e crítico. O método é organizado em cinco passos, os 
quais visam ao desenvolvimento de uma pedagogia crítica cuja prática 
social se põe como o ponto de partida e o ponto de chegada da prática 
educativa. Trata-se de:

um método pedagógico que parte da prática social onde professor e 
aluno se encontram igualmente inseridos ocupando, porém, posições 
distintas, condição para que travem uma relação fecunda na compre-
ensão e encaminhamento da solução dos problemas postos pela práti-

ca social (SAVIANI, 2005, p. 26).

A prática social inicial é o ponto de partida de todo o processo peda-
gógico. É o momento de conhecer as vivências e experiências do educando 
diante do conteúdo a ser trabalhado. Na etapa de problematização, ocorre a 
discussão de questões relacionadas ao conteúdo em diferentes dimensões: 
conceitual, histórica, social, política, estética, religiosa, por exemplo.
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A instrumentalização é o momento em que o educando se apropria de 
instrumentos culturais e científicos necessários para transformar os conheci-
mentos espontâneos mostrados na prática social inicial e realiza-se nos atos 
docentes e discentes necessários para a construção do conhecimento cien-
tífico. Ocorre quando o professor faz a mediação entre o aluno e o conheci-
mento científico.

Na fase da catarse, ocorre a síntese mental por parte do educando dos 
conteúdos trabalhados, expressa quando o educando compreende e disser-
ta sobre o conteúdo em estudo, mostrando que foi assimilado e auxiliou na 
transformação de seus conceitos prévios. A prática social final é o momento 
em que o aluno demonstra pelas ações ou intenções que o conteúdo estuda-
do, problematizado, teorizado e sintetizado mentalmente, pode ser capaz de 
transformar a sua existência (GASPARIN, 2007).

Independente da perspectiva em que a aula se desenvolva, os seus pla-
nos – guias que conduzem as ações educativas – precisam ser claros, coe-
rentes com o PPP, exequíveis e também, flexíveis, pois vez ou outra, as ações 
precisam ser reformuladas, até porque, devido à complexidade dos proces-
sos educativos, dificilmente conseguimos rever com antecedência tudo o que 
acontecerá na aula. Como adverte Zabala (1998, p. 93):

Este fato recomenda duas atuações aparentemente contraditórias: por 

um lado, poder contar com uma proposta de intervenção suficiente-

mente elaborada; e por outro, simultaneamente, com uma aplicação 

extremamente plástica e livre de rigidez. Trata-se de uma aplicação 

que nunca poderá ser o resultado da improvisação, já que a própria 

dinâmica da aula e a complexidade dos processos grupais de ensino/

aprendizagem obrigam a dispor previamente de um leque amplo de 

atividades que ajudem a resolver os diferentes problemas que a prática 

educativa coloca.

Além disso, os planos elaborados pelo professor precisam ser condi-
zentes com a realidade dos alunos, pois traduzem os objetivos, os valores, as 
concepções sobre educação, sobre ensino e revelam o papel social que se 
pretende imprimir à escola.

O papel do professor será, então, de desafiar, estimular, ajudar os alunos 
na construção de uma relação com o objeto de aprendizagem que, em al-
gum nível, atenda a uma necessidade dos mesmos, auxiliando-os a tomar 
consciência das necessidades socialmente existentes numa formação 
universitária. Isso somente será possível num clima favorável à interação, 
tendo como temperos a abertura, o questionamento e a divergência, ade-
quados aos processos de pensamento crítico e construtivo: um clima do 

compartilhar (ANASTASIOU e ALVES, 2004, p. 32).
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Cabe ao professor, procurar conhecer as características, os interesses, 
o dia-a-dia, enfim, saber o que for possível sobre sua vida social e familiar 
dos estudantes. Libâneo (1994, p. 241) entende que “na preparação das au-
las, o professor deve reler os objetivos gerais da matéria e a sequência dos 
conteúdos do plano de ensino.” O autor defende, ainda, que é importante o 
entendimento por parte do professor de que cada matéria ensinada precisa 
formar um “todo significativo” (LIBÂNEO, 1994, p. 241) que possibilite ao alu-
no a percepção clara e coordenada do conteúdo em estudo, uma vez que 
o trabalho docente deve ser uma atividade marcada pela conscientização e 
sistematização de ações com vistas à aprendizagem dos alunos.

2.6. Conhecer melhor para planejar bem

Partindo-se do princípio de que o planejamento de qualquer atividade 
– seja ela escolar ou não – requer conhecimentos sobre a ação que se pre-
tende executar, sobre os objetivos que se quer alcançar, bem como sobre as 
pessoas que estão envolvidas, é importante que se pense numa forma de se 
conhecer os alunos no início do período letivo.

Texto publicado pela APEOESP (2001) apresenta uma sugestão 
de questionário para ser aplicado com os alunos no início do ano letivo, 
nas escolas. Segundo o grupo organizador do material, o questionário 
possibilita o conhecimento dos interesses dos alunos, bem como oportu-
niza que estes sujeitos manifestem suas impressões sobre a escola e as 
atividades que nela são desenvolvidas. À escola, por meio da aplicação 
do questionário, será possível:

1. Coletar dados que lhes permitam uma caracterização mais ampla e 
dinâmica da realidade dos alunos e aquilo que eles esperam da edu-
cação escolar;

2. Analisar o universo de representações coletado à luz de fundamentos teóri-
co-metodológico do planejamento do ensino;

3. Orientar o planejamento do ensino-aprendizagem na escola e seus des-
dobramentos na preparação, desenvolvimento e avaliação das aulas 
(APEOSP, 2001).

Vejamos o questionário sugerido:

O Sindicato dos 
Professores do ensino 
Oficial do Estado de São 
Paulo (APEOESP) foi 
fundado em 1945, em São 
Carlos. A deflagração da 
primeira greve ocorreu 
em 1978, plena ditadura 
militar.

Fonte: http://apeoespsub.
org.br/. Acessado em: 8 
out. 2010.
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SUGESTÕES PARA UM TRABALHO 

DE (RE)CONHECIMENTO DOS ALUNOS

Idade: ________ Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino 		  Cor: _______

Série: __________ Ciclo I ___ Ciclo II ___ Ensino Médio ___

Na escola eu gosto muito de _____________________________________

e não gosto de ________________________________________________

Se eu pudesse, na escola eu mudaria _______________________________

____________________________________________________________

Eu tenho facilidade para aprender quando ____________________________

Eu tenho dificuldade para aprender quando ___________________________

____________________________________________________________

Eu aprenderia melhor se ________________________________________

____________________________________________________________

Na escola eu tenho direito de _____________________________________

 e o dever de _________________________________________________

Além das aulas normais, eu participo de ______________________________

Minhas amizades na escola ______________________________________

Se eu não estivesse estudando, eu penso que estaria _____________________

Para mim, bom aluno é aquele que ________________________________

A escola está mudando a forma de avaliar os alunos. Eu penso que essa nova 
maneira_____________________________________________________

Na minha casa moram ______ pessoas. Moro nesse bairro há _____________

Em casa, costumo ajudar _____________, mas não gosto muito de _______

Além do trabalho em casa, eu também _______________________________

Sempre que posso eu assisto na TV _______________________________

Na TV, eu gosto mais de _____________, mas não gosto de _____________

Quando posso brincar, meu brinquedo favorito é ______________________ 

e também gosto de brincar de ____________________________________

Quando tenho um tempo livre, eu ainda participo de ___________________

Sobre a violência, eu penso que __________________________________

e a minha experiência__________________________________________

Para me defender, eu procuro______________________________________

____________________________________________________________
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Eu gosto de música ____________________________________________

Na minha idade, eu penso muito em _______________________________

Quando eu penso no meu futuro __________________________________

In: (APEOESP, 2001, p. 8-9)

Para a aplicação do instrumental, os autores recomendam que profes-
sores e coordenadores da escola, antes de tudo, discutam a proposta, ve-
rificando sua pertinência, viabilidade e façam as adaptações necessárias à 
adequação da sua comunidade escolar. Feito isso, indica que os professores 
devem se responsabilizar pela sua aplicação nas turmas, tendo o cuidado de 
deixar os objetivos claros e destacar a relevância das informações coletadas 
pra a melhoria do processo de ensino e de aprendizagem (APEOESP, 2001).

Quanto à síntese dos dados coletados, dizem ainda que ela pode ser 
feita pelos próprios alunos (classe/turma), sob orientação do professor, trans-
formando o exercício de “tabulação” num momento de estudo e de formação 
dos alunos. De posse das sínteses de cada uma das turmas, seria organizado 
numa reunião de professores, sob a orientação dos coordenadores, um qua-
dro geral da escola. Assim, baseados nas sínteses geral e parciais das turmas,

(...) os professores repensariam – individual e coletivamente – nos objetivos 
de sua área de conhecimento e das suas aulas (valores que vão consolidar 
conhecimentos, atitudes e habilidades); nos critérios que orientarão a se-
leção do conhecimento a ser trabalhado; no tratamento metodológico que 
será dado ao conhecimento, às mídias utilizadas, à avaliação, à interação 
professor e aluno, à interdisciplinaridade (APEOESP, 2001, p. 9).

Seguro da importância dos planos para a concretização do PPP, José 
Cerchi Fusari, em entrevista concedida à Renata Chamarelli, do Jornal do 
Professor, afirma, em relação à prioridade dos planos, que:

Os três tipos de planos se complementam se interpenetram e com-
põem o corpo do plano de currículo da escola. Entretanto, na prática 
das unidades escolares, devido à quase total falta de condições de 
trabalho docente, a elaboração dos planos escolar, de curso e de 
ensino tem-se revelado complexa, fragmentada, longe mesmo, em 
alguns casos, daquela organicidade desejada para o processo de en-
sino e aprendizagem. Na atual conjuntura problemática em que se 
encontra a escola, vamos estimular os professores a prepararem as 
suas aulas, garantindo, deste modo, um trabalho mais interessante 
e produtivo no processo ensino e aprendizagem, no qual o professor 
seja um bom mediador entre os alunos (com suas características e 
necessidades) e os conteúdos do ensino (FUSARI, 2008).
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O plano, documento resultante do processo de planejamento, permi-
te que o professor se distancie de sua prática, sistematize-a e conscienti-
ze-se das possibilidades existentes para a organização da sua aula.

Um plano de aula tem sempre sua origem num projeto pedagógico 
institucional que dinamiza as direções do ensino, detalhadas num plano de 
curso e de unidade. É uma previsão de atividades vinculadas a um plano de 
ensino mais amplo desenvolvidas em etapas seqüenciais, em consonância 
com objetivos e conteúdos previstos. Serve para organizar a intenção do 
professor e o modo de operacionalizá-la. Expressa, ainda, as opções desse 
professor diante de seu contexto de trabalho, que implica pensar simulta-
neamente o conteúdo e os sujeitos com os quais interage (GRILLO, 2008).

É pelo plano que o professor consegue manter a articulação da discipli-
na com o plano de ensino e ainda lhe possibilita a auto-avaliação da aula, ou 
uma avaliação processual, para orientar as suas decisões futuras. Mesmo que 
não implique o cumprimento rígido, direciona e organiza a atividade de ensino 
que, nos ambientes formais como a escola, precisam ser sistematizadas.

Cumpre, portanto, afirmar que a boa qualidade de um plano de ensi-
no é indispensável para que o professor possa potencializar os efeitos de 
sua intervenção pedagógica na trajetória de aprendizagem do educando. 
Valorizá-lo é preciso!

2.7. Glossário

Matriz curricular – Conjunto de dados relativos à aprendizagem escolar, or-
ganizados para orientar as atividades educativas, as formas de executá-las 
e suas finalidades. Geralmente, exprime e busca concretizar as intenções 
dos sistemas educacionais e o plano cultural que eles personalizam como 
modelo ideal de escola defendido pela sociedade. A concepção de currículo 
inclui desde os aspectos básicos que envolvem os fundamentos filosóficos e 
sociopolíticos da educação até os marcos teóricos e referenciais técnicos e 
tecnológicos que a concretizam na sala de aula. É um documento que trata 
da organização curricular de um curso ou de uma modalidade de ensino. É 
parte de um projeto pedagógico e serve para apresentar a estrutura de um 
curso e de suas disciplinas. Nesse documento são explicitadas as concep-
ções de mundo, de ser humano, de educação, de conhecimento e de socie-
dade que identificam o Curso e a Instituição a que se referem. Deve estar de 
acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e com 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Normalmente apresenta fun-
damentação teórica, os objetivos e conteúdos de ensino, como também as 
orientações didáticas e referências bibliográficas 
Fonte: MENEZES, E. T.; SANTOS, T. H. Dicionário interativo da educação brasileira. São Paulo: Midiamix 
Editora, 2002. Disponível em: <http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp>. Acesso em: 10 out. 2010.
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Planejamento Participativo – É o processo de organização do trabalho co-
letivo de uma instituição; é baseado nos princípios democráticos e sua carac-
terística principal é a participação de todos os membros nos processos deci-
sórios. Objetiva democratizar as decisões e estabelecer as prioridades para 
as pessoas envolvidas no processo e constitui-se em um ato de cidadania, na 
medida em que possibilita a definição da concepção de educação com o qual 
a escola deseja trabalhar.
Fonte: DELATTRE. Disponível em: http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/mathesis/delattre.htm.

Pluridisciplinaridade – A pluridisciplinaridade pode ser entendida como uma 
simples associação de disciplinas que concorrem para uma realização co-
mum, mas sem que cada disciplina tenha que modificar significativamente 
a sua própria visão das coisas e os seus próprios métodos. A este título, a 
pluridisciplinaridade existe desde sempre, ainda que a sua importância tenha 
aumentado nos nossos dias. Toda a realização teórica que põe em prática 
saberes diversos corresponde de facto a um empreendimento pluridisciplinar.
Fonte: DELATTRE. Disponível em: http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/mathesis/delattre.htm.

Projeto Político Pedagógico (PPP) – Instrumento técnico-político utilizado 
com base no princípio da escola autônoma, que pressupõe a descentraliza-
ção administrativa e a autonomia financeira da escola. O projeto político pe-
dagógico (PPP) contém a definição do conteúdo que deve ser ensinado e 
o que deve ser aprendido na escola. Ele caracteriza-se, principalmente, por 
expressar os interesses e necessidades da sociedade e por ser concebido e 
construído com base na realidade local e com a participação conjunta da co-
munidade. O projeto político pedagógico passou a ter importância a partir de 
meados da década de 90, quando o MEC passou a transferir recursos finan-
ceiros diretamente para as unidades escolares, de acordo com os princípios 
da descentralização e da escola autônoma, estabelecidos na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação de 1996.
Fonte: MENEZES, E. T.; SANTOS, T. H. Dicionário interativo da educação brasileira. São Paulo: Midiamix 
Editora, 2002. Disponível em: <http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp>. Acesso em: 10 out. 2010.

Transdisciplinaridade – A educação transdisciplinar considera o Homem 
como um Ser Integral, pois entende-se que “uma educação autêntica não 
pode privilegiar a abstracção no conhecimento. Ela deve ensinar a contextu-
alizar, concretizar e globalizar. A educação transdisciplinar revaloriza o papel 
da intuição, do imaginário, da sensibilidade e do corpo na transmissão dos 
conhecimentos”. A transdisciplinaridade envolve aquilo que está ao mesmo 
tempo entre as disciplinas, através das diferentes disciplinas e além de toda e 
qualquer disciplina. Sua finalidade é a compreensão do mundo atual, para a 
qual um dos imperativos é a unidade do conhecimento
Fonte: NICOLESCU, 1999.
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Síntese do Capítulo 2
Neste capítulo é discutido o planejamento no âmbito do ensino. Decisões 

sobre o que realizar, o que fazer, como fazer, quando fazer, bem como a aná-
lise da ação realizada constituem o ato de planejar. O texto ao tratar das con-
cepções de planejamento de ensino, destaca o plano como um esboço dessa 
atividade na prática docente. Traz, em seguida, os elementos constituintes de 
um plano: objetivos, conteúdos, procedimentos metodológicos, recursos didá-
ticos e avaliação da aprendizagem. Abre ainda uma reflexão sobre as possi-
bilidades de se “fazer aula”, questionando a existência ou não de um modelo 
a ser seguido. Argumenta em favor da necessidade do professor conhecer 
melhor os conteúdos a serem ensinados, os sujeitos envolvidos no processo 
de ensino e o contexto de sua ação profissional para planejar bem.

Atividades de avaliação

1. Leia a crônica seguinte:

Carbono para Planejamento

– Alô, é da casa da D. Mariazinha?

– Sim, com quem deseja falar?

– Com a própria. Aqui é Carmen, lá da mesma escola onde ela trabalha.

– Pode falar Carmen, aqui quem fala é Mariazinha.

– Mas que ótimo te pegar em casa. É sobre o maldito planejamento do ensino. Eu 
nem sei por onde começar e o meu diretor quer essa coisa para amanhã cedo.

– Olha: pegue o mesmo do ano passado. Muda uma ou duas sentenças e 
entregue.

Todo mundo faz isso.

– Só que eu comecei a lecionar este ano, sabe? E a outra professora que eu 
substituí nem tinha plano. Dá pra você me ajudar?

– Eu aqui em casa só tenho a minha cópia carbono. Acho que ela não dá 
xerox – está meio apagada...

– Cópia carbono?

– Lá na escola quem faz o plano é a D. Chiquita. Ela datilografa as cópias com 
carbono para facilitar. Imagine se eu vou perder tempo com isso. O diretor nem 
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verifica: ele pega, dá uma olhada por cima e tranca na gaveta.

– É mesmo é? E você tem por acaso o telefone da Chiquita? Vou entrar nessa 
também!

– Deixa eu ver... Aqui está: 23-8166. Só que ela cobra, viu?

– Cobra? Quanto?

– Serviço profissional, minha filha! Ou você acha que a colega ia trabalhar de 
graça? Já basta a exploração do governo. E com essa inflação, não sei o 
preço atual do plano. Mas vale, viu? Vem com capa e bem datilografado. 
Máquina elétrica e tudo... Nem precisa revisar...

– Obrigado pela recomendação. Vou ligar agora mesmo para casa dela pra 
encomendar. Um abração, tá!

– Só mais um conselho antes de desligar: guarde uma cópia com você. 
Assim no ano que vem você não precisa tirar dinheiro do bolso de novo. 
É isso aí, tchau!

(SILVA, 1999, p. 35-36)

2. Com base na crônica, responda as questões seguintes:

a. A ideia que D. Mariazinha tem sobre planejamento contraria ou confirma a 
concepção que adotamos no texto? Justifique sua resposta.

b. Que consequências podem ter as atitudes apresentadas no texto para a 
prática profissional docente?

Que tal promover um debate, em sala, sobre essas questões? Vamos lá!

Leituras, filmes e sites
@

Leituras

VEIGA, I. P. A. (org.). Aula: gênese, dimensões, princípios e práticas. 
Campinas: Papirus, 2008. 298 p.

ALMEIDA, A. M. et al. Dialogando com a escola. Fortaleza: Edições 
Demócrito Rocha/EdUECE, 2002. 123 p.
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Objetivos:

•• Conhecer as estratégias mais recorrentes no ensino de Ciências 
Biológicas na escola básica;

•• Compreender a relação entre metodologia e estratégias de ensino e 
sua interface com os objetivos educativos;

•• Refletir sobre o papel das estratégias de ensino no desenvolvimento 
de oportunidades de aprendizagem significativas para o aluno.

3.1. Começando a conversa...

Uma das preocupações que rondam o professor no momento da pre-
paração de sua ação didática refere-se ao como fazer, mais precisamente às 
estratégias de ensino a serem utilizadas para alcançar os objetivos propostos. 
É nesta vinculação – estratégias e fins educativos – que reside a importância 
desse componente no exercício da docência, uma vez que possibilita maior 
interação do professor com os alunos e destes com o conhecimento.

Um registro inicial acerca dessa temática na prática docente diz respeito 
ao uso recorrente dos termos método e estratégias de ensino como sinônimos. 
Entendemos que esta associação não é correta, razão pela qual consideramos 
pertinente distingui-los. O vocábulo grego méthodos quer dizer caminho para 
se chegar a um fim (LIBÂNEO, 1994). Em educação, mais precisamente no 
campo da Didática, empregamos este termo para traduzir um conjunto teórico 
constituído por pressupostos, princípios e procedimentos orientadores do traba-
lho pedagógico. Assim, o método abriga elementos conceituais e operacionais 
que permitem ao professor concretizar a prática educativa. Os componentes 
operacionais do método são as estratégias de ensino. 

Anastasiou e Alves (2004) utilizam o termo estratégia, definindo-a como 
“a arte de aplicar ou explorar os meios e condições favoráveis e disponíveis”, 
com vista à consecução de objetivos. Para explicar sua adoção com este 
sentido as autoras lembram que no método dialético:

(...) o docente deve propor ações que desafiem ou possibilitem o de-
senvolvimento das operações mentais. Para isso, organizam-se os pro-
cessos de apreensão de tal maneira que as operações de pensamento 
sejam despertadas, exercitadas, construídas [...]. Nisso, o professor 
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deverá ser um verdadeiro estrategista, o que justifica a adoção do ter-
mo estratégia, no sentido de estudar, selecionar, organizar e propor as 
melhores ferramentas para que os estudantes se apropriem do conhe-

cimento (ANASTASIOU e ALVES, 2004, p. 69).

O argumento de Anastasiou e Alves vincula o termo estratégias ao 
como fazer, aqui entendido como as formas, os procedimentos, as ações 
e as atividades decorrentes do planejamento e da organização dos pro-
cessos de ensino e de aprendizagem. É importante lembrar que a escolha 
desta ou daquela estratégia de ensino não é um ato neutro realizado à 
revelia dos fins educativos e do método adotado.

Deste modo, quando a opção é pelo método dialético, as estra-
tégias deverão possibilitar o exercício de operações mentais ligadas 
às capacidades de problematizar, analisar, fundamentar posições e de 
intervir de forma crítica e criativa sobre a realidade. De forma contrária, 
se a escolha é o método formal proposto por Herbart, emblemático da 
pedagogia tradicional, as estratégias concorrem para a memorização, 
a assimilação descontextualizada e a reprodução de modelos. Por sua 
vez, no método científico, característico da pedagogia renovada pro-
gressivista, as ações didáticas destacam a formulação de problemas, a 
construção de hipóteses, a coleta de dados, a experimentação e a apli-
cação das descobertas (FARIAS, SALES, BRAGA e FRANÇA, 2009).

Essas associações evidenciam que as opções metodológicas são te-
cidas e envolvidas por determinados ideais pedagógicos, ou seja, há uma 
relação direta entre estratégias de ensino, método e fins educativos. Você já 
havia pensado nisso?

Atividades de avaliação

1. Todo filme quer colocar em debate temas recorrentes do nosso cotidiano. Via 
de regra, os filmes de caráter educativo chamam atenção para determina-
dos aspectos da vida das instituições educacionais e/ou dos seus membros. 
Com esta compreensão, assista ao filme “Nenhum a menos”, produzido por 
Zhang Yimou, na China, vencedor do festival de Veneza de 1999.

A película, com duração de 100 minutos, conta a história de uma 
professora substituta, Wei Minzhi (13 anos), de uma escola rural da China. 
Tudo começa quando o professor da escola primária de Shuiquan tem de 
se ausentar durante um mês e o presidente da pequena aldeia, o professor 
Gao adverte-a para que não permita que mais alunos abandonem a escola, 

A resenha ou resumo 
crítico é uma redação 
técnica que avalia 
de forma sintética a 
importância de uma obra. 
Uma boa resenha deve 
apresentar:
•Nos parágrafos iniciais: 
uma introdução à obra 
resenhada, apresentando o 
assunto/ tema, o problema 
elaborado pelo autor e a 
posição do autor diante 
deste problema;
•No desenvolvimento, a 
apresentação do conteúdo 
da obra, enfatizando as 
ideias centrais do texto e 
os argumentos e ideias 
secundárias;
•Por fim, uma conclusão 
apresentando sua crítica 
pessoal, ou seja: uma 
avaliação das ideias 
do autor frente a outros 
textos e autores, uma 
avaliação da qualidade do 
texto, quanto à coerência, 
validade, originalidade, 
profundidade, alcance, etc.
Estes passos não são 
uma norma rígida. Esta 
é a estrutura mais usual, 
mas como a resenha é 
um texto, geralmente, 
escrito para publicação em 
revistas especializadas, 
cada revista cria suas 
próprias regras. Por isso, 
sempre que um professor 
pedir para você fazer uma 
“resenha” (um resumo 
crítico, pois não será 
publicado) você deve 
pedir que ele lhe dê estes 
parâmetros.
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garantindo-lhe o pagamento de 50 yuan e mais um pequeno extra se for bem 
sucedida. Minzhi, pouco mais velha que alguns dos seus alunos (do 1º ao 
4º ano, na mesma classe, a exemplo das classes multisseriadas), tentará de 
toda maneira ter êxito em sua missão.

2. Considerando a película assistida, identifique as estratégias utilizadas pela 
pequena Wei Minzhi para dar conta de sua tarefa, analisando os elementos 
que interferem (positiva e negativamente) na docência. Ao final, sistematize 
suas reflexões em um texto escrito no formato de uma resenha. Não esque-
ça de socializar na rede esta produção!

3.2. Escolher ferramentas para ensinar: uma decisão 
com significados

A decisão pelo tipo de estratégia a ser utilizada revela, num primeiro 
plano, a intencionalidade do ato de ensinar. Nesse sentido, sua escolha 
deve considerar, além dos fins educativos, a adequação ao conteúdo pro-
gramático, às características dos alunos, aos recursos materiais e ao tem-
po disponível para estudo.

No que concerne aos conteúdos curriculares, no momento de selecio-
nar as estratégias é preciso observar as particularidades das áreas do conhe-
cimento (no caso, das Ciências Naturais), a natureza do conteúdo (conceitual 
ou factual, atitudinal e procedimental) e seu momento ou fase de estudo (intro-
dução, aprofundamento e culminância). O perfil intelectual da turma de alunos 
constitui outras referências nesse processo. Assim, a prática social desses 
sujeitos, as operações mentais construídas e por desenvolver deverão ser 
parâmetro de adequação das atividades à realidade social e cognitiva desse 
coletivo. Como sentenciam Anastasiou e Alves (2004, p. 70), o conhecimento 
dos alunos é “essencial para a escolha da estratégia, com seu modo de ser, 
de agir, de estar, além de sua dinâmica pessoal”.

Os fatores tempo, espaço físico, bem como os meios materiais disponí-
veis, também precisam ser considerados para que os procedimentos didáticos 
se tornem exeqüíveis. Consideremos, ainda, a condição do próprio professor 
de efetivar tais ações, pois conhecer a dinâmica operativa das estratégias 
constitui elemento não menos importante que os demais.

Ao atentarmos para a observância de critérios no momento de escolha 
das estratégias de ensino não estamos enfatizando o metodológico em de-
trimento de outras problemáticas pedagógicas, traço típico de uma didática 
meramente instrumental, por isso, acrítica e reformista. Nosso intento está vol-
tado para o reconhecimento da necessidade de uma didática que provoque 
rupturas com práticas pedagógicas tradicionalistas, marcadas pela ênfase 



FRANÇA, M. .S. L. M., FARIAS, I. M. S., CARDOSO, N. S. 80

nos saberes e fazeres docentes em detrimento da participação dos alunos 
nas experiências de aprendizagem. Uma didática que assegure o desenvol-
vimento de operações de pensamento que favoreçam a formação de sujeitos 
críticos, autônomos e com capacidade de intervir sobre a realidade.

São inúmeras as estratégias de ensino registradas pela literatura sobre 
o assunto, tais como: debate, dramatizações, seminários, estudo de textos, 
júri simulado, simpósio, painel, fórum, oficinas, trabalhos de grupo, portifólio, 
mapa conceitual, discussão em meios informatizados, dinâmicas de grupo, 
tempestade mental, estudo dirigido e exposição oral. São referências impor-
tantes na discussão desse tema as obras: Para além dos métodos novos e 
tradicionais, de Saviani (1985); Os métodos de ensino, de Libâneo (1994); 
Procedimentos de ensino, de Luckesi (1991); Técnicas de ensino: por que 
não? (1998) e Técnica de ensino: novos tempos, novas configurações (2006), 
ambas organizadas por Ilma Passos Alencastro Veiga. Este conjunto, obvia-
mente, não esgota as alternativas metodológicas existentes e vivenciadas na 
prática docente.

As estratégias podem assumir uma perspectiva tradicionalista, voltada 
para a memorização ou dialética, quando baseada na perspectiva de sistema-
tização do conhecimento pelos processos de pensamento desencadeado por 
operações mentais encadeadas e de complexidade crescente. Anastasiou e 
Alves (2004), baseadas em estudos de Raths et al. (1977), explicitam em sua 
obra um quadro que sintetiza essas operações e os conceitos e relações es-
tabelecidos, conforme pode ser visto na reprodução seguinte.

Algumas destas técnicas 
são abordadas na obra 
Didática e Docência: 
aprendendo a profissão 
(2009), de Isabel Maria 
Sabino de Farias, Josete 
de Oliveira Castelo Branco 
Sales, Maria Margarete 
Sampaio de Carvalho 
Braga e Maria do Socorro 
Lima Marques França.
Ao tratar do tema 
apresenta depoimentos de 
professoras que ilustram 
suas vivências em relação 
às estratégias de ensino 
presentes nos processos 
formativos vivenciados.
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Quadro 1

Operações de Pensamento
OPERAÇÃO DE PENSAMENTO CONCEITO/RELAÇÕES

Comparação
Examinar dois ou mais objetos ou processos com intenção de identificar relações 
mutuas, pontos de acordo e desacordo. Supera a simples recordação, enquanto 
ação de maior envolvimento do aluno.

Resumo
Apresentar de forma condensada da substância do que foi apreciado. Pode ser 
combinado com a comparação.

Observação

Prestar atenção em algo, anotando cuidadosamente. Examinar minuciosamente, 
olhar com atenção, estudar. Sob a idéia de observar existe o procurar, identificar, 
notar e perceber. É uma forma de descobrir informação. Compartilhada, amplia 
o processo discriminativo. Exigem objetivos definidos, podendo ser anotadas, 
esquematizadas, resumidas e comparadas.

Classificação
Colocar em grupos, conforme princípios dando ordem a existência. Exige análise 
e síntese, por conclusões próprias.

Interpretação

Processo de atribuir ou negar sentido á experiência, exigindo argumentação para 
defender o ponto proposto. Exige respeito aos dados e atribuição de importância, 
causalidade, validade e representatividade. Pode levar a uma descrição inicial 
para depois haver uma interpretação do significado percebido.

Crítica
Efetivar julgamento, análise e avaliação, realizando o exame crítico das 
qualidades, defeitos, limitações. Segue referência a um padrão ou critério.

Busca de suposições
Supor é aceitar algo sem discussão, podendo ser verdadeiro ou falso. Temos que 
supor sem confirmação nos fatos. Após exame cuidadoso, pode-se verificar quais 
as suposições decisivas, o que exige discriminação.

Imaginação

Imaginar é ter alguma idéia sobre algo que não está presente, percebendo 
mentalmente o que não foi totalmente percebido. É uma forma de criatividade, 
liberta dos fatos e da realidade. Vai além da realidade, dos fatos e da experiência. 
Socializar o imaginado introduz flexibilidade às formas de pensamento.

Obtenção e organização dos dados

Obter e organizar dados são a base de um trabalho independente; exigem 
objetivos claros, análise de pistas, plano de ação, definição de tarefas chaves, 
definição e seleção de respostas e de tratamento das mesmas, organização e 
apresentação do material coletado. Requer identificação, comparação, análise, 
síntese, resumo, observação, classificação, interpretação, crítica, suposições, 
imaginação, entre outros.

Levantamento de hipóteses

Propor algo apresentado como possível solução para um problema. Forma de 
fazer algo, esforço para explicar como algo atua, sendo guia para tentar solução 
de um problema. Proposição provisória ou palpite com verificação intelectual e 
inicial da idéia. As hipóteses constituem interessante desafio ao pensar do aluno.

Aplicação de fatos e princípios a 
novas situações

Solucionar problemas e desafios, aplicando aprendizados anteriores, usando a 
capacidade de transferências, aplicações e generalizações ao problema novo.

Decisão
Agir a partir de valores aceitos e adotados na escolha, possibilitando a análise 
e consciência dos mesmos. A escolha é facilitada quando há comparação, 
observação, imaginação e ajuizamento, por exemplo.

Planejamento de projetos e 
pesquisas

Projetar é lançar idéias, intenções, utilizando-se de esquema preliminar, plano, 
grupo, definição de tarefas, etapas, divisão e integração de trabalho, questão 
ou problema, identificação das questões norteadoras, definição de abrangência, 
de fontes, definição de instrumentos de coleta dos dados, validação de dados 
e respostas, etapas e cronograma. Requer assim, identificação, comparação, 
resumo, observação, interpretação, busca de suposições, aplicação de princípios, 
decisão, imaginação e crítica.

Fonte: Anastasiou e Alves (2004).
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Tais operações mentais não acontecem de forma isolada, elas normal-
mente se encadeiam umas às outras, dependendo da complexidade da ativi-
dade que está sendo desenvolvida. Portanto, é importante que, ao se adotar 
uma estratégia de ensino, verifique quais as operações de pensamento que 
ela envolve, o que vai depender tanto do conteúdo a ser trabalhado em sala de 
aula, como também dos sujeitos que estão envolvidos e do tempo e recursos 
disponíveis para o desenvolvimento da ação pedagógica.

Se tivermos a clareza da complexidade das mesmas e a intencionali-

dade de desafiarmos progressivamente nossos alunos na direção de 

construção do pensamento cada vez mais complexo, integrativo, flexi-

bilizado, será impossível prever até onde chegaremos nos processos 

de ensinagem... (ANASTASIOU e ALVES, 2004, p. 27).

Ainda numa perspectiva dialética, Vasconcellos (1994), sugere que o 
ensino desenvolva-se em três momentos: a mobilização para o conhecimen-
to, a construção do conhecimento e a elaboração da síntese do conheci-
mento (Figura 1). O primeiro é relacionado ao momento em que o professor 
provoca as ideias sobre o assunto que será estudado. O segundo, voltado 
à construção do conhecimento, pode desenvolver-se por meio de estudos 
de textos, de estudos individuais ou em grupos de trabalho, por exemplo. 
O último, em que acontece a elaboração de uma síntese do conhecimento 
produzido pelo aluno, é a fase dedicada à sistematização e consolidação 
dos conceitos que foram apreendidos.

Figura 1 – Processo de ensino numa perspectiva dialética.

A Figura 1 metaforiza o processo de ensino numa perspectiva dialéti-
ca em um quebra-cabeça. O processo de mobilização dos conhecimentos, 
ou síncrese, seria o momento em que as informações foram provocadas 
pelo professor e ainda estão sem concatenação, apenas ditas, sem que 
estejam relacionadas. O segundo momento, o da construção de conhe-
cimentos, consiste no processo de estudo, no qual o professor utiliza as 
estratégias de ensino e orienta os estudos, individuais ou em grupos, por 
exemplo. E finalmente, a síntese consiste na síntese do que foi aprendido, 
na consolidação das ideias, a qual, conforme ilustra a imagem, não é final, 

Lea das Graças  
Camargo Anastasiou

Possui graduação em 
Pedagogia pela USP 
(1975), especialização 
em Tecnologia Aplicada 
ao Ensino Superior e 
Psicodrama Pedagógico, 
mestrado em Educação 
pela UFPR (1990), 
doutorado em Educação 
pela USP (1997) e 
pós-doutorado em 
Educação pela USP 
(2002). Vem atuando 
no Curso de Pedagogia 
Universitária para 
docentes, coordenadores 
e assessores pedagógicos 
na USP, desde 2007. 

Fonte: http://w3.ufsm.br/
ciclus
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é incompleta, posto que o conhecimento se reestrutura com base nas ex-
periências seguintes.

Como é possível perceber, são diversos os significados da ação de de-
finir estratégias de ensino. Você já havia pensado nisso? Esperamos que da-
qui por diante você indague continuamente sobre os significados de sua ação, 
especialmente no momento de escolher as ferramentas para por em prática 
a ação de ensinar.

Atividades de avaliação

1. Ao longo de nossa vida de estudante vivenciamos inúmeras estratégias de 
ensino implementadas por nossos professores visando facilitar ou fomentar 
nosso aprendizado. Relembre as estratégias que você experimentou em 
seu percurso formativo até hoje. Relacione-as no quadro abaixo, detalhan-
do como eram desenvolvidas. Identifique aquelas que você mais gostou. 
Justifique.

Nome da estratégia Forma de desenvolvimento Mais gostou. Por que?

3.3. Estratégias para o ensino de Ciências Biológicas: 
algumas possibilidades

As estratégias, como assinalamos, são ferramentas que ganham sen-
tido no âmbito dos pressupostos que dão sustentação a sua mobilização na 
prática pedagógica, razão pela qual precisamos estar vigilantes aos usos 
que dela fazemos. Com base nessa compreensão fazemos o convite para 
conhecer as estratégias de ensino mais recorrentes no âmbito da prática 
educativa escolar, especialmente no ensino de Ciências Naturais nos anos 
finais do Ensino Fundamental e Médio. São elas: aula expositiva, aula expo-
sitiva dialogada, seminário, estudo de texto, estudo dirigido, oficina, trabalho 
em grupo, mapa conceitual e tempestade mental.
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3.3.1. Aula expositiva

A aula expositiva continua sendo a metodologia mais frequente na es-
cola (Figura 2). A imagem do professor à frente e dos alunos em suas cartei-
ras, ouvindo e fazendo anotações ainda é simbólica quando se pensa numa 
sala de aula. A fala do professor se mantém por praticamente todo o tempo da 
aula e, muito raramente, é interrompido para promover o diálogo sobre o tema 
em estudo. Terminada a fala, na maior parte das vezes, sugere uma atividade 
para fixar o conteúdo e, na aula seguinte, corrige-o, dando, em seguida, início 
a uma nova exposição oral. Nesta perspectiva,

...ensinar é apresentar ou explicar o conteúdo numa exposição, o 
que a grande maioria dos docentes procura fazer com a máxima ha-
bilidade de que dispõe; daí a busca por técnicas de exposição ou 
oratória, como elementos essenciais para a competência docente 

(ANASTASIOU e ALVES, 2004, p. 12).

Figura 2 – Aula Expositiva.
Fonte: CECCON et al. (1986).

Este modelo tradicional de fazer aula como simples transmissão de 
informação tem recebido críticas, entretanto ainda ocupa lugar privilegiado 
na prática docente. Tal recorrência pode ser justificada pelas condições de 
trabalho dos professores, pelo elevado número de alunos por turma, pelo re-
duzido tempo reservado para o cumprimento de um extenso programa, ou 
ainda, pelo convencimento de que essa é a melhor forma para a condução do 
processo de ensino. Assim, os professores ainda encontram fôlego e fazem 
dessa estratégia de ensino a mais utilizada nas salas de aula do Brasil.

A imagem representa um dos maiores riscos quando se trata de aula 
expositiva: como somente o professor é o responsável pela discussão, o aluno 
funciona como ‘depósito’ de informações. Contrariando a uma das expecta-
tivas do ensino de Ciências e Biologia – desenvolver o espírito crítico, esta 
modalidade só reforça a postura apática nos estudantes e certamente, não 
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estabelece uma efetiva relação professor-aluno capaz de imprimir à sala de 
aula um espaço de debate e discussão. No entendimento de Lima e Sales 
(2002, p. 59) esse tipo de ação metodológica é característico da tendência 
pedagógica tradicional, na qual “o professor utilizava predominantemente a 
exposição verbal, os exercícios de repetição e as fórmulas de memorização”.

Quando perguntado aos professores em formação, estes verbalizam 
grande rejeição ao que chamam de ensino tradicional. Porém, quando ob-
servadas suas primeiras experiências docentes, ainda é recorrente a adoção 
dessa prática em sala de aula. Carvalho e Gil-Pérez (2001, p. 26) atribuem 
esta escolha ao que chamam de “pensamento docente de senso comum”, 
definido pelas nossas ações baseadas nas experiências obtidas ao longo dos 
anos como aluno, aos quais nós recorremos quando não refletimos sobre 
nossa ação, o que deve ser superado em prol de uma “mudança didática”.

O ensino de Ciências e de Biologia, nesta perspectiva, pode tornar-se en-
fadonho e, por vezes, de difícil compreensão. Isso pode ser verificado pela cen-
tralidade na abordagem de conceitos e memorização de termos específicos da 
área. Somada a esta observação, estudos têm revelado que a aula expositiva 
apresenta uma grande desvantagem: o déficit de atenção, o que pode ocasionar 
baixo poder de apreensão e compreensão de informações. Foi percebido que 
os alunos demonstram maior concentração no início e no fim das aulas, não 
ultrapassando dez minutos nestes períodos, muito mais do que uma deficiência, 
mostra sua baixa efetividade como modalidade didática (KASILCHIK, 2004).

Uma prática pedagógica em que a aula expositiva assume essa ori-
entação predomina uma relação de verticalidade entre docente e aluno, por 
conseguinte, a tríade docente, conhecimento e aluno é sustentada pela re-
produção e passividade.

3.3.2. Aula expositiva dialogada

A aula expositiva pode assumir outro caráter, o dialógico. Essa perspec-
tiva a torna mais atrativa, pois permite a interação do professor com os alu-
nos; logo, é um desafio para que os questionamentos elaborados motivem os 
alunos a apresentarem suas conclusões sobre o tema que estiver em estudo. 
Podemos afirmar que esse tipo de aula tem semelhança com o método socrá-
tico, que corresponde ao processo de formação de ideias e de conceitos por 
meio de perguntas e respostas, seguidas de mais perguntas e mais respostas. 
Com base no método dialético, parte da geração de sucessivas perguntas com 
base na vivência do aluno, acerca dos conceitos em estudo na aula.

Uma aula expositiva dialogada pode assumir diversos processos de es-
truturação. O tipo mais comum é aquela em que o professor promove a partici-
pação pelo uso de perguntas e abre o espaço para que os alunos apresentem 
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as suas dúvidas. As perguntas que o professor faz, nesse caso, objetivam 
perceber se os alunos estão acompanhando o fio condutor do conteúdo que 
está sendo apresentado. Na medida em que promove esse diálogo, pode tam-
bém solicitar que algum aluno faça uma síntese do que foi estudado ou que 
exponha suas dúvidas.

Esse tipo de estratégia permite que o professor, durante a sua fala, pro-
voque situações de participação e debate com seus alunos, confrontando 
pontos de vista, ideias e concepções, ou seja, ultrapassa a mera troca de 
ideias. Gadotti (2004, p. 15), destaca que o diálogo, conforme os princípios de 
Paulo Freire, “não é só o encontro de dois sujeitos que buscam o significado 
das coisas – o saber – mas um encontro que se realiza na práxis – ação + 
reflexão –, no engajamento, no compromisso com a transformação social”.

Outro formato que a aula dialogada pode assumir é o tipo em que as 
perguntas são feitas antes da exposição do assunto da aula, numa espécie de 
predição sobre o tema que será estudado. Nesse caso, o objetivo é conhecer 
o conhecimento prévio que o aluno possui sobre o conteúdo. As respostas 
dadas pelos alunos subsidiarão o professor na discussão do tema. Importante 
que, as impressões dos alunos, suas opiniões e conhecimentos, ainda que 
sincréticos, sejam respeitados.

Em caso de posturas equivocadas ou manifestações de ideias pre-
conceituosas por parte dos alunos, cabe ao professor, durante o processo 
de explicação do assunto, promover o debate sobre a questão, sem com 
isso, desqualificar o que fora dito; mas, cuidando para que seja promovida 
a reflexão e a formação de um pensamento sintético, rigoroso e flexível, 
por isso, mais adequado.

O professor deve, nesse caso, reorganizar a sua fala, relacionando as 
falas dos alunos como parte importante do conteúdo a ser exposto durante a 
sua fala. Esse processo em que o professor estabelece relações entre o novo 
conhecimento e os conhecimentos prévios dos alunos, destacando os as-
pectos diagnosticados como lacunas, como dificuldades a serem superadas, 
como interesses a serem mais bem identificado e despertado, permite uma 
aproximação maior entre eles.

É válido destacar que esse tipo de aula dialogada, na qual a participa-
ção dos alunos provoca alterações no esquema planejado para o desenvolvi-
mento do tema, muitas vezes é abandonado pelo risco que promove em rela-
ção ao tempo de aula e ao conteúdo que precisa ser trabalhado. Entretanto, 
nada impede que no momento do planejamento, o professor tenha previsto 
perguntas-chave para verificar o tipo de conhecimento que os alunos já pos-
suem e os seus interesses em relação ao tema.

Há, ainda, outra maneira de se organizar uma aula expositiva dialogada, 
em que o professor promove a participação dos alunos pela apresentação de si-
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tuações ou questões-problema, enigmas, casos a serem desvendados, solucio-
nados ou resolvidos. Nesse caso, a solução exige dos alunos um processo de 
reorganização das suas ideias e a identificação de lacunas a serem preenchi-
das. Aqui, prevalece, além da mobilização dos conhecimentos prévios dos alu-
nos, a desestabilização, o desafio na produção de novos conhecimentos para 
resolverem as questões, situações ou problemas que lhes foram propostos.

Cumpre atentar para a elaboração dessas provocações iniciais, pois a 
eficácia dessa metodologia depende do problema ser reconhecido pelos alu-
nos. Logo, não pode ser nem uma situação totalmente estranha ao aluno, nem 
muito familiar. Na primeira situação, faltariam referências e suportes e, na se-
gunda, está muito próximo de seu entendimento sincrético, logo é conhecido.

De forma mais complexa, pode-se, ainda, promover uma aula dialogada 
cujas intervenções do professor mais que estimular a participação dos alunos, 
favorece o maior número possível de interações verbais entre eles. Essa sequ-
ência interativa entre os alunos provoca um exercício de argumentação e con-
tra-argumentação valioso e, nesse caso, as intervenções do professor devem 
funcionar para estimular os alunos a explicitar com mais clareza os seus pontos 
de vistas e alterá-los, se for o caso, com base nos argumentos dos colegas.

Gadotti (2004, p. 57) explicita que “decifrar o mundo significa que o acesso 
à realidade é possível e necessário, mas é também problemático, que é preciso ir 
além das aparências, atrás das máscaras.” Tal ação, segundo o autor, somente é 
possível pelo diálogo. Assim, os sujeitos trabalham uma ideia sob diversos pontos 
de vista, numa atividade que envolve o exercício da escuta, do diálogo, do con-
fronto, da negociação e da consequente produção de novos significados. Paulo 
Freire entende que o exercício dialógico estimula o pensar certo:

A grande tarefa do sujeito que pensa certo não é transferir, depositar, 
oferecer, doar ao outro, tomado como paciente de seu pensar, a inte-
ligibilidade das coisas, dos fatos, dos conceitos. A tarefa coerente do 
educador que pensa certo é, exercendo como ser humano a irrecu-
sável prática de inteligir, desafiar o educando com quem se comunica 
e a quem comunica, produzir sua compreensão do que vem sendo 
comunicado. Não há inteligibilidade que não seja comunicação e inter-
comunicação e que não se funde na dialogicidade. O pensar certo por 
isso é dialógico e não polêmico (FREIRE, 1996, p. 38).

O exercício do diálogo é, portanto, a base da aula dialógica e, por conta 
disso, as intervenções do professor são necessárias, embora elas se modifi-
quem conforme a natureza do diálogo que se estabelece com os alunos. A parti-
cipação do professor pode ocorrer por solicitação de alunos para que expliquem 
de volta o que entenderam sobre certo argumento, ou devido ao surgimento de 
pontos de vistas diferenciados. Por fim, nesse tipo de aula, o aluno pode desen-
volver a habilidade verbal de argumentação e construir sua identidade.
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Assumir uma postura dialógica pode ser uma forma de superar as difi-
culdades elencadas na aula expositiva, tratadas no tópico anterior, fazendo-se 
ideal quando queremos introduzir um conteúdo por demais conceitual, enfa-
tizar aspectos os quais julgamos essenciais, nos momentos de síntese ou 
mesmo quando queremos abordar conhecimentos e experiências as quais 
passamos (KRASILCHIK, 2004).

Atividades de avaliação

1. Observe a gravura. Comente as possíveis correlações entre a imagem e a 
aula expositiva.

Fonte: http://miriamsalles.info/wp/?p=5019

3.3.3. Seminário

Trata-se de uma atividade que demanda tempo e a sistematização pro-
cessual de cada uma das suas fases. É uma estratégia de ensino desenvol-
vida em grupos. Masetto (2003) caracteriza o seminário como uma “prática 
pedagógica coletiva” que requer algumas considerações específicas, pois:

Atividade pedagógica coletiva não é para apenas se justaporem cola-
borações individuais. Para isto não precisamos dessas atividades. O 
mínimo que se espera é que um grupo, além de tomar conhecimento 
das colaborações dos seus participantes possa discuti-las, analisá-
-las, e com este debate avance os estudos e questões colocados 
para resultados que transcendam aqueles já apresentados pelos par-

ticipantes (MASETTO, 2003, p. 106).
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Anastasiou e Alves (2004, p. 90) afirmam que no seminário “os estudan-
tes precisam ter clareza prévia dos diversos papéis que desenvolverão duran-
te toda a dinâmica dos trabalhos”. Indica ainda a necessidade de o professor, 
ao final da apresentação de cada grupo, fazer a síntese integradora de todas 
as apresentações. Segundo a autora, nesse tipo de atividade, estão envolvi-
das as operações de pensamento de análise, interpretação, crítica, levanta-
mento de hipóteses, busca de suposições, obtenção e organização de dados, 
comparação, bem como a aplicação de fatos a novas situações.

Para a organização dessa estratégia de ensino, podemos pensar em 
três momentos:

l A pesquisa. Deve ser orientada pelo professor e deverá seguir todos 
os passos: coleta, organização dos dados, análise e produção de um 
trabalho, geralmente, escrito;

l A discussão sobre os achados da pesquisa. O professor escolhe um re-
presentante de cada grupo, o qual deverá trazer as compreensões do grupo 
para serem debatidas em plenária; este momento, normalmente, envolve 
momentos de exposição oral com uso de alguns recursos tecnológicos;

l Sistematização das ideias em relatório. Esta fase, normalmente es-
quecida, trata-se do momento em que as ideias estudadas devem ser 
sistematizadas em um texto escrito de forma coletiva ou individual.

No ensino de Ciências e Biologia, a adoção dos seminários pode ser 
uma excelente oportunidade de inserir conteúdos não contemplados nos li-
vros didáticos, ou mesmo uma maneira de discutir e aprofundadar um tópico 
de interesse dos alunos. Contextualizar o conhecimento ou abordar temas 
polêmicos, também se configura como possibilidade dessa estratégia didáti-
ca. Krasilchik (2004, p. 81) observa que os professores, por não se sentirem 
seguros na condução de aulas em que há discussão, não optam por esta ati-
vidade didática. Sugere como saída a utilização dos “Convites ao Raciocínio”, 
ferramenta capaz de orientar os diálogos em sala:

Os Convites ao Raciocínio, tais como foram desenvolvidos, têm como 

finalidade mostrar, passo a passo, os diferentes tipos de processos que 

ocorreram na investigação biológica e fazer com que o estudante par-

ticipe de descobertas científicas numa atividade que exige imaginação 

e capacidade de raciocínio.

Cabe destacar que o professor assume papel importante nessa estra-
tégia, cabendo-lhe orientar, instigar e assegurar o desenvolvimento do estudo 
dos estudantes.
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Atividades de avaliação

1. O seminário está entre as estratégias mais recorrentes no contexto educa-
tivo, principalmente universitário. Entreviste um estudante sobre a contribui-
ção dessa estratégia para sua formação. Indague sobre como o seminário 
foi orientado e desenvolvido, as dificuldades encontradas e as vantagens 
desse procedimento.

3.3.4. Estudo de texto

O estudo de texto tanto pode ser usado como instrumento para a mo-
bilização, como para a construção de significados e elaboração de sínteses. 
Trata-se de uma estratégia que exige do professor a escolha pertinente do 
texto, o qual deve ser acessível ao nível de leitura e de compreensão do edu-
cando, mas, ao mesmo tempo, desafiador, para que provoque a mobilização 
das operações do pensamento de identificação, obtenção e organização dos 
dados, interpretação, crítica, análise, reelaboração e resumo.

Masetto (2003, p. 103), ao reportar-se sobre o estudo de texto, reco-
menda que as atividades de leitura solicitadas pelos professores sejam moti-
vadoras de novas interpretações pelo aluno. Entende ainda que as atividades 
devem ser variadas, assim pode-se pedir um resumo; depois a resolução de 
questões; ou, ainda, o levantamento de dúvidas ou elaboração de perguntas 
para discussão no grupo.

O autor sugere também que sejam solicitadas a identificação de argu-
mentos da teoria exposta e a apresentação da reflexão pessoal devidamente 
fundamentada. Entende, portanto, que a atividade de leitura não pode ser ape-
nas como uma lição de casa, devendo configurar-se como “uma preparação 
para as atividades que serão realizadas em aula com o professor e outros 
colegas”. Em suas palavras:

(...) cada solicitação de leitura seja acompanhada de uma atividade 

diferente orientada pelo professor que possa motivar o aluno para a 

leitura e para a atividade que será realizada em aula com o material 

produzido fora de sala de aula (MASETTO, 2003, p. 103).

Outro cuidado a ser tomado, segundo o referido autor, diz respeito à 
indicação de leituras para os alunos, pois é preciso observar o tamanho do 
texto em relação ao tempo de que o aluno vai dispor, se de uma aula a outra 
ou se de uma semana a outra, bem como em relação à pertinência ao tema 
e à sua atualização.
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Esta estratégia didática é muito aplicada ao ensino de Ciências e 
Biologia, quando se busca o aprofundamento em determinada área ou a abor-
dagem de temas atuais e que ainda não foram inseridos nos livros didáticos. 
Neste caso, a fundamentação pode surgir de textos complementares tais 
como: revistas de divulgação científica, sítios da internet, notícias de jornal e 
outros documentos relacionados.

A origem, o contexto e o histórico dos conhecimentos, além dos posi-
cionamentos divergentes, muitas vezes são deixados de lado na abordagem 
dos conteúdos presentes nos livros didáticos. Portanto, recorrer aos textos 
com esse enfoque pode permitir ao estudante perceber a dinamicidade das 
ciências, evitando visões deturpadas do conhecimento.

Outra importante utilização do Estudo de Texto é a atualização das in-
formações. As ciências biológicas têm produzido novos conhecimentos e des-
cobertas numa velocidade impossível de ser alcançada pelos livros didáticos 
e sua abordagem tão pouco deve ser desprezada na sala de aula. A leitura, a 
escrita e o estimulo à pesquisa também são fatores importantes na considera-
ção desta modalidade didática.

3.3.5. Estudo dirigido

Esta estratégia tanto pode ser desenvolvida de forma individual quanto 
em grupos. Consiste no estudo sob a orientação e direcionamento do pro-
fessor a fim de aprofundar, rever ou consolidar assuntos específicos. Pode 
obedecer, conforme Anastasiou e Alves (2004), a critérios e ordem específico: 
leitura a partir de roteiro elaborado pelo professor; resoluções de questões e 
situações–problemas baseado no material estudado; socialização dos estu-
dos em debate, discussão e posicionamento crítico.

Essa é uma atividade a ser desenvolvida durante o processo de constru-
ção do conhecimento, “antecedente ao seu fechamento, dando tempo ao estu-
dante e ao professor” para a “retomada necessária do assunto” (ANASTASIOU 
e ALVES, 2004, p. 85). O desenvolvimento de estudo dirigido permite que o 
aluno desenvolva as operações de pensamento de identificação, obtenção e or-
ganização dos dados, no processo de leitura; busca de suposições para resol-
ver as questões e situações-problemas; aplicação de fatos e princípios a novas 
situações, em especial, nos momentos de socialização e debates.

Na direção de uma ação que promova a autonomia, o poder de síntese 
e o estímulo a pesquisa, o professor necessita investir na elaboração de um 
roteiro que ultrapasse requisitos de memorização ou de transcrição de texto, ati-
vidades por demais alienantes. O estudo dirigido, quando bem planejado, pode 
conduzir, no ensino de Ciências e de Biologia, o estudante a uma aprendizagem 
significativa, por meio de leituras obrigatórias e complementares, produzindo os 
registros da sua compreensão do tema abordado.
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3.3.6. Oficinas

A oficina é um tipo de estratégia que envolve atividades ligadas ao fazer, 
à operacionalização, à consolidação de uma habilidade. Por seu caráter mais 
prático que teórico, pode permitir uma aproximação maior entre o professor, 
o aluno e o conteúdo em estudo, até porque o seu desenvolvimento requer 
preparação prévia de ambiente e de material específico para o desenvolvi-
mento das atividades. Envolve as operações de pensamento, de obtenção e 
organização dos dados; interpretação; aplicação de fatos e princípios a novas 
situações; decisão; planejamento de projetos e pesquisas e resumo.

Todas essas habilidades, que podem ser desenvolvidas em aulas com 
estilo de oficina, precisam de algum tempo para se consolidarem, logo, não 
cabe ser feita em apenas um momento, exigem continuidade.

Por oficina, podemos estabelecer estreita relação às atividades 
experimentais no ensino de Ciências e Biologia, denominadas de aulas 
práticas, aulas de laboratório, sempre objetivando aproximar as convic-
ções teóricas às constatações práticas, discurso amplamente difundido 
nessa área do conhecimento.

Marandino, Selles e Ferreira (2009) definem as atividades práticas 
como uma forma de “experimentação didática”, modalidade de caráter ativo 
que se aproxima do cotidiano de cientistas. Afirmam que a finalidade desses 
procedimentos difere dos acadêmicos, uma vez que a “experimentação esco-
lar resulta de processos de transformação de conteúdos e de procedimentos 
científicos para atender a finalidade de ensino” (p. 103). Asseveram que o 
objetivo não é formar o biólogo, ao contrário, é fazer com que estas ações 
permitam a todos os alunos “vivências culturais criativas” e que os “ajudem a 
fazer relações com os conhecimentos escolares em Biologia” (p. 107).

Estas autoras sugerem que ao planejar a utilização “experimentação 
didática” sejam feitos os seguintes questionamentos: “em que medida esta 
atividade ajuda meus alunos a entender determinado tema e/ou conceito? 
Como posso instigar a criatividade deles com esta atividade? Em que medida 
a atividade proposta pode estimulá-lo a formular questões?” (MARANDINO, 
SELLES e FERREIRA, 2009, p. 114).

O importante ao escolher a oficina como estratégia de ensino a ser de-
senvolvida é não perder de vista que ela pressupõe o desenvolvimento de 
ações coordenadas, uma espécie de aprender fazendo, olhando, imitando, 
mas também criando, reinventando, reaproveitando.
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3.3.7. Trabalho em grupo

O trabalho em grupo é um tipo de atividade que pode estimular o con-
vívio de alunos, o que pode ser positivo para o seu desenvolvimento, pois 
a formação de grupos homogêneos apresenta menos vantagens pedagógi-
cas. Quando heterogêneos, os grupos articulam os seus saberes, que são 
diversos e podem, em regime de colaboração, desenvolver atitudes positivas. 
É uma oportunidade de construir coletivamente o conhecimento, pois nessa 
prática, o aluno se relaciona de modo diferente com o saber.

A valorização do trabalho em grupo como estratégia relevante para o 
aprendizado não é recente. Vygotsky, Piaget e Paulo Freire, por exemplo, 
consideraram que a aprendizagem depende de uma ação interativa dos sujei-
tos envolvidos no estudo. Nas palavras de Freire (1996, p. 21): “Pensar certo 
não é que - fazer de quem se isola, de quem se “aconchega” a se mesmo 
na solidão, mas um ato comunicante. Não há por isso mesmo pensar sem 
entendimento e o entendimento, do ponto de vista do pensar certo, não é 
transferindo mas co-participando.” Trabalhando em equipe, o estudante pode 
praticar uma série de habilidades:

l Estuda o conteúdo das disciplinas;

l Aprende a escolher, a avaliar e a decidir;

l Treina a capacidade de ouvir e respeitar opiniões diferentes;

l Aprende a argumentar e a dividir tarefas; 

l Desenvolve sua autonomia.

Para que tenha proveito, o trabalho em grupo exige que sejam desen-
volvidas ações adequadas conforme a faixa etária do aluno. É importante que 
o objetivo do trabalho seja claro tanto para o professor quanto para o aluno; 
sendo mais adequado nas situações em que a temática a ser estudada é 
complexa, exigindo a divisão de tarefas e a problematização.

A divisão de tarefas, por sua vez, permite a criação de uma interde-
pendência positiva e desenvolve a colaboração entre os integrantes da equi-
pe. Para que isso se concretize e ultrapasse a ideia de que a divisão de ta-
refas é fragmentar a aprendizagem numa apologia ao modelo de que “cada 
um faz a sua parte”. O desafio, portanto, é garantir a unidade, a coerência 
do todo. Uma possibilidade é, em vez de apresentar o tema a ser estudado, 
fazê-lo em forma de uma situação-problema. Essa atitude exigirá que os 
alunos dispensem mais tempo com o planejamento do que com a execução 
propriamente dita, permitindo, dessa forma, um processo mais elaborado de 
estudos e discussões. O estabelecimento de metas e prazos contribui para 
uma postura mais engajada com a tarefa.

A utilização de 
simulações por meio de 
jogos, outra forma de 
abordar conteúdos de 
modo coletivo, é uma 
prática recorrente nas 
disciplinas escolares 
de Ciências e Biologia. 
Pesquisa sobre as 
várias propostas já 
sistematizadas e 
desenvolvidas em anais 
de encontros de ensino 
de Biologia ou em sites 
que se aproximam dessa 
temática.
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Nessa estratégia de ensino também é imprescindível que o professor 
acompanhe e avalie o andamento da atividade, observando critérios como 
aprendizagem, criatividade, cooperação e empenho, pois o trabalho em grupo 
é uma oportunidade de construir e ampliar coletivamente o conhecimento.

...nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão se 
transformando em reais sujeitos da construção e da reconstrução do 
saber ensinando, ao lado do educador, igualmente sujeito do processo. 
Só assim podemos falar realmente de saber ensinando, em que o ob-
jeto ensinado é apreendido na sua razão de ser e, portanto, aprendido 

pelos educandos (FREIRE, 1996, p. 14).

Professores e alunos podem trocar impressões e se deparar com dife-
rentes opiniões sobre a condução da atividade, evitando, dessa forma, que o 
trabalho se transforme em uma atividade sem sentido e se perca em si mes-
mo. Evidencia-se, pois, que o desenvolvimento dessa estratégia precisa ser 
mais bem preparada do que uma simples aula expositiva. É preciso pautar o 
trabalho, acompanhar o desempenho dos grupos, conferir o que está aconte-
cendo e intervir quando necessário.

A interatividade que pode acontecer no trabalho em grupo permite que o 
aluno aprenda a expressar a sua opinião e a ouvir a opinião dos outros de forma 
respeitosa e tolerante. Esse exercício de convivência deve ser observado pelo 
docente a fim de que eventuais divergências de opinão se transformem em 
discussões. Além disso, é importante que o professor dê oportunidade para que 
todos os estudantes, inclusive os mais tímidos. Estimulados a participar e tendo 
suas diferenças respeitadas, os alunos podem exercitar sua confiança e resol-
ver suas dúvidas dialogando com seus pares. A horizontalidade das relações 
interpessoais nos estudos em grupos se concretiza de forma mais evidente.

O ensino de Ciências e Biologia, por princípio, deve proporcionar emba-
samento teórico e conceitual que permita ao educando refletir e posicionar-se 
diante dos debates propostos cotidianamente. Neste sentido, a adequação 
dessa proposta didática a “simulações” pode ser um efetivo modo de discutir 
pontos de vista divergentes. Estruturar uma discussão nos moldes de um júri, 
com defensores, opositores, jurados e um juiz (mediador) constitui excelente 
oportunidade de incitar os debates científicos em sala de aula, quebrando a 
rotina e estimulando ao raciocínio e desenvolvendo postura crítica dos alunos.

3.3.8. Mapa conceitual

Ao se falar na produção de um mapa conceitual, imediatamente se ima-
gina uma organização hierárquica indicada por setas, a exemplo dos organo-
gramas. Entretanto, essa premissa não é totalmente verdadeira, pois, confor-
me Moreira (2005, p. 38) “mapas conceituais são diagramas de significados, 
de relações significativas; de hierarquias conceituais, se for o caso”.

A técnica de construção 
e a teoria dos Mapas 
Conceituais foi 
desenvolvida pelo 
pesquisador norte-
americano Joseph Novak. 
Ele define mapa conceitual 
como uma ferramenta para 
organizar e representar 
conhecimento. 
O mapa conceitual, 
baseado na teoria da 
aprendizagem significativa 
de David Ausubel, é uma 
representação gráfica em 
duas dimensões de um 
conjunto de conceitos 
construídos de tal forma 
que as relações entre eles 
sejam evidentes.
David Ausubel – psicólogo 
e pedagogo – estudou 
os processos de 
aprendizagem. Cognitivista 
e construtivista, 
introduz o conceito de 
“organizadores prévios” 
no modelo de ensino 
que defende. É dele o 
conceito de “aprendizagem 
significativa” (o que se 
aprende deveria integrar-
se no que o sujeito já 
conhece) tem vindo a ser 
aplicado em várias áreas 
do ensino.

Fonte: http://
mapasconceituais.cap.
ufrgs.br
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O autor afirma que os mapas não são redes semânticas, pois nem 
sempre se organizam por níveis hierárquicos e “não obrigatoriamente incluem 
apenas conceitos”; afirma, ainda, que “não devem ser confundidos com ma-
pas mentais que são associacionistas, não se ocupam de relações entre con-
ceitos, incluem coisas que não são conceitos e não estão organizados hierar-
quicamente” (MOREIRA, 2005, p. 38). Portanto, mapas não são diagramas 
classificatórios, pois não buscam classificar conceitos, mas sim relacioná-los 
e hierarquizá-los.

O uso dessa estratégia para ensinar conteúdos conceituais é imprescin-
dível, pois a elaboração de mapas permite que o aluno perceba as relações 
significativas entre conceitos ensinados em uma única aula, em uma unidade 
de estudo ou em um curso inteiro. As representações das estruturas concei-
tuais que estão sendo ensinadas facilitam a aprendizagem. Mas, eles não são 
auto-instrutivos, logo devem ser explicados pelo professor. Além disso, embo-
ra possam ser usados para dar uma visão geral do tema, é preferível usá-los 
como elaboração de síntese final, de modo que sejam significativos e permi-
tam a integração e a diferenciação de significados de conceitos (MOREIRA, 
2005). A Figura 3 é representativa do significado de um mapa conceitual.

Figura 3 – O que é um mapa conceitual
Fonte: http://mapasconceituais.cap.ufrgs.br
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Esta estratégia didática remete a uma excelente maneira de produzir a 
síntese de um tema rico em conceitos, muito comum no ensino de Ciências e 
Biologia, a exemplo de Botânica, Zoologia e Ecologia. Nestas situações, o pro-
fessor sugere aos alunos a elaboração de seus mapas conceituais – momento 
em que ele vai revelar seu nível de compreensão e relação entre os conteúdos 
abordados. Após essa etapa, e a partir das produções individuais, o Professor 
poderia construir um instrumento coletivo, prevalecendo os pontos mais recor-
rentes propostos pelos estudantes.  Configura-se como uma excelente forma 
de avaliar e fazer acertos percebidos pelas incoerências e incompreensões.

3.3.9. Tempestade mental

Fazer fluir conceitos, pensamentos, argumentos, palavras e opiniões 
sobre um tema é a ideia dessa estratégia que pode também ser denomina-
da de “tempestade de idéias” ou brainstorming. Essa é uma técnica bastante 
utilizada em dinâmicas de grupo, cuja característica principal é explorar as 
habilidades e a criatividade de uma pessoa direcionada ao assunto em foco.

No ensino escolar essa é uma estratégia que pode ser utilizada como 
predição, normalmente usada no início do estudo de um conteúdo novo. 
Trata-se do momento de aproximação à realidade existencial do aluno, 
o que Saviani denomina de “prática social inicial”, aquilo que no dizer de 
Freire (1996) constitui a “leitura do mundo” do educando. A partir de ques-
tionamentos realizados no início de cada tema, de forma oral, baseados 
nas experiências e nos conhecimentos adquiridos ao longo da vida, os 
alunos expõem suas experiências e conhecimentos adquiridos em outros 
contextos educativos.

As impressões verbalizadas pelos alunos devem ser anotadas, pois se-
rão usadas como ponto de partida para o conhecimento do conteúdo que 
se pretende estudar, no momento de problematizar o tema. Em seguida, o 
professor deve analisar as opiniões apresentadas, sem constranger nenhum 
aluno nos comentários, embora constate que as ideias não possuam nenhu-
ma ligação ao tema em estudo, ou ainda, estejam equivocadas. Ao professor, 
cumpre respeitar a leitura de mundo do educando, o que “significa tomá-la 
como ponto de partida para a compreensão do papel da curiosidade, de modo 
geral, e da humana, de modo especial, como um dos impulsos fundantes da 
produção do conhecimento” (FREIRE, 1996, p. 77).

Esse tipo de atividade permite ao aluno a verbalização dos conheci-
mentos adquiridos ao longo de sua vida. Viabiliza o seu posicionamento sobre 
os temas em estudo, desenvolve as atitudes de respeito às ideias dos colegas 
e, também, exercita a prática da participação no cotidiano das aulas.
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É muito comum requerer do ensino de Ciências e Biologia uma abor-
dagem significativa e contextualizada, tarefa, por vezes, difícil de ser efetiva-
da diante de tantas demandas que recaem sobre a rotina docente. Iniciar a 
abordagem de um assunto partindo do que eles – alunos – revelam conhe-
cer e saber previamente, propicia uma intervenção construtiva, pois edifica 
novos conhecimentos partindo de experiências já vivenciadas. Nessa dire-
ção, a tempestade de ideias, por meio das intervenções dos alunos, funcio-
naria como ponto de partida de cada novo tema abordado em sala de aula.

3.3.10. Discussão em meios informatizados

É incontestável que os avanços da tecnologia têm modificado nos-
sas formas de pensar e agir, com reflexos em todos os setores do nosso 
cotidiano. Na educação, o uso de computadores associado à internet, apre-
senta avanços nas possibilidades de acesso, no alcance, nas concepções 
e práticas didáticas, reformulando os modos de interação professor-aluno e 
desse modo ressiginificando seus papéis. Exemplo marcante é este curso, 
Licenciatura em Ciências Biológicas na modalidade semipresencial, para 
quem nos dirigimos neste livro.

A internet criou espaços de ensino-aprendizagem jamais vistos: inte-
rativos, democráticos e de ampla participação, com variadas possibilidades 
de encontro, presencial e à distância; individual e coletivo. Os chats, fóruns 
virtuais, além dos blogs, criaram ambiente virtual de encontro e discussão 
de tópicos de interesse comum, o que têm estabelecido a oportunidade dos 
protagonistas da educação debaterem, livres dos limites geográficos, assun-
tos de forma aprofundada, cuja temática sejam especialistas ou apenas te-
nham realizado estudo prévio (ANASTASIOU e ALVES, 2004), estabelecen-
do novos processos cognitivos, afetivos, sociais e éticos entre esses sujeitos 
(MORENO, PITTAMIGLIO e FURUSATO, 2008).

A discussão nesses meios virtuais traz consigo aspectos de importância 
sine qua non para uma postura ativa de todos os estudantes, pois à medida 
que estabelecem como princípio que não há verdade absoluta, aproximam-se 
do debate maduro pautado em argumentação e refutação de ideias. Talvez 
seja esse um dos almejos dos professores em suas salas de aula, porém a 
cultura escolar estabelecida favoreça à passividade do alunado. Outra pos-
sibilidade de utilização desse recurso é a interação entre todos, inclusive os 
mais retraídos, uma vez que sentem confiança e percebem uma comunica-
ção cordial, sentem-se mais dispostos e motivados para interagir com o grupo.

Os recursos disponíveis por meio da Internet, para além de um espaço 
de discussão, permitem superar dificuldades outras impostas pelo fator geo-
gráfico. Com advento dessa tecnologia, o professor das disciplinas escolares 
de Ciências e Biologia pode visitar virtualmente, juntamente com seus estu-
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dantes, espaços de educação não formal como museus e coleções biológi-
cas, explorar aspectos outrora jamais permitidos. Por exemplo, como apre-
sentar e tratar de organismos exclusivamente marinhos em regiões onde não 
há praia, de forma contextualizada e compreensível a estes alunos? Explorar 
não somente o organismo, mas todo o seu ambiente natural é permitido por 
meio desse recurso didático, facilitando a compreensão do conteúdo aborda-
do, mesmo que não substitua sua ida – presencial – ao local investigado.

O Professor Nélio Bizzo (2007, p. 87) faz um reclame essencial para a 
compreensão dessa ferramenta didática:

O que deve ficar claro é que os computadores apenas ampliam as possibili-
dades de atuação de alunos e professores, mas são incapazes de substituí-
-los em suas tarefas básicas e essenciais. Desta forma, os computadores 

são apenas e tão somente uma ferramenta à disposição da escola.

Neste sentido, seu uso deve ser planejado e valorizado, seja em proces-
sos educativos presenciais ou a distância.

3.4. Glossário

Método Socrático – O método dialógico de Sócrates é constituído por dois 
momentos fundamentais: a ironia que denuncia as verdades feitas e o falso 
saber daqueles que pretendiam reduzir o verdadeiro ao verossímil; a maiêu-
tica, técnica através da qual se consegue observar como é que uma ciên-
cia desconhecida se transforma progressivamente numa ciência conhecida. 
Sócrates considerava a sua arte como a arte de parturejar; só que agora são 
homens que dão à luz e é do parto das suas almas que se trata. Sócrates re-
velava aos outros aquilo que eles próprios sabiam sem de tal terem consciên-
cia. Ele pretendia que o seu questionamento sistemático levasse os outros a 
um ponto crucial de consciência crítica, procurando a verdade no seu interior, 
dando assim lugar ao “parto intelectual”. A maiêutica é, assim, a fase positiva, 
construtiva, do método socrático que permite o acordo através das certezas 
universais obtidas pela definição após a discussão.

Fonte: www.educ.fc.ul.pt/docentes/met_socrat.htm

Práxis – Palavra grega que significa ação. Segundo a terminologia marxista 
designa o conjunto de relações de produção e trabalho, que constituem a 
estrutura social, e a ação transformadora que a revolução deve exercer sobre 
tais relações. Marx dizia que é preciso explicar a formação das ideias a partir 
da “práxis material”, e que, por conseguinte, formas e produtos da consciência 
só podem ser eliminados por meio da inversão prática das relações sociais 
existentes, e não por meio da crítica intelectual.
Fonte: ABBAGNAMO (2003).
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Síncrese – “Corresponde à visão global, indeterminada, confusa, fragmentá-
ria da realidade. É o primeiro passo do método dialético” (LIBÂNEO, 2002, p. 
145). Esta é a forma de conhecer do aluno quando chega à escola. Esse co-
nhecimento, baseado em suas experiências anteriores, precisa ser ampliado 
e transformado, no que o professor desempenha papel importante. O conhe-
cimento sincrético é, portanto, o ponto de partida.
Fonte: LIBÂNEO (2002).

Síntese do Capítulo 3

O Capítulo trata das estratégias mais recorrentes no ensino de Ciências 
Biológicas na escola básica. Tem como principal propósito favorecer a com-
preensão dos vínculos entre metodologia, estratégias de ensino e objetivos 
educacionais. Desenvolve, ainda, reflexões acerca do papel das estratégias 
de ensino na promoção de oportunidades de aprendizagens significativas para 
o aluno. Nesse sentido, são destacadas, considerando o ensino de Ciências 
e de Biologia na Educação Básica, as seguintes estratégias: aula expositiva, 
aula expositiva dialogada, seminário, estudo de texto, estudo dirigido, ofici-
na, trabalho em grupo, mapa conceitual, tempestade mental e discussão em 
meios informatizados. Estas estratégias são destacadas como ferramentas 
que ganham sentido no âmbito dos pressupostos que dão sustentação a sua 
mobilização na prática pedagógica, razão pela qual precisamos estar vigilan-
tes aos usos que delas fazemos.

Atividades de avaliação

1. Você já produziu um mapa conceitual? Que tal fazermos este exercício? 
Retome a leitura da UNIDADE I desse módulo e produza um mapa concei-
tual. Socialize no ambiente virtual.
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Objetivos:

l Conhecer as principais ideias acerca da transposição didática e suas 
contribuições para a transformação do conhecimento científico em 
conhecimento escolar

l Compreender o postulado da pesquisa como princípio formativo
l Discutir os fundamentos da Pedagogia de Projetos, as possibilidades 

de concretização no planejamento do ensino e suas contribuições 
para a aprendizagem

l Refletir sobre o significado curricular da noção de temas transversais e as 
possibilidades de abordagem no contexto da escola e da sala de aula.

4.1. Situando a temática

Nos últimos anos diversas pautas começaram a aparecer com maior 
frequência e regularidade no campo de estudo e de investigação da Didática. 
Embora não necessariamente sejam temas novos, é possível dizer que esta 
retomada vem propiciando sua atualização e revalorização, configurando-os 
como emergentes. São assuntos que ganham visibilidade por vir ao encontro 
das expectativas contemporâneas em torno da formação humana, do traba-
lho pedagógico desenvolvido pelos professores e, por conseguinte, da melho-
ria da qualidade do ensino.

Questões como tornar acessível e compreensível o saber no momento 
da interação professor-aluno em situação de ensino, traduzida pela expres-
são transposição didática, bem como a pesquisa como princípio formativo, a 
pedagogia de projetos e os temas transversais são algumas dessas pautas 
emergentes. Este é o foco desta Unidade, pensada como contribuição à for-
mação docente profissional, que vem sendo alvo de críticas constantes. São 
inúmeras as expectativas de mudanças projetadas sobre seu modo de ser e 
de estar na profissão, as quais solicitam uma compreensão larga das implica-
ções de tais solicitações sobre sua profissionalidade. Acreditamos que a dis-
cussão sobre os tópicos emergentes aqui destacados pode trazer subsídios 
nessa direção.
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4.2. Transposição didática – principais discussões
O processo de ensino pode ser concebido sob diversos pontos de vista 

conforme o momento histórico em que acontece e a teoria pedagógica que o 
fundamenta. É um ato político que atende aos princípios normativos e curri-
culares da instituição onde acontece, podendo constituir-se, ainda, como es-
paço de reflexão e de transformação. Assim, o docente – sujeito responsável 
pelo ato de instruir e formar os sujeitos – precisa compreender a dimensão po-
lítica, moral e ética que permeia o trabalho que exerce. Esta compreensão dá 
forma e sentido ao modo como ele realiza o ensino. Observemos a Figura 1:

Figura 1 – Eixos estruturantes do ensino. Fonte: Veiga (2006).

A figura traz o conceito de ensino como uma prática social que estabe-
lece conexões com fatores contextuais como a intencionalidade, a afetivida-
de, o planejamento didático, o compartilhamento de saberes, a construção do 
conhecimento e o rigor metodológico. O professor, no contexto da aula, é o 
responsável pela concretização desse processo; a ele cabe tornar aprendível 
o saber curricular.

Para Therrien, Mamede e Loiola (2007, p. 6), a matéria do ensino apre-
senta-se como “elemento sine qua non da docência”. Isto porque, segundo os 
autores, a relação entre o professor e os alunos, no espaço escolar e dentro 
da sala de aula, é componente do processo de mediação e de interação de-
pendente da forma como ele trabalha com os conteúdos de ensino. Noutros 
termos, a realização da gestão da matéria, atividade curricular central ao exer-
cício da docência, envolve “um processo de produção e transformação de 
saberes nos limites da ética da profissão docente” (THERRIEN, MAMEDE e 
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LOIOLA, 2007, p. 6); compreende, pois, o conjunto de operações desenvolvi-
das pelo professor para tornar compreensível e acessível ao aluno às orienta-
ções curriculares que norteiam a prática educativa escolar. Estes autores en-
tendem, pois, que o docente precisa realizar uma transformação pedagógica 
para ensinar uma dada matéria, um determinado conteúdo.

Entre nós essa discussão ganhou visibilidade a partir da ideia da 
transposição didática, entre nós disseminada principalmente por Philipe 
Perrenoud (1993, p. 25), que a entende como “a ação de fabricar artesanal-
mente os saberes, tornando-os ensináveis, exercitáveis e passíveis de ava-
liação no quadro de uma turma, de um ano, de um horário, de um sistema 
de comunicação e trabalho”.

Nos últimos anos, a expressão transposição didática popularizou-se 
rapidamente no meio educacional brasileiro, podendo ser entendida como 
a transformação do conhecimento científico em conhecimento escolar; pro-
cesso pelo qual o professor torna possível o ensino de conteúdos científicos 
para ser aprendido pelos alunos. É um processo de análise, seleção e inter-
-relação do conhecimento científico, dando a ele uma relevância e um julga-
mento de valor, adequando-o às reais possibilidades cognitivas do estudante 
(MENEZES e SANTOS, 2002).

O termo foi introduzido em 1975 pelo sociólogo Michel Verret, posterior-
mente aprofundado por Yves Chevallard no livro La transposition Didactique: 
du savoir savant au savoir enseigné, no qual mostra as transposições que um 
saber sofre quando passa do campo científico para a escola. Na obra, o pes-
quisador francês alerta para a importância da compreensão deste processo 
por aqueles que lidam com o ensino das disciplinas científicas. Chevallard 
(ALMEIDA, 2007) conceitua transposição didática como o trabalho de fabricar 
um objeto de ensino, ou seja, fazer um objeto de saber produzido pelo “sábio” 
ser objeto do saber escolar.

Paulo Freire, ao refletir sobre os saberes escolares, destaca a neces-
sidade de o professor conhecer bem os conteúdos que serão ensinados aos 
educandos. Para ele, é imprescindível que o professor tenha competência 
para fazer o seu trabalho de forma ética, política e profissional.

O fato, porém, de que ensinar ensina o ensinante a ensinar um certo 

conteúdo não deve significar, de modo algum, que o ensinante se aven-

ture a ensinar sem competência para fazê-lo. Não o autoriza a ensinar 

o que não sabe. A responsabilidade ética, política e profissional do 

ensinante lhe coloca o dever de se preparar, de se capacitar, de se 

formar antes mesmo de iniciar sua atividade docente. Esta atividade 

exige que sua preparação, sua capacitação, sua formação se tornem 

processos permanentes (FREIRE, 1997, p. 19, grifo nosso).
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Mais adiante, o educador brasileiro adverte ainda que:

Não posso estar seguro do que faço se não sei como fundamentar cien-
tificamente a minha ação se não tenho pelo menos algumas idéias em 
torno do que faço, de por que faço, para que faço. Se pouco ou nada 
sei sobre ou a favor de que e de quem, de contra que e contra quem 
faço o que estou fazendo ou farei. Se não me move em nada, se o que 
faço fere a dignidade das pessoas com quem trabalho, se as exponho 
a situações vexatórias que posso e devo evitar, minha insensibilidade 
ética, meu cinismo me contra-indicam a encarnar a tarefa do educador. 
Tarefa que exige uma forma criticamente disciplinada de atuar com que 
a educadora desafia seus educandos (FREIRE, 1997, p. 40).

Para Freire, o processo de ensinar não pode acontecer desvinculado 
da realidade dos educandos, sem considerar os seus interesses e toda a 
bagagem cultural que traz para o universo escolar. Assim, ele percebe a 
transposição didática como um necessário processo de conhecimento da 
realidade dos alunos, a fim de poder ajudá-los “a saber melhor o que já 
sabem”, o que, para o professor, somente é possível, pelo exercício perma-
nente de pensar sobre a prática.

E quanto mais penso e atuo assim, mais me convenço, por exemplo, 
de que é impossível ensinarmos conteúdos sem saber como pensam 
os alunos no seu contexto real, na sua cotidianeidade. Sem saber o 
que eles sabem independentemente da escola para que os ajudemos a 
saber melhor o que já sabem, de um lado e, de outro, para, a partir daí, 
ensinar-lhes o que ainda não sabem (FREIRE, 1997, p. 70).

Jacques Therrien (2006, p. 76), contribuindo com a discussão sobre o 
tema, utiliza a expressão “transformação pedagógica da matéria”, definindo-a 
como um “saber situado construído pela racionalidade pedagógica na busca 
de entendimento intersubjetivo.” Na perspectiva do referido autor, o professor 
produz saberes nessas situações em que transforma pedagogicamente a ma-
téria a ser ensinada ao aluno, pois

(...) cabe a ele articular adequada e criativamente seu reservatório de sa-
beres num determinado contexto de interação com outros sujeitos, alunos, 
na ecologia da classe ou em diferentes contextos de trabalho. Por isso, 
a práxis pedagógica faz do educador um sujeito hermenêutico porque 
vivencia o desafio de produzir sentidos. Mediador de saberes, sua prática 
é reflexiva e transformadora (THERRIEN, 2006, p. 76 - Grifo do autor).

Essa transformação do conteúdo do ensino realizada diuturnamente 
pelo professor com vistas a torná-lo possível de ser entendido pelo aluno, 
adequado ao contexto social em que o ensino ocorre, em conformidade às 
limitações de espaço e de tempo escolar e às normas da instituição em que 
trabalha, bem como às determinações curriculares e aos encaminhamentos 
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realizados nos momentos de planejamento escolar, no entender de Jacques 
Therrien, “qualifica o educador como sujeito epistemológico” (THERRIN, 
2006, P. 76 - Grifo do autor).

Conceber o professor como um profissional de múltiplos saberes implica 
na consideração da eticidade do seu trabalho em sala de aula. Na medida em 
que entendemos que a educação é uma ação que envolve sujeitos sociais 
de um determinado tempo histórico com finalidades expressas em currículos, 
projetos e programas, cumpre perceber que tal ato não pode acontecer sem a 
necessária ética que o processo exige. Como ensina Paulo Freire:

Quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de ensinar-
-aprender participamos de uma experiência total, diretiva, política, ide-
ológica, gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que a boniteza 
deve achar-se de mãos dadas com a decência e com a serenidade 
(FREIRE, 1996, p. 17).

Therrien (2006, p. 77), em conformidade ao que é expresso por Freire, 
considera que “a racionalidade da gestão pedagógica da matéria é necessa-
riamente configurada pela dialogicidade do entendimento na esfera da eman-
cipação humana”. Assim, o professor como um sujeito mediador de saberes 
revela, nas relações que estabelece com seus alunos, com seus pares e com 
o conteúdo que ensina, o seu entendimento sobre a vida, sobre o mundo e as 
ideias, princípios e normas que o fundamentam.

Atividades de avaliação

1. Observe a imagem abaixo e elabore um comentário explicitando as refle-
xões que ela provoca em relação à transposição didática.

Fonte: http://miriamsalles.info/wp/wp-content/uploads/amplcharge647.git
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2. Você já havia pensado sobre a importância da transformação pedagógica 
da matéria para o trabalho de ensinar? Entreviste um professor experiente 
(com mais de cinco anos de exercício docente) sobre este tema. Procure 
saber se ele já viveu alguma situação em que teve dificuldade de tornar 
claro e compreensível o conteúdo para o aluno. Peça para ele relatar a 
situação, como ele a enfrentou, que tipo de práticas desenvolveu e o que 
mais contribuiu nesse processo.

4.3. Pesquisa como princípio formativo: que conversa 
é essa?

O debate sobre a integração da pesquisa nos processos formativos 
institucionais, desde a escola básica à universidade, embora não seja novo 
(FREIRE, 1981; DEMO, 1994, 1999; ANDRÉ, 1994, 2001; CUNHA, 1998; 
LUDKE, 2001; GATTI, 1987; NÓBREGA-THERRIEN e THERRIEN, 2004, 
2006), assume contornos mais definidos em face do crescente repúdio ao 
ensino reprodutivo, fundante de uma ação técnica, limitada e com reduzida 
possibilidade de promover a capacidade compreensiva e interventiva por 
meio do conhecimento.

Nos processos de formação profissional, do qual a universidade é 
lócus importante, esta é uma preocupação crescente, pois se espera que 
docentes e discentes assumam posição analítica, crítica e propositiva 
frente aos conteúdos e a realidade social vigente. Argumenta-se em favor 
de uma formação atenta às novas expectativas sociais em torno do perfil 
e do desempenho profissional exigido por contextos de trabalho revolucio-
nados por relações de produção competitivas e instáveis, impulsionados 
pelo avanço tecnológico e pelo processamento acelerado de informações. 
A pesquisa como princípio formativo ganha visibilidade neste quadro social 
e epistemológico.

Embora a literatura especializada ressalte a ausência de uma definição 
consensual em torno do conceito de pesquisa, é certo que as imagens social-
mente construídas acerca dessa atividade são positivas, valorizadas e contri-
buem para sedimentar formas de ser e estar no mundo, sobretudo profissional. 
Assim, quando indagamos a uma pessoa o que ela entende por pesquisa é 
recorrente escutarmos respostas que a associa a produção de conhecimento, 
a criatividade, disciplina, atividade sistemática e rigorosa. Nesta compreensão 
tende a predominar uma acepção acadêmica de pesquisa, como produção 
cumulativa de conhecimento voltada para o progresso e o desenvolvimen-
to do homem e da sociedade. Vigora, pois, seu caráter de “instrumentação 

Pedro Demo
Professor do curso de 
Serviço Social da UnB e 
pós-doutor em Educação 
pela UCLA, de Los 
Angeles (EUA). É autor 
de Política Social do 
Conhecimento e Questões 
para a Teleducação 
(Editora Vozes), Conhecer 
e Aprender (Editora Artes 
Médicas) e Educação pelo 
Avesso (Cortez Editora).

Fonte: http://www.
educacional.com.br



Didática 111

teórico-metodológica para construir o conhecimento”, recorrendo aos termos 
de Demo (1994, p. 33).

Não nos parece ser esta perspectiva que fundamenta a ideia da pes-
quisa como princípio formativo. Esta perspectiva adota como premissa o po-
tencial formador da pesquisa, reconhecendo que ela fornece mecanismos 
que favorecem a articulação teoria e prática e propicia o desenvolvimento da 
capacidade de elaboração própria tanto a quem ensina quanto àquele que 
aprende (FARIAS e LIMA, 2009). Sob esta ótica, advoga-se a pesquisa como 
esteio que possibilita promover aprendizagem significativa nos processos for-
mativos, ou seja, que fomenta a capacidade reflexiva através da articulação 
ensino e aprendizagem. Ela é concebida, ao mesmo tempo, como um “prin-
cípio articulador” do processo de ensinar e de aprender e como “princípio de 
formação” no qual a aprendizagem procede pela reflexão ou por intermédio 
de uma prática que capacite para um pensar problematizador e propositivo 
(BOUFLEUER, 2001). Entendida desse modo, a pesquisa se apresenta como 
prática que humaniza ao promover a capacidade compreensiva, crítica e in-
terventiva por meio do conhecimento.

Nesta acepção a pesquisa está associada à idéia de atividade orientada 
por finalidades emancipatórias, devendo ser compreendida como busca de 
conhecimento, atitude política, ferramenta essencial da criação e da possi-
bilidade de fomentar a capacidade de elaboração própria (FARIAS e LIMA, 
2009). Portanto, capaz de constituir-se em espaço de orientação que leva à 
superação de uma educação reprodutora em direção a uma educação volta-
da para a aprendizagem e o desenvolvimento humano.

Como princípio articulador do ensinar e do aprender a pesquisa não 
comporta a cisão entre teoria e prática, reclamando contínua aproximação 
do ensino à prática social. É este processo que a concretiza como princí-
pio de formação à medida que abre oportunidade para a compreensão da 
realidade para além de sua manifestação empírica, de seu caráter de des-
coberta científica, fomentando a capacidade de reflexão e de intervenção 
mediada pelo conhecimento.

Entendida nessa acepção, a pesquisa cabe, conforme adverte 
Demo (1999), em todos os níveis do processo de formação humana, da 
educação da criança pequena à preparação profissional de nível superior. 
No campo da formação de professores, conforme assinalam Therrien e 
Nóbrega-Therrien (2006, p. 283),

(...) o ensino articulado à pesquisa deve objetivar a formação para 

a reflexão-na-ação, de modo que o novo profissional seja preparado 

para os desafios que a prática exige e preparado na pesquisa para 

buscar respostas às indagações advindas dessa prática (Grifo nosso).
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A integração da pesquisa ao ensino na perspectiva assinalada pelos 
autores certamente possibilitará ao formando, futuro professor, elaborar uma 
compreensão situada de seu trabalho e de seu papel social, arcabouço sim-
bólico fundamental ao desenvolvimento de uma ação crítica.

As orientações consubstanciadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica/DCNs (Resolução nº. 
1/2002 – CNE/CP), destinadas a todos os cursos de graduação, licencia-
tura, traz a integração pesquisa e ensino como alternativa para enfrentar 
a dissociação teoria e prática, problema crônico na história da formação 
de professores na educação brasileira. Sob esta ótica estabelece o “apri-
moramento em práticas investigativas” (Art. 2, inciso IV) como orientação 
a ser observada na organização curricular das propostas pedagógicas das 
diferentes Instituições de Ensino Superior (IES). Para tanto, indica entre os 
princípios norteadores dessa preparação a pesquisa “com foco no processo 
de ensino e de aprendizagem [...]” (Art. 3º, inciso III), dispositivo justificado 
considerando que “ensinar requer tanto dispor de conhecimentos e mobilizá-
-los para a ação, como compreender o processo de construção do conhe-
cimento” (IBID.). O Parecer nº 009/2001 – CNE/CP, que balizou as DCNs, 
explicita o espírito dessa argumentação ao lembrar que:

Por essas razões a pesquisa que se desenvolve no âmbito do trabalho 

do professor refere-se, antes de mais nada, a uma atitude cotidiana de 

busca de compreensão dos processos de aprendizagem [...] É impor-

tante [...] para a autonomia dos professores, que eles saibam como são 

produzidos os conhecimentos que ensina [...] Não se pode esquecer 

ainda que é papel do professor da educação básica desenvolver 

junto a seus alunos postura investigativa. Assim, a pesquisa cons-

titui um instrumento de ensino e um conteúdo de aprendizagem na 

formação (CNE, 2001, p. 35 - Grifo nosso).

O grifo no trecho transcrito visa ressaltar o desafio contemporâneo 
presente no campo da formação e da prática pedagógica dos professores, 
seja na Educação básica ou na Universidade. A idéia da pesquisa como ins-
trumento de ensino implica em sua utilização como ferramenta pedagógica 
voltada para a promoção da aprendizagem discente, conforme assinalado 
por Anastasiou e Alves (2004). Por sua vez, a acepção da pesquisa como 
conteúdo de aprendizagem na formação docente a reconhece como um 
saber necessário ao desenvolvimento desse profissional. Como entender 
esta orientação?
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4.3.1. A pesquisa como instrumento de ensino

Compartilhamos o entendimento da pesquisa como ato pelo qual pro-
curamos obter conhecimento sobre alguma coisa (GATTI, 2002). É um princí-
pio educativo, pois se constitui como atividade fundamental para aprender, de-
vendo se fazer presente desde a primeira etapa da Educação Básica. É esta 
compreensão que está na base da pesquisa como estratégia de ensino; como 
processo sistemático que propicia a construção de conhecimento e contribui 
para o desenvolvimento da capacidade de questionar, levantar hipótese, cole-
tar e analisar dados, fundamentar decisões, elaborar propostas.

Na prática educativa escolar a pesquisa como estratégia de ensino não 
se confunde com uma investigação científica. Contudo, como esta, ela tam-
bém pressupõe preparação, acompanhamento sistemático por parte do pro-
fessor e publicização dos resultados. Em situações com crianças do ensino 
fundamental, por exemplo, cabe propiciar a vivência de práticas investigativas 
tendo em vista o desenvolvimento de habilidades como: observar, colher da-
dos, registrar informações e analisar fatos. Tudo isso, é óbvio, tendo o cuida-
do de considerar as condições sociais e cognitivas dos discentes (FARIAS, 
SALES, BRAGA e FRANÇA, 2009).

Vejamos um exemplo abordando o tema da germinação em uma turma 
de alunos do 3º ano do ensino fundamental. O professor pode iniciar o estudo 
mapeando os conhecimentos prévios dos alunos sobre o nascimento de uma 
planta, suscitando questões que instiguem sua curiosidade sobre este proces-
so, as quais devem ser registradas. A busca de informações acerca do tema 
discutido constitui outro momento fértil voltado para a instrumentalização dos 
alunos. Aqui cabe ao professor orientar os alunos para que identifiquem subsí-
dios, façam leituras e extraiam idéias que esclareçam as questões elaboradas. 
O resultado dessa busca, além de sistematizado por escrito, também deve ser 
alvo de discussão coletiva em aula. A realização de uma experiência é outra 
possibilidade de colher dados. Ela pode ocorrer em aula ou ser encaminhada 
para casa. Neste último caso, é tarefa do professor orientar, passo a passo, o 
que a criança irá fazer. O que foi observado deve ser objeto de discussão e 
registro por alunos e professores, culminando com reflexão acerca da respon-
sabilidade do homem com a preservação da natureza.

Ao proceder dessa forma o docente estará fomentando o desenvolvi-
mento da curiosidade, do pensamento analítico e reflexivo. Infelizmente não 
é esta ainda a prática predominante no cotidiano escolar, sendo frequen-
te ações pontuais, conforme apontam os estudos de Ludke (2000, 2001a, 
2001b) e André (2001).

Como ferramenta pedagógica a pesquisa exige cuidado, distanciando-
-se do improviso. Requer:
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(...) planejamento e acompanhamento, fases em que a mediação do 

professor ocorre de modo variado, conforme as condições de aprendi-

zagem dos alunos. A definição do tema a ser estudado, o delineamento 

das questões norteadoras, bem como a explicitação dos objetivos e de 

como a pesquisa será conduzida são elementos que reclamam plane-

jamento prévio. A coleta e registro dos dados, bem como a análise e 

socialização dos resultados caracterizam o acompanhamento da exe-

cução da pesquisa tendo em vista assegurar a formação dos discentes 

na direção pretendida pelo professor e pela escola (FARIAS, SALES, 

BRAGA e FRANÇA, 2009, p. 143).

No âmbito da escola a pesquisa como ferramenta pedagógica visa, so-
bretudo, mediar ensino e aprendizagem, considerando que o caminho eman-
cipatório não é externo ao sujeito que conhece, assim como não pode ser im-
posto ou doado; trata-se de uma conquista, uma construção própria (FARIAS 
e SILVA, 2009).

4.3.2. A pesquisa como conteúdo de aprendizagem na formação

Não se ensina o que não se sabe. Esta assertiva pode ser adotada como 
mote para entendermos a atual orientação curricular que explicita a pesquisa 
como um conteúdo de aprendizagem na formação inicial de professores.

Neste início de século (XXI) é crescente os questionamentos acerca do 
trabalho pedagógico presente no processo formativo de futuros professores. 
Os problemas a serem enfrentados estão explicitados no Parecer nº. 009/2001 
do Conselho Nacional de Educação (CNE), entre os quais sublinhamos:

Inadequação do tratamento da pesquisa

[...] a visão excessivamente acadêmica da pesquisa tende a ignorá-

-la como componente constitutivo tanto da teoria como da prática. [...] 

Com isso a familiaridade com os procedimentos de investigação e com 

o processo histórico de produção e disseminação de conhecimentos 

é, quando muito, apenas um item a mais em alguma disciplina teórica, 

sem admitir sua relevância para os professores (CNE, 2001, 23).

O tratamento inadequado do conteúdo

Nos cursos atuais de formação de professor, salvo raras exceções, 

ou se dá grande ênfase à transposição didática dos conteúdos, sem 

sua necessária ampliação e solidificação – pedagogismo, ou se dá 

atenção quase que exclusiva a conhecimentos que o estudante deve 

aprender – conteudismo, sem considerar sua relevância e sua rela-

ção com os conteúdos que ele deverá ensinar nas diferentes etapas 

da educação básica (CNE, 2001, 20).
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Além disso, as ponderações de Therrien e Nóbrega-Therrien (2006, p. 
2) destacam que os “cursos de formação profissional nas universidades privile-
giam o ensino com tradição de aulas expositivas onde o aluno escuta, fala pou-
co e quase nunca escreve [...]”. As análises existentes indicam que no espaço-
-tempo da formação universitária muito se fala em pesquisa, embora ela não 
pareça vir constituindo elemento mediador da aprendizagem nesse contexto.

Constatações como estas serviram de suporte à defesa da pesquisa 
como um conhecimento necessário ao profissional do ensino, uma vez que 
se entende que o professor não é um mero reprodutor de conhecimento, ca-
bendo-lhe uma atuação ativa na produção cultural.

Face a este entendimento, em diferentes contextos os educadores pes-
quisadores vêm se debruçando sobre experiências voltadas para a integração 
pesquisa e ensino no contexto da formação de professores. Este é o caso dos 
trabalhos das professoras Marli Eliza Dalmazo Afonso de André (USP; PUC - 
São Paulo) e Silvina Silva Pimentel (UECE).

Autora de várias obras sobre o assunto, a professora Marli André apre-
senta, em artigo intitulado Ensinar Pesquisar... Como e para quê? (2006), expe-
riência por ela desenvolvida em sala de aula. André parte do reconhecimento 
da ausência de clareza “do que se busca” e como desenvolver a formação em 
pesquisa nos cursos de formação inicial de professores. Apoiada em alguns 
princípios, propõe uma metodologia de apropriação ativa do conhecimento, 
definida como uma “perspectiva pedagógica e epistemológica”. A intenção é 
propiciar, pela problematização da prática social, o desenvolvimento de habili-
dades básicas de investigação.

Trata-se de experiência com 25 alunos da pós-graduação. A idéia par-
tiu de uma situação concreta vivida em sala: a leitura de um texto sobre o 
conceito de pesquisa e o incômodo que causou entre os alunos a discussão 
sobre “as condições mínimas necessárias para a realização de um trabalho 
científico” (ANDRÉ, 2006, p. 225). Com base nesse debate foi formulado o 
questionamento norteador da investigação: “quais as condições de que dis-
põem os alunos para produzir conhecimento científico?” (ANDRÉ, 2006, p. 
225). Desse passo inicial resultou a definição dos objetivos do estudo, dos 
procedimentos de coleta de dados, elaboração do instrumental, aplicação, 
organização e análise dos dados). Sobre estas etapas a autora destaca a 
riqueza do momento de “redação coletiva do texto” (p. 227). Sublinha ainda 
que a experiência “foi considerada muito positiva pelos alunos, pois os levou 
a aprender a pesquisar, pesquisando (...) (ANDRÉ, 2006, p. 227). A autora 
finaliza apontando diversos desafios na efetivação de uma prática formativa 
atenta para a contribuição necessária e urgente da pesquisa na formação 
profissional em geral, sobretudo aquela destinada aos docentes.
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O estudo de Silva (2009), resultado de um trabalho de doutoramento, 
traz pistas acerca da participação de licenciandos em programas institucio-
nal de iniciação científica e em grupos de pesquisa. A investigação recai so-
bre as experiências de duas equipes cadastradas no Diretório de Grupos de 
Pesquisa do CNPq, quais sejam: Saberes e Práticas Sociais do Educador, 
da Universidade Federal do Ceará (UFC) e do grupo Política Educacional, 
Docência e Memória, da Universidade Estadual do Ceará (UECE). A iniciativa 
visou compreender em que medida essa vivência constituiu-se para aque-
les que dela participaram (alunos e professores) em experiências formadoras 
para o exercício de suas atividades profissionais. Os depoimentos de duas 
alunas são bastante reveladores:

O ato de pesquisar proporciona uma nova forma de ver o mundo. 

Permite o ingresso efetivo nos meandros da ciência, desperta a curiosi-

dade epistemológica em relação aos fatos e às concepções, orientan-

do, desta forma, uma análise mais aprofundada da realidade. De fato, 

a experiência com pesquisa permite afastarmo-nos do senso comum 

e nos convida a produzir de forma sistemática, rigorosa e objetiva uma 

releitura do mundo (Aluna A).

(...)

Ensinou-me a ter um olhar mais crítico com relação não só à Educação, 

mas com a vida em sociedade. Ensinou-me a olhar para além da su-

perficialidade do senso comum, e a articular os diversos elementos que 

possuem a realidade, para melhor compreendê-la. Ensinou-me a siste-

matizar minhas leituras, meus pensamentos e posicionamentos. Ajudou-

me também na capacidade de síntese e objetividade em tarefas, sejam 

coletivas, sejam individuais (Aluna B) (SILVA, 2009, p. 170).

Os registros evidenciam que a pesquisa possibilitou a ampliação do 
repertório de conhecimento dos docentes, o desenvolvimento de atitudes 
problematizadoras diante da realidade e da capacidade de produção. Estas 
competências são fundamentais ao exercício da docência, especialmente na 
assunção de uma posição que estimule posturas investigativas no aluno e em 
relação ao seu próprio trabalho.

4.4. Pedagogia de projetos – fundamentos e  
contribuições para a aprendizagem

A Pedagogia de Projetos indica uma concepção de conhecimento 
escolar direcionada para os movimentos de reflexão sobre a aprendizagem 
dos alunos e os conteúdos disciplinares. Tal proposta nega a tendência tra-
dicionalista de ensino, ainda presente no pensamento pedagógico, que trata 
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como campos divergentes a participação dos alunos e a aprendizagem dos 
conteúdos escolares. Assim, o ensino dos conteúdos pode estar vinculado à 
discussão com os alunos, sem que isso signifique perda de tempo e o não 
cumprimento dos conteúdos no ano letivo; ou, ainda, a ausência de significa-
dos dos conteúdos que precisam ser aprendidos pelos estudantes.

Essas ideias não são recentes no cenário educacional. No Brasil, os 
princípios da Pedagogia de Projetos ficaram conhecidos no movimento da 
Escola Nova, que trazia métodos e fundamentos opostos à escola tradicio-
nal predominante no país. As propostas pedagógicas renovadas foram aqui 
disseminadas por Anísio Teixeira e Lourenço Filho. Nas últimas décadas do 
século XX esta forma de trabalho é retomada na cena educativa, sendo per-
cebida por muitos educadores como uma possibilidade de organização inova-
dora da atividade curricular no contexto escolar.

Seja como for, o importante é entender que o emprego dos projetos 
de trabalho na escola não desvaloriza os conteúdos disciplinares, embora dê 
ênfase à questões de interesse dos alunos. Nesse sentido, possibilita contex-
tualizar e ressignificar os conteúdos, concebendo-os como frutos das intera-
ções dos grupos sociais com sua realidade sócio-cultural (ver Figura 2). Não 
se trata, portanto, de “redescobrir a roda”, nem de descartar a presença dos 
alunos com seus interesses, suas concepções, sua cultura, principal motivo 
da existência da escola, mas sim de trabalhar os conteúdos disciplinares em 
sua plenitude coadunando-os com a realidade cultural dos alunos, sem a frag-
mentação característica da tendência tradicionalista. Como se pode perceber, 
essa perspectiva adota como princípios fundantes o pensamento inter e trans-
disciplinar, em que os conteúdos são integrados.

Figura 2 – Concepção integradora dos conteúdos escolares. 
Fonte: http://www.construirnoticias.com.br
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A pedagogia de projetos expressa uma concepção integral, que possibili-
ta aos alunos a análise dos problemas, das situações e dos fatos ocorridos em 
um contexto local e global, utilizando, para isso, os conhecimentos presentes 
nas disciplinas e sua experiência sócio-cultural. Desenvolver práticas pedagó-
gicas organizadas em projetos pode provocar mudanças significativas para o 
processo de ensino e de aprendizagem. E que mudanças seriam essas?

4.4.1. Os conteúdos das disciplinas

Numa prática pedagógica centrada na formação global dos alunos, os 
conteúdos disciplinares se tornam concretos, perceptíveis, passam a ser re-
cursos que possibilitam ampliar a formação dos alunos e sua interação com a 
realidade, de forma crítica e dinâmica. Rompe-se com a concepção de neu-
tralidade dos conteúdos, que assumem significados diversos, conforme as 
experiências sociais dos alunos envolvidos nos projetos.

Tal mudança de perspectiva provoca consequências na seleção e se-
quenciação dos conteúdos disciplinares. Desaparece a lógica das etapas, 
cumulativas, em que prevalece a ordenação crescente e se firma a con-
cepção de sequenciação definida, no processo dinâmico, em que esses 
conhecimentos vão sendo estudados de forma abrangente, flexível e situa-
dos, sendo considerado o conhecimento prévio e a experiência cultural dos 
alunos. Dessa forma, um projeto pode ser desenvolvido em todas as turmas 
de uma escola, com aprofundamento, estudos e discussões adequados ao 
perfil de cada um dos grupos.

4.4.2. Ação docente

Todo projeto desencadeia a necessidade de aprender, entretanto, isso 
não é garantido, pois os alunos precisam efetivamente se apropriar dos con-
teúdos em estudo. Assim, é necessário que o professor, como sujeito mais 
experiente envolvido no projeto, desenvolva ações significativas para o de-
senvolvimento da aprendizagem. Neste sentido, é válido o uso de estratégias 
que tratem o conteúdo de forma detalhada e reflexiva, provocando, no aluno, 
o entendimento. Tais atividades são definidas, considerando-se o processo 
do grupo, sua experiência, seus conhecimentos prévios e suas dificuldades. 
Esse movimento provoca novos interesses, pois pode surgir, ao longo do pro-
jeto, a necessidade de serem aprofundados conceitos e procedimentos não 
previstos no planejamento inicial. O professor precisa perceber que a aprendi-
zagem do aluno se estabelece de forma processual, logo,

(...) ele procurará conhecer o aluno como uma síntese individual da in-

teração desse sujeito com o seu meio cultural (político, econômico etc.). 

Não há tábula rasa, portanto. Há uma riquíssima bagagem hereditária, 
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produto de milhões de anos de evolução, interagindo com uma cultura, 

produto de milhares de anos de civilização. Segundo Piaget, conforme 

vimos, o aluno é um sujeito cultural ativo cuja ação tem dupla dimensão: 

assimiladora e acomodadora (BECKER, 1992, p. 14).

É importante que o professor defina os objetivos a serem alcançados 
com o projeto, bem como os conteúdos a serem ensinados. É importante que 
o enfoque e a profundidade do processo de aprendizagem seja bem delinea-
do, tanto pela sequência de atividades propostas aos alunos como pela ava-
liação contínua e permanente das propostas de ensino e dos processos de 
aprendizagem.

4.4.3. Aprendizagem

A pedagogia de projetos entende a aprendizagem sob a ótica do cons-
trutivismo.  Jean Piaget, em sua epistemologia, recusa as teses aprioristas e 
as empiristas. Para ele, “o conhecimento não está no sujeito nem no objeto, 
não está predeterminado hereditariamente nem é simples internalização – 
é, sim, resultante da ação do sujeito sobre os objetos de conhecimento” 
(ARAUJO, 2003, p. 42).

Aprender é, portanto, um processo pelo qual o indivíduo constrói o co-
nhecimento. Isso significa que o indivíduo é um agente ativo de sua aprendi-
zagem que resulta em sua própria transformação como indivíduo. Assim, ele 
não transfere o conhecimento externo para sua memória, ele cria interpreta-
ções do mundo baseadas em sua experiência anterior e suas inter-relações 
com outras pessoas.

O conhecimento é uma construção. O sujeito age, espontaneamente - 

isto é, independentemente do ensino mas não independentemente dos 

estímulos sociais-, com os esquemas ou estruturas que já tem, sobre 

o meio físico ou social. Retira (abstração) deste meio o que é do seu 

interesse. Em seguida, reconstrói (reflexão) o que já tem, por força dos 

elementos novos que acaba de abstrair. Temos, então, a síntese dinâ-

mica da ação e da abstração, do fazer e do compreender, da teoria e da 

prática. [...] Na visão construtivista, sujeito e meio têm toda a importân-

cia que se pode imaginar, mas essa importância é radicalmente relativa 

(BECKER, 1992, p. 10-11).

O processo de aprendizagem pode, assim, ser definido como o modo 
pelo qual os seres adquirem novos conhecimentos, desenvolvem habilida-
des e modificam o comportamento. Contudo, a complexidade desse pro-
cesso dificilmente pode ser explicada apenas por meio de recortes do todo. 
Por outro lado, qualquer definição está, invariavelmente, impregnada de 



FRANÇA, M. .S. L. M., FARIAS, I. M. S., CARDOSO, N. S. 120

pressupostos político-ideológicos, relacionados com a visão de homem, de 
sociedade e de saber.

A pedagogia dos projetos, portanto, adota uma perspectiva de conhe-
cimento “construído nas ações do ser humano sobre o mundo em que vive” 
(ARAUJO, 2003, p. 42), logo intransferível. Nessa lógica, os estudantes têm 
voz, dialogam, são curiosos, questionadores e têm condições de encontrar 
respostas para as suas perguntas.

4.4.4. Planejamento

Na pedagogia de projetos, o planejamento das atividades não acontece 
de forma isolada, mas interdisciplinar, pois os projetos buscam as relações en-
tre os fenômenos e usa estratégias que ultrapassam a compartimentalização 
das disciplinas escolares. Assim, suas atividades precisam envolver conheci-
mentos ligados às diversas áreas do conhecimento em seu nível conceitual, 
procedimental e atitudinal. Por isso, deve possuir objetivos claros e as ações 
resultantes precisam estar encadeadas, pois elaborar um projeto não é só 
escrever um documento. Nesse sentido, o início, o desenvolvimento e a con-
clusão são fases que precisam ser definidas de forma clara, assim como os 
recursos humanos e materiais necessários.

O ponto de partida para a definição de um projeto de trabalho é a [1] 
Escolha do tema. Tal escolha depende do nível e da etapa de escolaridade 
onde será desenvolvido, pois os alunos precisam partir de seus conheci-
mentos prévios. Dessa forma, o tema pode ser ligado ao currículo, às ex-
periências dos alunos, a um fato da atualidade, a um problema da própria 
escola proposto pelo coletivo de professores ou, ainda, surgir de questões 
pendentes de projetos anteriores.

Hernandez (1998, p. 67) indica a necessidade de participação dos 
alunos desde a fase inicial do projeto, pois, segundo ele “o professor e 
os alunos devem perguntar-se sobre a necessidade, relevância, interes-
se ou oportunidade de trabalhar um ou outro determinado tema”. Esse 
critério, segundo o autor, não pode estar baseado no aspecto simplista 
de a criança ‘gostar’ do tema, mas nas novas formas de conexão que 
possibilitarão a organização da ação e na necessidade de se estudar 
determinados assuntos. Assim, “na etapa inicial, uma função primordial 
do docente é mostrar ao grupo ou fazê-lo descobrir as possibilidades do 
Projeto proposto (o que se deve conhecer), para superar o sentido de 
querer conhecer o que já sabem” (HERNANDEZ, 1998, p. 68).

Escolhido o tema do projeto, é chegado o momento de [2] formulação 
das hipóteses em termos do que se quer saber e das perguntas que se quer 
responder com base no projeto de trabalho a ser desenvolvido. Uma vez for-
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muladas as hipóteses, o professor ou grupo de professores, no caso do pro-
jeto ser para toda a escola, passa para a fase de [3] especificar o esquema 
cognoscitivo do projeto, o que implica na definição dos aspectos temáticos 
com a posterior elaboração dos objetivos, a fim de que o projeto possa ser 
aplicado em outros temas e envolver outros problemas, afastando-se, portan-
to, de estar limitado ao aspecto informativo ou instrumental do assunto. Essa 
decisão precisa estar fundamentada nos Parâmetros Curriculares.

A elaboração desse esquema permite ao professor fazer uma primeira 
previsão dos conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais que serão 
estudados. Esse momento de previsão inicial deve estar de acordo com os 
objetivos pensados para cada um dos níveis de atividades e fases do projeto, 
buscando responder à indagação: que aprendizagens pretendemos desen-
volver? Por conta disso, os materiais a serem usados no projeto devem estar 
de acordo com os objetivos propostos, com as aprendizagens e com o nível 
cognitivo dos alunos. Cumpre, ainda, ressaltar que esses materiais podem ser 
organizados com a participação dos alunos, num formato participativo.

A etapa destinada a [4] estudar e preparar o tema compreende todo o 
processo de preparação pelo professor para selecionar as informações que 
serão trabalhadas em sala. Esse estudo conceitual precisa trazer novidades 
[aquilo que os alunos ainda não sabem sobre o tema] bem como questio-
namentos, problematizações, inquietações para que estes sujeitos possam 
investigar e, por conseguinte, aprender. Para que tais etapas se desenvol-
vam a contento, é importante que o grupo esteja envolvido, que os alunos 
se interessem pelas provocações para estudo realizados pelo professor. É 
preciso reforçar a consciência de estudo, de aprendizagem. Nesse proces-
so, ainda é necessário que o professor destaque a atualidade do tema, a fim 
de promover o sentido funcional do projeto.

É fundamental, ainda, [5] manter uma atitude de avaliação durante todo 
o desenvolvimento das atividades. O conhecimento do que os alunos sabem, 
das dúvidas que possuem, das aprendizagens que se desenvolvem, bem como 
dos empecilhos relacionados a cada uma das atividades, promove esse caráter 
contínuo e formativo, pois permite que os problemas sejam conhecidos, discu-
tidos e refletidos durante o processo de desenvolvimento. Hernández (1998, p. 
69-70) indica três momentos basilares para a sequência de avaliação:

a) Inicial – o que os alunos sabem sobre o tema, quais são suas hipóteses e 
referências de aprendizagem.

b) Formativa – o que estão aprendendo, como estão acompanhando o sen-
tido do projeto.

c) Final – o que aprenderam em relação às propostas iniciais? São capazes 
de estabelecer novas relações?
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Por fim, é importante [6] recapitular o processo seguido. Assim, na me-
dida em que as atividades acontecem, hipóteses são reformuladas, objetivos 
são repensados, atividades são refeitas, conhecimentos são discutidos, por 
exemplo. Novas propostas surgem e se efetivam conforme as necessidades 
do grupo. Essa recapitulação pode ser feita em exercícios de memória e 
podem servir como compatibilização com os objetivos do projeto e com os 
do currículo oficial; ademais, servem de mote para um novo projeto.

4.4.5. Avaliação

Partindo da premissa de que o trabalho pedagógico organizado por 
projetos ressignifica as relações de ensino e de aprendizagem, parece-nos 
lícito afirmar com Hernández (1998) que as três fases da prática docente – 
planejamento, ação e avaliação – são interrelacionadas e complementares. 
Neste sentido, a avaliação dos alunos relaciona-se aos problemas do próprio 
projeto e às intenções docentes reveladas por suas práticas. A ideia é, portan-
to, “recuperar o sentido do processo seguido ao longo de toda a sequência 
de ensino e aprendizagem e as interrelações criadas nela a partir de algumas 
situações” (HERNANDEZ, 1998, p. 89).

Com suporte nessa compreensão, apresentamos a seguir um roteiro 
contemplando aspectos que devem ser considerados na prática avaliativa de 
um trabalho pedagógico estruturado em projetos.

A avaliação dos projetos de trabalho

A. Antes da avaliação:

a1. O que se pretendeu ensinar aos alunos?

a2. O que os alunos acreditam que estudaram?

B. Ante a elaboração utilizada para a avaliação:

b3. Planejamento da prova em relação aos antecedentes extraídos  
do momento A.

b4. Explicitar o que se pretende valorizar.

b5. Realizar a previsão das respostas.

b6. Realizar a avaliação.

C. Ante a elaboração utilizada para a avaliação:

c7. Explicitar aos alunos os critérios de correção.
c8. Propor-lhes sua auto-avaliação em função desses critérios.
c9. Fazer a correção detectando o sentido dos erros e da aprendizagem  

realizada.
c10. Realizar a devolução ao grupo.
c11. Situar cada estudante com relação a si mesmo e ao grupo.

Fonte: HERNÁNDEZ, 1998.
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Os conteúdos avaliados devem estar relacionados com as estratégias 
e procedimentos trabalhados no Projeto. Dessa forma, a avaliação das apren-
dizagens dos alunos é, também, instrumento de auto-avaliação dos profes-
sores. Para isso é preciso detectar o sentido das respostas, procurando-se 
entender os erros cometidos pelos alunos na formulação de suas respostas.

4.4.6. Organização escrita do projeto de trabalho

Quanto a organização escrita do projeto, há uma diversidade de pro-
postas para esta estrutura. Aqui, apresentamos uma proposta baseada numa 
perspectiva de trabalho com projetos em sala de aula, num coletivo de profes-
sores. Vejamos:

Sugestão de roteiro de projeto de trabalho

1. Identificação do projeto 

Título: _______________________________________________________

Coordenação Pedagógica: ______________________________________

Autores: _____________________________________________________

Áreas do conhecimento: ________________________________________

Disciplinas: ___________________________________________________

2. Sujeitos envolvidos

Professores  [1] _______________________________________________

	             [2] _______________________________________________

                      [...] ______________________________________________

Alunos [por séries] _____________________________________________

Coordenadores [1] _____________________________________________

                            [2] _____________________________________________

3. O problema da pesquisa

Aborda o tema a ser investigado, explicitando as preocupações que 
moveram o interesse em estudar o assunto.

4. Justificativa

Neste texto devem ser apresentados os problemas que justificam a ne-
cessidade do projeto, os argumentos que o sustentam e as necessidades as 
quais o projeto visa a atender. A justificativa deve conter os motivos que o 
tornam viável a uma realidade, conforme as necessidades e prioridades indi-
cadas [surgidas] na fase de pesquisa e elaboração das hipóteses. A redação 
deve ser sucinta, algo em torno de 15 a 20 linhas.
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5. Objetivos

Os objetivos são textos breves, iniciados por verbos em sua forma infinitiva, 
que definem [traduzem] as mudanças que se pretendem alcançar por meio das 
atividades a serem realizadas no projeto. Aparecem divididos em geral e espe-
cíficos. O objetivo geral é a síntese do que se pretende alcançar com o projeto; 
os específicos explicitam os detalhes e são um desdobramento operacional do 
objetivo geral. Todos devem ser coerentes com a metodologia a ser usada, tanto 
em relação ao conteúdo, como às possibilidades de serem atingidos [efetivados; 
concretizados]. Devem ser coerentes com o que está proposto na justificativa, 
logo devem ser definidos de forma que viabilizem a avaliação dos resultados. Os 
tipos de verbos a serem utilizados dependem do tipo de atividade a ser desenvol-
vida, assim, para determinar os diversos estágios cognitivos de um estudo, usa-
mos diferentes verbos. A seguir, exemplos de alguns deles, conforme a finalidade:

l conhecimento: conhecer, definir, enunciar, inscrever, nomear, registrar, re-
latar e sublinhar;

l compreensão: compreender, descrever, esclarecer, explicar, examinar, ex-
pressar, identificar, localizar e traduzir;

l aplicação: aplicar, demonstrar, empregar, ilustrar, interpretar, manipular, 
praticar e usar;

l análise: analisar, classificar, comparar, constatar, criticar, debater, distinguir, 
examinar, experimentar, investigar e provar;

l síntese: articular, compor, constituir, coordenar, esquematizar, organizar, 
reunir e sintetizar;

l avaliação: avaliar, eliminar, julgar, optar, preferir, selecionar e validar.

6. Conteúdos

A descrição dos conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais 
a serem estudados em cada uma das etapas do projeto, bem como as re-
lações interdisciplinares existentes entre eles, dependem de fatores como o 
conhecimento sincrético [conhecimento prévio] e o nível cognitivo dos alu-
nos envolvidos. Além disso, precisará ser considerado o acervo bibliográfico 
disponível na escola, como também a matriz curricular adotada, conforme a 
modalidade de ensino.

7. Metodologia

O texto da metodologia define os caminhos que serão trilhados para 
a consecução prática da proposta. Deve apresentar todas as etapas de rea-
lização do projeto descritas no tempo e no espaço, bem como definindo os 
sujeitos que farão parte de cada uma dessas fases. Trata-se de uma siste-
matização das atividades, das técnicas a serem utilizadas e da definição da 
sequência das diferentes atividades ou etapas.
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8. Cronograma

Traz as informações relativas ao tempo necessário para que o projeto 
tenha início, desenvolvimento e encerramento em cada uma de suas fases. 
Normalmente é ajustado conforme o andamento das atividades.

9. Recursos materiais

Devem ser definidos levando-se em conta a metodologia a ser utilizada, 
logo, precisam ser previstos considerando o senso do que é possível.

10. Recursos humanos

Descrição de quais e quantas pessoas [professores, alunos, funcioná-
rios, pais, comunidade] participam de cada uma das fases do projeto. Além 
disso, devem ser pensadas as questões de tempo [quando] e espaço [onde] 
estes sujeitos irão agir.

11. Avaliação

O processo avaliativo deve permitir a quantificação e a qualificação 
dos resultados das atividades de intervenção, para que se possa reformular 
a proposta de ação, ou confirmar a validade do que foi realizado. Trata-se de 
um processo que permeia todo o projeto e refere-se aos objetivos propostos. 
Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais, “a finalidade principal das 
avaliações é ajudar os educadores a planejar a continuidade de seu trabalho, 
ajustando-o ao processo de seus alunos, buscando oferecer-lhes condições 
de superar obstáculos e desenvolver o autoconhecimento e a autonomia” 
(BRASIL, 1998, p. 57).

12. Registros das experiências

O registro escrito da experiência permite a sistematização, a análise e a 
reflexão dos resultados obtidos, bem como a reintegração de ações e a publi-
cização de todo o processo desenvolvido. Conforme Madalena Freire (1996, 
p. 12) “não basta registrar e guardar para si o que foi pensado, é fundamental 
socializar os conteúdos da reflexão de cada um para todos. É fundamental a 
oferta do entendimento individual para a construção do acervo coletivo”.
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Atividades de avaliação

1. Leia a entrevista seguinte, de Fernando Hernández, concedida à Revista 
Nova Escola.

Educador espanhol explica como  
trabalhar a aprendizagem utilizando projetos

Por Cristiane Marangon

NE – Qual a diferença entre projetos de trabalho e pedagogia de projetos?

Hernández – A diferença fundamental é, em primeiro lugar, o contexto históri-
co. A pedagogia de projetos surge nos anos 1920 e projeto de trabalho surge 
nos anos 1980. Além disso, os princípios são diferentes. A pedagogia de pro-
jetos trabalhava um modelo fordista, que preparava as crianças apenas para 
o trabalho em uma fábrica, sem incorporar aspectos da realidade cotidiana 
dentro da escola. Os projetos de trabalho tentam uma aproximação da escola 
com o aluno e se vinculam muito à pesquisa sobre algo emergente. Eu não 
digo que uma coisa é melhor que outra e sim que são diferentes. É importante 
que isso fique claro.

NE – E quanto aos passos necessários para desenvolver um projeto?

Hernández – Para mim há uma série de condições e não uma série de pas-
sos. O livro “Organização do Currículo por Meio de Projetos” fala em passos 
porque no momento em que foi escrito era importante abordar o tema dessa 
maneira. Hoje, penso que é uma questão de opção educativa. Em primeiro lu-
gar, é necessário que se tenha um problema para iniciar uma pesquisa. Pode 
ser sobre uma inquietação ou sobre uma posição a respeito do mundo. A partir 
daí, é importante trabalhar as maneiras de olhar o mundo que são diversas. 
Mas não interessa só localizá-las e sim entender o significado delas. O resul-
tado é que se constrói uma situação de aprendizagem em que os próprios es-
tudantes começam a participar do processo de criação, pois buscam resposta 
às suas dúvidas. Isso é o projeto de trabalho.

NE – É possível ensinar tudo por meio de projetos?

Hernández – Não é possível ensinar tudo por meio de projetos porque há 
muitas maneiras de aprender. Projeto é uma concepção de como se trabalha 
a partir de pesquisa. É bom e é necessário que os estudantes se encontrem 
com diferentes situações para aprender. Todas as coisas que se podem ensi-
nar por meio de projetos começam de uma dúvida inicial. Nem tudo pode ser 
ensinado mediante projetos, mas tudo pode se ensinar como um projeto.
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1. Considerando a entrevista do educador Fernando Hernández, comente a 
afirmativa do autor: “Não é possível ensinar tudo por meio de projetos por-
que há muitas maneiras de aprender. Projeto é uma concepção de como 
se trabalha a partir de pesquisa”.

2. Você conhece algum(a) professor(a) que trabalha com projetos na escola? 
Identifique um(a) professor(a) de seu município que trabalha ou já traba-
lhou com esta forma de organização da atividade curricular. Realize com 
este(a) profissional uma entrevista, na qual relate a experiência vivenciada 
com projetos na escola, descreva a estrutura desse documento, as dificul-
dades encontradas e os pontos fortes dessa abordagem para a aprendiza-
gem dos alunos.

3. Agora que você já identificou um professor que trabalha (ou já trabalhou) 
com projetos, peça uma cópia de um dos projetos por ele desenvolvido. 
Faça uma análise desse documento, sua estrutura e conteúdo, conside-
rando os aspectos abordados no item 4.4.6 (Organização escrita do projeto 
de trabalho).

4.5. Temas Transversais: significado curricular e 
operacionalização

Os temas transversais são “temas da convivência social”, relacionados 
às “questões sociais” importantes. Podem ser compreendidos como eixos ge-
radores de conhecimentos articulados às matérias tradicionais do currículo 
escolar, tendo como foco provocar aprendizagens significativas mediante a 
aproximação entre o científico e o cotidiano. São transversais por não per-
tencerem a nenhuma disciplina em particular, inserindo-se nas mais diversas 
áreas do conhecimento.

Esta concepção foi introduzida na cena educativa brasileira pelo Plano 
Nacional de Educação (PNE), no final dos anos 1990, através dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs). De acordo com esta orientação:

A finalidade última dos temas transversais se expressa no critério: que os 
alunos possam desenvolver a capacidade de posicionar-se diante das 
questões que interferem na vida coletiva, superar a indiferença, intervir 
de forma responsável. Assim, os temas eleitos, em seu conjunto, de-
vem possibilitar uma visão ampla e consciente da realidade brasileira e 
sua inserção no mundo, além de desenvolver um trabalho educativo que 

possibilite uma participação social dos alunos (BRASIL, 1998, p. 31).

Ao apresentarem uma proposta de educação comprometida com a 
cidadania, os PCNs elegeram, baseados no texto constitucional, quatro 
princípios para orientar a educação escolar: dignidade da pessoa humana; 
igualdade de direitos; participação; co-responsabilidade pela vida social. O 
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texto é claro e indica que a escola deve desenvolver um projeto de educa-
ção comprometida com o desenvolvimento de capacidades que permitam 
intervir na realidade para transformá-la. Tal projeto será orientado por três 
diretrizes, quais sejam:

l posicionar-se em relação às questões sociais e interpretar a tarefa educativa 
como uma intervenção na realidade no momento presente;

l não tratar os valores apenas como conceitos ideais;

l incluir essa perspectiva no ensino dos conteúdos das áreas de conhecimen-
to escolar (BRASIL, 1998, p. 24).

Uma proposta de ensino que se diga transversal sugere uma organi-
zação curricular cujos tempos, espaços, conteúdos e relações interpessoais 
– em especial entre professor e alunos – difere da que se vê nas escolas. A 
adoção de um ensino com temas transversais pressupõe outras bases episte-
mológicas e metodológicas para o fazer pedagógico.

Tal perspectiva exige a negação da superespecialização, da fragmenta-
ção e descontextualização dos conteúdos, das relações hierárquicas do currí-
culo, da visão empirista de que somente o professor ensina e o aluno somente 
aprende, das relações autoritárias e da heteronomia intelectual dos alunos. 
Entretanto, isso não significa que precisaremos descaracterizar ou descartar 
tudo o que existe em termos de ensino e de aprendizagem, ou dos paradig-
mas do conhecimento.

Importante destacar que não se trata de adotar ‘um ou outro’, mas ‘um 
e outro’, na perspectiva adotada por Edgar Morin. Para ele, não se trata de 
destruir as ‘disciplinas’, mas sim de integrá-las, reuni-las, articulá-las em uma 
concepção sistêmica (MORIN, 2000). Segundo a lógica do pensamento com-
plexo advogado por Morin, adotar um pensamento global, transversal, não 
significa que precisaremos abandonar a visão parcial dos fatos.

Neste sentido, adota-se, nos projetos de trabalho, o pensamento trans-
versal articulado com a interdisciplinaridade, o qual, conforme Araújo (2003, 
p. 74) possibilitará “termos uma perspectiva epistemológica e metodológica 
que coordena, conjuntivamente, temáticas não-disciplinares (como os temas 
transversais) a temáticas disciplinares (representadas nas especializações 
dos estudos sobre a natureza, a cultura e a vida humana”.

Temas transversais como a ética, o consumo, a saúde, as drogas, a 
sexualidade, precisam ser trabalhados em articulação com os conteúdos de 
Biologia, Matemática, Português, Artes, por exemplo. Trata-se, portanto, de 
buscar uma organização curricular que assuma o trabalho por projetos como 
requisito metodológico principal e estabeleça as necessárias ligações entre os 
mais diversos tipos de conhecimento: popular, religioso, científico, acadêmico, 
social, filosófico, dentre outros.
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Esta perspectiva se traduz em projetos de trabalho que, desde o 
ponto de partida, consideram a abertura ao novo, ao inesperado, que re-
conhecem o caráter autoral dos alunos e que também reforçam a impor-
tância da intencionalidade da ação docente para a formação humana e in-
telectual dos alunos. Na sequência apresentamos um exemplo de projeto 
de trabalho abordando um tema transversal, com base nas formulações de 
Araújo (2003). Vejamos:

Projeto Puberdade e Reprodução

Fonte: ARAÚJO, 2003.

O esquema reproduzido traduz uma possibilidade de trabalho com projetos 
que envolvem os temas transversais, nesse caso, a ética. A partir do projeto 

“Puberdade e Reprodução” são apresentadas as questões estruturantes, o que 
se pretende estudar. Nesse caso, são elencadas cinco:
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l O que acontece no ato sexual?

l O que a puberdade vai nos ensinar?

l Quais são os riscos e as complicações de uma gravidez na adolescência?

l Por que os espermatozóides saem do pênis do homem?

l Por que as meninas menstruam e os meninos não?

Tais indagações foram formuladas na fase inicial de preparação do pro-
jeto, pelos professores. Com base nelas, foram pensadas as disciplinas que 
poderiam ser envolvidas nos estudos com os seus respectivos conteúdos, 
quais sejam:

l Ciências – aparelho reprodutor e hormônios;

l Matemática – tratamento da informação e frações;

l História – a mulher na história;

l Português – leitura e produção de textos.

Cumpre a ressalva de que essa estrutura, tal como se apresenta, não 
é inicial, mas processual. Na medida em que as atividades vão sendo de-
senvolvidas, as necessidades aparecem e são incorporadas, como no caso 
do estudo das frações, que aparecem no esquema em linhas pontilhadas, 
representando a sua eventualidade. O tema transversal ética, apresentado no 
exemplo, traduz as questões relacionadas ao comportamento humano e ao 
caráter atitudinal que um conhecimento pode assumir.

Na medida em que os problemas propostos são estudados por profes-
sor e alunos, surgem no plano de ensino novas ligações, como o caso da 
relação entre “a mulher na história” com as questões relacionadas ao “gênero 
e discriminação”, que por sua vez, relacionam-se à “produção textual”, na dis-
ciplina de Língua Portuguesa e aos estudos sobre “hormônios”, em Ciências.

Este esforço de trazer para o cotidiano das salas de aula e dos projetos 
político-pedagógicos das escolas a perspectiva de uma educação baseada 
em valores humanos, com a proposição de solução para os problemas so-
ciais, bem como a tentativa de concatenação dos conteúdos científicos com 
a vida humana é o que se pode chamar de transversalidade. No entender de 
Araújo (2003, p. 92) a sua “implementação efetiva solicita uma decisão política 
e pessoal dos agentes envolvidos na educação, mas seus pressupostos se-
rão mais facilmente atingidos se a prática cotidiana for imbuída dos princípios 
do construtivismo”. Indica ainda a necessidade de se assumir o princípio da 
“autoria e da participação dos sujeitos da educação nos processos de cons-
trução dos conhecimentos” (ARAÚJO, 2003, p. 92).

Conceber e desenvolver um trabalho pedagógico com projetos ainda 
é um desafio no cotidiano escolar. Quiçá possamos ter estimulado vocês a 
ousarem inovar em suas práticas pedagógicas.
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4.6. Glossário

Apriorismo – Teoria explicativa da origem do conhecimento, inserida nas con-
cepções clássicas (fundadas num modelo fenomenológico), elaborada por 
Kant. Define que a elaboração do conhecimento científico é fruto de, numa 
primeira fase, captação sensorial da realidade – númeno – de forma limitada 
(pelos nossos próprios sentidos) – fenômeno – através de estruturas a priori 
no indivíduo (formas a priori da sensibilidade – espaço e tempo) elaborando-se 
assim percepções, isto é, sensações estruturadas pelas formas a priori. Estas 
percepções irão depois passar à fase do entendimento, onde, pela ascensão ao 
longo de 12 categorias (as formas a priori do entendimento), aproximarão esta 
percepção de um verdadeiro conhecimento científico. De notar que as formas 
organizadoras não mais são que estruturas do sujeito desprovidas de qualquer 
valor material, que serão “preenchidas” pelos dados recolhidos pelos sentidos. 
Estabelece-se igualmente a distinção entre conhecimento científico e razão, vis-
to que este último refere-se a ideias, localizadas num plano eidético, inteligível.
Fonte: http://www.nuted.ufrgs.br/arquead/glossario.html

Behaviorismo – palavra de origem inglesa, que se refere ao estudo do com-
portamento: “behavior”, em inglês. O Behaviorismo surgiu no começo do sé-
culo XX como uma proposta para a Psicologia, para tomar como seu objeto 
de estudo o comportamento, ele próprio, e não como indicador de alguma 
outra coisa, como indício da existência de alguma outra coisa que se ex-
pressasse pelo ou através do comportamento. Comportamento é o observá-
vel e, por definição, observável pelo outro, isto é, externamente observável. 
Comportamento, para ser objeto de estudo do behaviorista, deve ocorrer afe-
tando os sentidos do outro, deve poder ser contado e medido pelo outro. Dai 
dizer-se que em observação o que importa é a concordância de observado-
res, e portanto, a necessidade de um treino rigoroso nos procedimentos de 
registro e análise. Esta ênfase no procedimento de medida, na operação de 
acessamento levou mais tarde a que se comunicasse a aderência a estas 
características de Behaviorismo Metodológico.
Fonte: http://www.cfh.ufsc.br/~wfil/matos.htm

Cognição – A cognição é um domínio comportamental que pressupõe a exis-
tência de um sistema nervoso que por sua plasticidade é capaz de expandir 
de forma dramática a capacidade de interação entre os organismos. O funcio-
namento do sistema nervoso é plenamente consistente com sua participação 
numa unidade autônoma, na qual todo estado de atividade leva a outro estado 
de atividade nela mesma, dado que seu modo de operar é circular, ou em 
clausura operacional. Portanto, por sua arquitetura, o sistema nervoso não 
viola, e sim enriquece, esse caráter autônomo do ser vivo [...] Todo processo 
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de conhecer está necessariamente baseado no organismo como uma uni-
dade no fechamento operacional de seu sistema nervoso. Daí se segue que 
todo conhecer é fazer, como correlações sensório-efetoras nos domínios de 
acoplamento estrutural [1] em que existe o sistema nervoso. (MATURANA; 
VARELA, 2001, p. 185). De um modo geral, pode-se dizer que um ato cog-
nitivo corresponde a “uma ação efetiva no domínio do qual se espera uma 
resposta.” (p. 193). Trata-se de um domínio de interações que aumenta na 
medida em que o sistema nervoso adquire plasticidade, alcançando sua má-
xima expressão nos seres humanos, cuja riqueza e vastidão do sistema ner-
voso permitem interações complexas. No limite de expansão das interações 
propriamente humanas situam-se a linguagem e a auto-consciência.
Fonte: http://www.ia.ufrrj.br/ppgea/conteudo/T2-2SF/Rosa/Cognicao.doc

Epistemologia – termo de origem grega que está referido ao conhecimento. 
Mas a língua grega contém vários termos que designam, de uma ou outra 
maneira, o conhecimento. Assim, encontramos “doxa” que significa opinião, 
portanto, o conhecimento ao nível do senso comum; “sofia”, que traduzimos 
por sabedoria, corresponde ao conhecimento decorrente de grande experi-
ência de vida; “gnosis”, cujo sentido remete ao conhecimento em seu signi-
ficado geral; e o termo “episteme” que, especialmente a partir de Platão, se 
refere ao conhecimento metódico e sistemático, portanto, ao conhecimento 
científico. Entendida nessa acepção específica, a epistemologia correspon-
deria ao campo filosófico que indaga, de modo geral, sobre as condições 
de possibilidade, valor e limites do conhecimento científico e, em termos es-
pecíficos, sobre as condições que determinada atividade cognitiva deveria 
preencher para integrar a esfera do conhecimento científico.
Fonte: SAVIANI (2007).
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Síntese do Capítulo 4

Aborda-se neste capítulo temas emergentes no campo da Didática 
que, embora não sejam novos, estão sendo retomados em face dos atuais 
desafios em promover a melhoria da qualidade do ensino e da aprendiza-
gem. Um desses temas é a transposição didática, tema examinado com 
base nas suas contribuições para a transformação do conhecimento cientí-
fico em conhecimento escolar. A pesquisa como princípio formativo é outro 
assunto estudado nesta seção, momento em que se destaca a Pedagogia 
de Projetos como uma possibilidade de sua concretização no processo de 
ensino e de aprendizagem. Segue, ainda, reflexão sobre os temas transver-
sais, seu significado curricular e possibilidades de abordagem no contexto 
da escola e da sala de aula.

Atividades de avaliação

1. Leia com atenção o texto “Uma escola”.

Uma escola

Onde a paixão por aprendermos juntos constitua o guia da relação 
pedagógica.

Onde a indagação indique o caminho para chegar ao conhecimento so-
bre o mundo, sobre os outros e sobre si mesmo.

Onde a imaginação pedagógica nos permita inventar, experimentar, e 
criar longe de rotinas e de modas.

Onde desafiemos os tempos predeterminados impostos pelas estrutu-
ras e normas generalizadas que tentam impedir que flua o desejo de 
aprender.

Onde documentar nossas experiências de aprendizagem nos ajude não 
só a ter memória, como também compartilhar com os outros os nossos 
percursos.

Onde as famílias não sejam expectadoras, mas partícipes da aventura de 
aprender graças à possibilidade de compartilhar.

Onde os muros não sejam uma limitação, mas o desafio de incorporar e 
dialogar com o emergente, e não apenas com o existente.
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Onde potencializemos múltiplos alfabetismos para dar conta do que so-
mos e do que aprendemos.

Onde estabeleçamos conexões entre saberes, experiências e conheci-
mentos para além dos limites das matérias do currículo.

Onde pensemos sobre o que já sabemos e aprendamos a pensar sobre 
o que não sabemos.

Onde não exista “lição de casa”, visto que se abre a possibilidade de des-
frutar, de continuar descobrindo e nos fazendo perguntas em qualquer 
lugar ou circunstância em que estejamos.

Onde aprendamos a desconfiar dos relatos que fixam identidades e fa-
zem ver o mundo de uma maneira única.

Fonte: Revista Pátio. n. 49, fev./abr. 2009.

2. Que correlações são possíveis fazer entre as idéias do texto e aquelas 
abordadas nesta seção, dedicada a tópicos emergentes na educação es-
colar? Justifique cada correlação por você percebida.

Leituras, filmes e sites
@

Leituras

MARANDINO, M. A pesquisa educacional e a produção de saberes nos 
museus de ciência. História, Ciências, Saúde, Manguinhos, v. 12 
(suplemento), p. 161-81, 2005. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/
hcsm/v12s0/08.pdf>.

NOGUEIRA, N. R. Pedagogia dos projetos: etapas, papéis e atores. 
4. ed. São Paulo: Editora Erica, 2008. 180 p.
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